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APRESENTAÇÃO

Um novo horizonte de referenciais alternativos na produção do co-
nhecimento, na prática sociopolítica e no fluxo ecológico da natureza tem sido 
desenvolvido no contexto histórico contemporâneo da América Latina, alcan-
çando e possibilitando impactos inovadores no âmbito do Direito.

Em tal contexto periférico desde o Sul, tem-se vivenciado, nas pri-
meiras duas décadas do século XXI, avançados processos sociais, políticos e 
culturais constituídos pela mobilização de novos movimentos sociais (coleti-
vos indígenas), pelos rearranjos institucionais, pela organização multiétnica 
do modelo de Estado, bem como pela recomposição de forças societárias que 
introduziram dinâmicas próprias e originários processos político-instituintes. 
Esse momento histórico impulsionou profundas mudanças políticas que fo-
ram contempladas em algumas constituições da região, como as da Venezuela 
(1999), do Equador (2008) e da Bolívia (2009), consolidando, formalmente, 
significativas conquistas normativas que permitiram ir além de conceitos e 
representações tradicionais do Direito Público e da Teoria Constitucional de 
matriz liberal-burguesa ocidental. Inaugurou-se, assim, uma tendência políti-
co-jurídica difundida como “novo” Constitucionalismo latino-americano.

Por consequência, esse Constitucionalismo de novo tipo se insere e 
transgride referências hegemônicas de característica estatista, monocultural e 
norte-eurocêntrica, estabelecendo uma outra lógica racionalista (cosmovisão 
biocêntrica/ecocêntrica), uma outra prática relacional e uma outra legitimida-
de entre o humano e a natureza, entre a sociedade, o Estado e o Direito.

É com essa finalidade que apresentamos a obra Horizontes 
Contemporâneos do Direito na América Latina, resultado da junção e da siste-
matização de produções científicas dos autores nos últimos seis anos, envol-
vendo projetos de pesquisa, participações em eventos nacionais e internacio-
nais (papers), artigos em revistas acadêmicas e capítulos em obras coletivas. 

Os seis textos que a compõem, sob a forma de capítulos, trazem 
questionamentos temáticos de muita atualidade, riqueza teórica e complexi-
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dade de conteúdo. Por certo, o direcionamento interdisciplinar, os questiona-
mentos críticos e as rupturas paradigmáticas presentes ao longo das reflexões 
problematizam a cultura jurídica na América Latina e, mais especificamente, 
as inovações transmitidas por sua teoria constitucional, representada pela ten-
dência expressa em um Constitucionalismo de tipo pluralista e transformador.

Tendo em conta essa perspectiva, privilegia-se, na discussão, alguns 
núcleos referenciais estratégicos, como o pluralismo jurídico, a democracia 
comunitária, o princípio do “buen vivir”, o direito à natureza, a interculturali-
dade como direito à diversidade cultural, o direito aos bens comuns, o direito 
humano à água e o Estado plurinacional.

Esses aportes se inspiram nos valores advindos da filosofia ancestral 
cosmocêntrica e das diretrizes paradigmáticas do Constitucionalismo andino, 
propiciando os ventos para uma nova sustentabilidade pós-capitalista, intera-
gindo e reafirmando o equilíbrio e a integração do ser humano com a natureza, 
potencializando uma ética planetária expressa na concepção do “buen vivir”. 
Em tal processo, erradicam-se as formas produtivas de extrativismo e de visões 
mecanicistas de crescimento econômico, reordenando a visão de mundo, ago-
ra centrada no bem-estar da comunidade e na qualidade do meio ambiente. 
Igualmente, para além do deslocamento da individualidade para a comunia-
lidade, como institucionalidade, os influxos da valoração multiétnica, confi-
gurada em um modelo de Estado plurinacional que interage com o modelo 
de democracia comunitária intercultural, a pluralidade projeta um modelo 
alternativo de organização social, baseado na diversidade, no reconhecimento 
igualitário das diferenças horizontais. Por sua vez, a afirmação da diversidade 
tem como princípio básico a pluralidade, quer seja política, quer seja legal. 
Com efeito, a pluralidade, materializada no campo da normatividade, institui, 
além da dessacralização do formalismo jurídico estatal etnocêntrico, a con-
cretização de um Direito relacional, descolonial e pluriversal com o espaço do 
social e do político, imbricado com o princípio do “comum”.

A proposta de um “giro epistemológico”, conduzido pelo princípio do 
“comum”, realiza-se na relação dialógica com uma normatividade plural, que 
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reconhece os direitos coletivos vinculados aos bens comuns da natureza (como 
o direito humano à água) e a existência comunitária da vida em plenitude.

Enfim, para além de contemplar algumas das mais relevantes ques-
tões do Direito contemporâneo latino-americano, com ênfase nas conquistas 
consagradas pelo Constitucionalismo pluralista da região, a obra não só reve-
la um olhar crítico-interdisciplinar, mas, sobretudo, representa o esforço dos 
autores no intento de contribuir para a discussão política e epistemológica do 
pensamento de ruptura, descolonial e emancipador. 

Florianópolis, abril de 2020.
Antonio Carlos Wolkmer

Maria de Fátima S. Wolkmer 



CAPÍTULO I

PLURALISMO JURÍDICO E 
CONSTITUCIONALISMO DESDE O SUL 1

1	  Este texto foi apresentado no Colóquio Internacional sobre as Epistemologías del 
Sur, realizado em Coimbra, em 2015, e publicado originariamente nas Actas do Colóquio 
Internacional Epistemologia do Sul: aprendizagens globais Sul-Sul, Sul-Norte e Norte-Sul, v. 2, 
p. 32-49, jun. 2015. Organizado por Boaventura de Sousa Santos e Teresa Cunha. 

VOLTAR SUMÁRIO
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INTRODUÇÃO

A presente proposta analisa alguns processos constituintes que se 
produziram na região andina da América Latina, nas primeiras décadas do 
século XXI, inaugurando um outro modelo de Constitucionalismo, resultante 
da relação entre o pluralismo jurídico e o Constitucionalismo, desde o Sul. 
Trata-se dos marcos de uma teoria constitucional, engendrados por lutas so-
ciais e pela legitimidade insurgente de novas sociabilidades – como os movi-
mentos multiétnicos –, criando condições para o estabelecimento de novas 
bases jurídicas, políticas, econômicas e culturais, com o objetivo de erradicar 
as hierarquias coloniais, as velhas práticas patriarcais e o Constitucionalismo 
elitista, excludente e autoritário, que sempre constituíram a tradição liberal, 
social e garantista. 

Para alcançar o reconhecimento dessa nova episteme contra-hege-
mônica capaz de oferecer respostas concretas ao sistema-mundo capitalista/
patriarcal, em sua fase neoliberal contemporânea, é necessário começar desta-
cando os processos de descolonização e de libertação que avançam em direção 
a formas alternativas de constitucionalidade e de pluralismo.

De fato, com a independência dos povos da América Latina, superou-
-se apenas a etapa da dependência econômica e política colonial das metrópoles 
ibéricas, essa caracterizada pelo domínio do direito colonizador, mas não hou-
ve uma ruptura radical com a cultura do colonialismo. Devido à sua importân-
cia, é necessário esclarecer que tal conceito se difere da ideia de colonialidade.

Inspirando-se nas lições de Aníbal Quijano sobre colonialismo e co-
lonialidade, Lacerda recorda-nos que a noção de Colonialidade “[...] encerra o 
paradigma das relações de dominação que constituem a modernidade a partir 
da expansão europeia no século XVI e em vigor até hoje.” [tradução de livre 
autoria]2. A partir da perspectiva introduzida por Quijano, Lacerda destaca 

2	  [Texto original]: “[...] encierra el paradigma propio de las relaciones de dominación 
constitutivas de la modernidad a partir de la expansión europea en el siglo XVI, y en vigor 
hasta hoy.” LACERDA, Rosane Freire. Volveré, y Seré Millones: contribuições descoloniais dos 
movimentos indígenas latino-americanos para a superação do mito do Estado-Nação. 2014. 
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que, embora o colonialismo como “[...] estrutura de dominação/ exploração” e 
“[...] enquanto instituição político-econômica historicamente dada chegou ao 
fim com os processos tardios de descolonização do segundo pós-guerra, a co-
lonialidade nascida dela ainda permanece [...]” [tradução de livre autoria]3 na 
forma de hegemonia eurocêntrica que se globaliza e insere-se de forma exclu-
dente no “imaginário de los dominados” da periferia4. Dessa maneira, o sentido 
usado de colonialidade cobre um espaço maior e mais profundo, abrangendo a 
própria colonização de mentalidades, de pessoas e a totalidade social.

As transformações, que constituem o foco de nossa análise, geram as 
Epistemologias do Sul, que, segundo Santos5, sempre foram, para o pensamento 
“abissal” (caracterizado por linhas divisórias e dualistas) e cartesiano da mo-
dernidade ocidental, um saber “irrelevante e incompreensível.”6.

O eixo dessas transformações múltiplas e complexas surge de uma 
dura crítica à colonialidade do poder e do conhecimento eurocêntrico, a qual 
busca a emancipação e a descolonização. Tal como Grosfoguel7 aponta, a desco-
lonização implica uma transdisciplinaridade, um horizonte que inclui relações 
de sexualidades, de gênero, epistemológicas, pedagógicas, linguísticas, relações 
etno-raciais e de classe. Para o autor, o sistema-mundo não é simplesmente um 
sistema econômico, como os paradigmas da economia política querem que 

334 f. Tese (Doutorado em Direito) – Programa de Pós-Graduação em Direito, Universidade de 
Brasília, Brasília, DF, 2014, p. 13.
3	  [Texto original]: “[...] en cuanto institución político-económica históricamente dada 
llegó a su término con los procesos tardíos de la descolonización de la segunda pos-guerra, la 
colonialidad nacida de aquel, aún permanece [...].” Ibidem.
4	  QUIJANO, Aníbal. Colonialidade do Poder e Classificação Social. In: SANTOS, 
Boaventura de Sousa; MENEZES, Maria Paula (orgs.). Epistemologia do Sul. São Paulo: Cortez, 
2010, p. 73-118.
5	  SANTOS, Boaventura de Sousa. Para além do pensamento abissal: das linhas globais 
a uma ecologia de saberes. In: SANTOS, Boaventura de Sousa; MENEZES, Maria Paula (orgs.). 
Epistemologias do Sul. São Paulo: Cortez, 2009, p. 23-72.
6	  Ibidem.
7	  GROSFOGUEL, Ramón. Entrevista cedida a Angélica Montes Montoya e Hugo 
Busso. Polis, Santiago, Chile, n. 18, p. 4, 2007. Disponível em: http://polis.revues.org/4040. 
Acesso em: 2 jun. 2014.
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vejamos. Na realidade, trata-se de um intrincado “poder heterárquico” (sis-
temas complexos e abertos vinculados em rede) que não pode ser pensado 
somente a partir de relações econômicas. Dentro desse contexto, não é possível 
transformar esse sistema se não destruirmos todas as hierarquias fechadas de 
poder que existem em sua multiplicidade8. Por consequência, “[…] a velha 
ideia de que resolvendo os problemas de classe automaticamente se resolve-
rão os problemas de exploração e dominação é uma ideia obsoleta que par-
te de uma análise do sistema-mundo que se limita às relações econômicas.”9. 
Portanto, a transição de um Estado periférico/neoliberal requer estratégias de 
enfrentamento e de uma nova episteme que reconstrua a emancipação, não 
apenas da pluralidade social, mas também nas áreas de convergência, em nível 
estatal/institucional.

Assim, em primeiro lugar, destacamos que os processos políticos 
que foram produzidos pelo novo Constitucionalismo nos Andes da América 
Latina são o resultado de transformações sociais. E são, ademais, produtos da 
insatisfação e da exclusão dos oprimidos, daqueles que sofreram injustiça e da 
necessidade de ser sujeito. Nesse sentido, o Processo Constituinte, que gerou 
mudanças institucionais e que legitimou o novo pacto constitucional (contrato 
social), não foi realizado com base em um acordo formal entre as elites eco-
nômicas camufladas na democracia formal representativa, ao contrário, con-
seguiu representar as necessidades dos povos indígenas, de camponeses, de 
afrodescendentes e de movimentos sociais. Efetivamente é isso que surpreende 
o mundo: o surgimento do poder constituinte como uma verdadeira “potência 
democrática”, cujo povo é seu titular e representante.

8	  CASTRO-GOMEZ, Santiago; GROSFOGUEL, Ramón. Prólogo. In: CASTRO-
GOMEZ, Santiago; GROSFOGUEL, Ramón (eds.). El giro decolonial: reflexiones para una 
diversidad epistémica más allá del capitalismo global. Bogotá: Siglo del Hombre Editores; 
Universidad Central; IESC; Pontifícia Universidad Javeriana, 2007, p. 18. (Serie Encuentros).
9	  [Texto original]: “[...] la vieja idea de que resolviendo los problemas de clase automá-
ticamente se resolverán los problemas de la explotación y dominación es una idea obsoleta que 
parte de un análisis del sistema-mundo que se limita a relaciones económicas.” GROSFOGUEL, 
Ramón. Entrevista cedida a Angélica Montes Montoya e Hugo Busso. Polis, Santiago, Chile, n. 
18, p. 4, 2007. Disponível em: http://polis.revues.org/4040. Acesso em: 2 jun. 2014.
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 Assim, em relação ao “sujeto fundacional de la constitución mate-
rial”, nas palavras de Negri10, é possível vê-lo dentro do processo de transição 
constitucional enfrentando a colonialidade em seu cerne de reprodução (o 
aparato administrativo do Estado) e subvertendo as hierarquias criadas para 
perpetuar a dominação à lógica do “sistema-mundo capitalista, colonial y pa-
triarcal.”11. Diferentemente da história do Constitucionalismo do Iluminismo 
Ocidental, que expressa a voz da burguesia por meio de seu projeto universal 
e hegemônico em defesa de seus interesses individualistas, agora, pela primei-
ra vez, surgem a reivindicação e as manifestações da comunidade dos povos 
excluídos e colonizados para a construção de um espaço plural, participativo 
e democrático.

É nesse horizonte que emerge o processo de constitucionalidade que 
Boaventura de Sousa Santos denomina Constitucionalismo Transformador, que 
legitima outra forma de comunidade política. Dentro do Constitucionalismo 
da modernidade liberal-capitalista, o povo é constituído essencialmente por 
suas elites em processos de inclusão extremamente seletivos. Por outro lado, 
“[...] o Constitucionalismo transformador, com sua nova agenda e nova con-
cepção de constituição, coloca em questão essa seletividade, implicando, as-
sim, uma nova relação entre Nação, Estado e Constituição” [tradução de livre 
autoria]12 agora aberta à diversidade e à interculturalidade.

10	  NEGRI, Antonio. O poder constituinte: ensaio sobre as alternativas da modernida-
de. Rio de Janeiro: Dp&A, 2002.
11	  GROSFOGUEL, Ramón. Para descolonizar os estudos de economia política e os 
estudos pós-coloniais: transmodernidade, pensamento de fronteira e colonialidade global. In: 
SANTOS, Boaventura de Sousa; MENEZES, Maria Paula (orgs.). Epistemologias do Sul. São 
Paulo: Cortez, 2009, p. 383-418.
12	  [Texto original]: “[…] con su nueva agenda y nueva concepción de constitución, 
coloca bajo cuestionamiento esa selectividad, implicando así una nueva relación entre Nación, 
Estado y Constitución.” SANTOS, Boaventura de Sousa. Refundación del Estado en América 
Latina: perspectivas desde una Epistemología del Sur. Buenos Aires: Antropofagia, 2010, p. 
57 e ss. Cf: SANTOS, Boaventura de Sousa. Pode o Constitucionalismo ser transformador? 
Speaker(s)/Oradore(s): Boaventura de Sousa Santos. Coimbra: Alice CES, 2012. Disponível em: 
https://www.youtube.com/watch?v=qNlfko3PxsM. Acesso em: 20 fev. 2015.

https://www.youtube.com/watch?v=qNlfko3PxsM
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Esse projeto inovador apresenta diferentes possibilidades de análise 
teórico-constitucional, uma vez que não busca construir outro pensamento 
universal, mas sim pluriversal. Conforme menciona Grosfoguel13, em nível 
global, trata-se de um universal negativo, em que o diálogo interepistêmico 
ocorre dentro do marco de reconhecimento dos oprimidos pelo sistema-mun-
do capitalista, ressignificando os valores e os fundamentos da modernidade 
ocidental na construção dessa nova ordem epistêmica.

Em função da especificidade desse Constitucionalismo desde o 
Sul e em um contexto mais amplo de análise e de constatação a respeito da 
Constituição como mecanismo institucional – como produto de processos 
políticos que apresentam o povo como seu titular originário e legitimador 
–, busca-se introduzir no debate o referencial epistêmico e metodológico do 
Pluralismo, especialmente como conceito nuclear que prioriza a questão da 
diversidade e da diferença.

É importante distinguir, dentro da contemporaneidade latino-ame-
ricana, que a teoria do pluralismo jurídico pode ser analisada sob dois grandes 
prismas e sob seus respectivos desdobramentos: a) a legalidade do pluralismo 
clássico e suas versões tradicionais14; e b) o novo pluralismo jurídico, chamado 
aqui “comunitário-participativo.”15.

Em seu sentido mais amplo, o pluralismo clássico designa “[...] a 
existência de mais de uma realidade, múltiplas formas de ação prática e a di-
versidade de campos sociais ou culturais com sua própria particularidade, ou 
seja, envolve o conjunto de fenômenos autônomos e elementos heterogêneos, 
que não se reduzem entre si.” [tradução de livre autoria]16.

13	  GROSFOGUEL, Ramón. Entrevista cedida a Angélica Montes Montoya e Hugo 
Busso. Polis, Santiago, Chile, n. 18, p. 4,  2007. Disponível em: http://polis.revues.org/4040. 
Acesso em: 2 jun. 2014.
14	  WOLKMER, Antonio Carlos; VERAS NETO, Francisco Quintanilha; LIXA, Ivone 
Fernandes Morcilo (orgs.). Pluralismo Jurídico: os novos caminhos da contemporaneidade. 2. 
ed. São Paulo: Saraiva, 2012, p. 8.
15	  WOLKMER, Antonio Carlos. Pluralismo Jurídico: fundamentos de uma nova cul-
tura no Direito. 4. ed. São Paulo: Saraiva, 2015, p. 19, 82.
16	  [Texto original]: “[...] la existencia de más de una realidad, de múltiples formas de 
acción práctica y de la diversidad de campos sociales o culturales con particularidad propia, es 
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Assim, o Pluralismo no Direito revela que o poder estatal não é a 
única e exclusiva fonte de toda a lei. Tal concepção minimiza, exclui ou nega o 
monopólio da criação de normas legais pelo Estado, reconhecendo a produção 
de outras formas de regulamentação17, geradas por instâncias políticas, órgãos 
intermediários ou organizações sociais, com um certo grau de autonomia e 
com identidade própria.

Além das formulações tradicionais do pluralismo jurídico (que in-
tegram a Sociologia Jurídica, a Política e a Antropologia), é importante des-
tacar, em um horizonte diversificado de interpretações, o pluralismo jurídico 
das Práticas Participativas Comunitárias, ou também entendido como “desde 
abajo”, como expressão das chamadas experiências do direito informal, direito 
insurgente, direito paralelo ou direito alternativo. Nesse tipo de pluralismo, 
estão inseridas as experiências de regulamentações que vão além do Estado, 
como a justiça comunitária, a justiça indígena, a justiça quilombola dos afro-
descendentes, as “rondas campesinas”, a justiça itinerante, entre outras18.

Uma vez problematizada a questão do pluralismo jurídico, é impor-
tante avançar e destacar sua materialização nas experiências contemporâneas 
dos processos constituintes vividos nos países latino-americanos que alcan-
çaram a episteme de um Constitucionalismo de tipo pluralista e transforma-
dor. O pluralismo, no novo Constitucionalismo, é o “princípio fundante” do 
Estado. Não existe mais a dualidade Estado/sociedade na produção normativa, 
mas diferentes espaços que se entrelaçam na materialização da Constituição.

O objetivo é reconhecer e caracterizar a presença do pluralismo ju-
rídico no “novo” Constitucionalismo da região, ou seja, nas constituições da 

decir, involucra al conjunto de fenómenos autónomos y elementos heterogéneos que no se re-
ducen entre sí.” WOLKMER, Antonio Carlos. Pluralismo Jurídico: fundamentos de una nueva 
cultura del derecho. 2. ed. Madrid: Dykinson, 2018, p. 185.
17	  BERNAL MANSILLA, Boris. El Pluralismo Jurídico. La Gazeta Jurídica, 
11 mar. 2014. Disponível em: http://204.11.233.254/suplementos/la_gaceta_ 
juridica/Pluralismo-Juridico_0_2012798781.html. Acesso em: 2 jun. 2014.
18	  WOLKMER, Antonio Carlos. Pluralismo Jurídico. In: BARRETTO, Vicente de 
Paulo (coord.). Dicionário de Filosofia do Direito. Rio de Janeiro: Renovar/Unisinos, 2006, p. 
637-638.

http://204.11.233.254/suplementos/la_gaceta_juridica/Pluralismo-Juridico_0_2012798781.html
http://204.11.233.254/suplementos/la_gaceta_juridica/Pluralismo-Juridico_0_2012798781.html
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Venezuela, do Equador e da Bolívia, que consagram e reafirmam o pluralis-
mo político-jurídico como um de seus princípios basilares e prescrevem não 
apenas um modelo de Estado Plurinacional, mas, acima de tudo, um proje-
to de legalidade emancipadora para sociedades pluriculturais. Nesse sentido, 
comenta Santos19 que o pluralismo, como “princípio estruturante”, ultrapassa 
todo o aparato conceitual do novo Constitucionalismo, o que implica um:

Estado Plurinacional que agrega diferentes nações e cultu-
ras. A ideia principal é que não existe um conceito único de 
nação, mas dois conceitos de nação, ou seja, a nação cívico-
-geopolítica e a nação étnico-cultural, que é plural. A lógica 
monocultural do Estado moderno desaparece, e o Estado 
passa a ser pluricultural. [tradução de livre autoria]20.

A reconstrução epistemológica, desde o Sul, desse Constitucionalismo 
de tipo pluralista, esse que não deixa de ser republicano, democrático e li-
bertador, exige que realizemos uma revisão crítica da trajetória do “velho” 
Constitucionalismo de tipo convencional, individualista e liberal, que marcou a 
trajetória latino-americana desde o período pós-independência (século XIX) e 
suas mutações posteriores no século XX, sob o impacto do Constitucionalismo 
social e do Constitucionalismo democrático garantista. Isso será tratado na 
análise que realizaremos a seguir, buscando também apresentar a proposta de 
um Constitucionalismo pluralista, representada, ao mesmo tempo, pelos pro-
cessos constituintes andinos.

19	  SANTOS, Boaventura de Sousa. Refundación del Estado en América Latina: pers-
pectivas desde una Epistemología del Sur. Buenos Aires: Antropofagia, 2010. 
20	  [Texto original]: “Estado Plurinacional que adiciona diferentes naciones y culturas. 
La idea principal es que no existe un sólo concepto de Nación, sino dos conceptos de Nación, es 
decir, la Nación cívica-geopolítica y la Nación étnica-cultural, que es plural. La lógica monocul-
tural del Estado moderno desaparece, y el Estado pasa a ser pluricultural.” SANTOS, Boaventura 
de Sousa. Refundación del Estado en América Latina: perspectivas desde una Epistemología 
del Sur. Buenos Aires: Antropofagia, 2010,  op. cit., p. 72 e ss. Cf: SANTOS, 2012, op. cit.
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FASES EVOLUTIVAS DO CONSTITUCIONALISMO 
CLÁSSICO LIBERAL NA AMÉRICA LATINA

Constitucionalismo Colonizador do século XIX

Em primeiro lugar, deve-se mencionar que as constituições políticas 
liberais dos séculos XVIII e XIX, no ocidente (principalmente a dos EUA, de 
1787, e a da França, de 1791), outorgam a base para o movimento inicial do 
Constitucionalismo tradicional clássico, que se baseia nas Cartas Políticas in-
glesas e nas Declarações de Direitos, principalmente na francesa (1789). Esse 
Constitucionalismo legitima, por meio de normas gerais, formais e abstratas, 
os privilégios e as tentativas da nova classe proprietária burguesa que se opõe 
à estrutura de dominação absolutista do Estado e à filosofia de privilégios do 
“antigo regime”.

As ideias e os interesses que dominaram politicamente os países da 
América Latina, no início do século XIX, fortalecidos pelas guerras da inde-
pendência, ofereceram um horizonte propício ao surgimento, no campo do 
Direito Público, da doutrina político-jurídica do Constitucionalismo liberal e 
colonizador, de cunho elitista, discriminador e monista. De fato, ao limitar o 
poder absolutista das metrópoles, o Constitucionalismo liberal deu garantias 
e segurança aos direitos das minorias brancas, crioulas e proprietárias, que se 
procuravam legitimar como hegemônicas nos novos processos políticos que se 
institucionalizavam e racionalizavam. Naturalmente o perfil ideológico desse 
Constitucionalismo ocidental – importado e colonizador – do período pós-
-independência traduziu não apenas o conjunto de valores que se tornaram 
dominantes para a elite local, com a consequente exclusão de seus segmentos 
sociais majoritários, como nações indígenas, povos afro-americanos, massas 
de camponeses agrários e múltiplos movimentos sociais, mas também expres-
saram a conjunção harmoniosa de certas diretrizes, como o liberalismo eco-
nômico, o dogma da livre iniciativa, a limitação do poder centralizador do 
governante, a centralização burocrática, a concepção monística do Estado de 
Direito e a supremacia dos direitos.
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Nesse sentido, a incorporação do modo de produção capitalista e a 
inserção do liberalismo individualista tiveram um papel importante no pro-
cesso do Direito Estatal positivo (no qual apenas o Estado legitima a produ-
ção legislativa) e no desenvolvimento específico do Direito Público das antigas 
colônias ibéricas. Deve-se reconhecer que o individualismo liberal e a ideo-
logia iluminista dos Direitos do Homem entraram em sociedades fundamen-
talmente agrárias e segregadoras, em alguns casos escravagistas, da América 
Hispânica no século XIX. Nessas sociedades, o desenvolvimento urbano e in-
dustrial era praticamente nulo, e grande parte de sua população não possuía 
a categoria de cidadão e não gozava de proteções constitucionais. Nesse con-
texto de lógica colonial, marcado pela cultura monística de “assimilação”, na 
qual as culturas eram constitucionalmente padronizadas ao modelo oficial, a 
diversidade e as tradições originárias do pluralismo jurídico, da justiça indíge-
na e das jurisdições especiais não eram respeitadas.

Constitucionalismo da primeira metade do século XX

A situação socioeconômica do final do século XIX e do início do 
século XX levou ao surgimento de constituições ideológicas marcadas por 
propostas jurídicas caracterizadoras de um Constitucionalismo de tipo social, 
que fundamentam importantes “pactos políticos”, os quais incorporam e le-
gitimam,  pela primeira vez, o problema da “Ordem econômica e social.”21. 
Esse conjunto de ideias jurídicas, portanto, reflete a transição política e o es-
tabelecimento de uma ordem econômico-social que, em algumas sociedades 
contemporâneas, foi tipificada a partir da segunda metade do século XIX e, em 
outras, apenas no decorrer das primeiras décadas do século XX. 

Tais processos constitucionais foram particularizados em práticas 
de acentuada tendência socializante, como no caso da Constituição Social 
Mexicana de 1917, da Declaração Russa dos Direitos do Povo Trabalhador e 
Explorado de 1918, da Lei Fundamental da República de Weimar de 1919, do 

21	  WOLKMER, Antonio Carlos. Constitucionalismo e Direitos Sociais no Brasil. São 
Paulo: Acadêmica, 1989.
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Tratado de Versalhes (que estabelece as bases de uma Organização Internacional 
do Trabalho) e, finalmente, da Constituição Política Espanhola de 1931. De 
fato, alguns estudos verificaram que a Constituição Social Mexicana foi o pri-
meiro Pacto Político moderno que incluía uma declaração ideológica dos di-
reitos sociais e econômicos, como consequência de um processo revolucioná-
rio da primeira década do século XX22.

No entanto, mesmo quando consideraram as mobilizações e deman-
das da classe trabalhadora, esse Constitucionalismo social da primeira metade 
do século XX estimulou formalmente a expansão dos direitos coletivos e econô-
micos, legitimando assim o surgimento do Estado Social de Direito do tipo “as-
sistencialista”, que, por sua vez, reproduziu as novas demandas de acumulação 
capitalista e os interesses protecionistas da burguesia local. Por essa razão, im-
põe-se questionar se o Constitucionalismo Social continuava vinculado a uma 
economia de mercado capitalista, a novos processos de industrialização e a um 
modelo de Estado protecionista liberal – que respondeu aos novos processos de 
industrialização nos quais o sujeito coletivo das relações sociais eram as massas 
trabalhadoras exploradas –, que seriam o cenário constitucional de reconheci-
mento e de regulação de populações nativas na América Latina, principalmente 
em países com um grande contingente de indígenas e de camponeses?

Sobre esse tema, Raquel Yrigoyen Fajardo caracteriza esse período 
constitucional como Constitucionalismo Integracionista. Para a autora peruana, o 

[...] horizonte do constitucionalismo social, inaugurado 
pela Constituição Mexicana de 1917, permitiu questionar 
o Constitucionalismo assimilacionista e individualista do 
século XIX, mediante o reconhecimento de sujeitos co-
letivos e direitos sociais e a ampliação das bases da cida-
dania. Por sua vez, isso permitiu o reconhecimento das 
comunidades indígenas e seus direitos coletivos à terra, 
bem como de outras especificidades culturais, dentro do 

22	  TORRE VILAR, Ernesto de la; GARCIA LAGUARDIA, Jorge Mario. Desarrollo his-
tórico del Constitucionalismo hispanoamericano. México: Universidad Nacional Autónoma 
de México, 1976, p. 241.
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marco de um indigenismo integracionista. O objetivo do 
Constitucionalismo social integracionista era integrar os 
povos indígenas ao Estado e ao mercado, mas sem que-
brar a identidade do Estado-nação ou o monismo jurídi-
co. Também não discutiu o poder do Estado para definir 
o modelo de desenvolvimento indígena dentro de uma 
estrutura tutelar. Monoculturalidade, monismo legal e 
modelo tutelar indígena não foram questionados até os 
três ciclos do horizonte […] [tradução de livre autoria]23.

É esse Constitucionalismo de base eurocêntrica que sobrevive na re-
gião latino-americana até a realidade presente.

Neoconstitucionalismo Democrático de finais do 
século XX

Outra forte e controversa tendência do Direito Público com uma 
matriz europeia, chamada “Neoconstitucionalismo”, começou a surgir nos 
anos 80, na América Latina, como resultado dos processos de democratiza-
ção da região, no período pós-autoritário. Não se trata propriamente de um 
movimento jurídico uniforme, mas de diversas formulações teóricas filosó-

23	  [Texto original]: “[…] horizonte del constitucionalismo social, inaugurado por la 
Constitución de México de 1917, permitió cuestionar el constitucionalismo asimilacionista e in-
dividualista del siglo XIX mediante el reconocimiento de sujetos colectivos y derechos sociales y 
la ampliación de las bases de la ciudadanía. A su vez, esto posibilitó el reconocimiento de las co-
munidades indígenas y sus derechos colectivos a la tierra, así como de otras especificidades cul-
turales, dentro del marco de un indigenismo integracionista. El objetivo del Constitucionalismo 
social integracionista era integrar a los indígenas al Estado y al mercado, pero sin romper la 
identidad Estado-nación ni el monismo jurídico. Tampoco discutió la potestad del Estado para 
definir el modelo de desarrollo indígena dentro de un marco tutelar. Monoculturalidad, mo-
nismo jurídico y modelo tutelar indígena no fueron puestos en cuestión hasta los tres ciclos del 
horizonte […].” YRIGOYEN FAJARDO, Raquel. El horizonte  del  Constitucionalismo plura-
lista: del multiculturalismo a la descolonización. In: GARAVITO, César (comp.). El derecho 
en América Latina: un mapa para el pensamiento jurídico del siglo XXI. Buenos Aires: Siglo 
Veintiuno Editores, 2011, p. 139-159. [p. 140].  YRIGOYEN FAJARDO, Raquel. Hitos del re-
conocimiento del pluralismo jurídico y el derecho indígena en las políticas indigenistas y el 
Constitucionalismo andino. In: BERRAONDO, Mikel (coord.). Pueblos indígenas y Derechos 
Humanos. Bilbao: Universidad de Deusto, 2006, p. 537-567.
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ficas sobre Teoria Constitucional, Estado Democrático de Direito e Filosofia 
Política. Esse neoconstitucionalismo busca não apenas conciliar uma leitura 
pós-positivista com a tradição do Direito Liberal, mas também se inspirar 
no Constitucionalismo contemporâneo, baseado na confluência da doutrina 
norte-americana com o modelo francês e alemão. Esse desenvolvimento foi 
consolidado com o surgimento, depois da Segunda Guerra Mundial, de textos 
constitucionais que priorizavam a adequação entre positivismo e jus-natura-
lismo, valores éticos, princípios normativos, direitos fundamentais, mecanis-
mos de garantia e controle da Constituição24. O Neoconstitucionalismo com-
preende não somente múltiplas interpretações, mas igualmente acolhe autores 
diversos que “[...] têm em comum o fato de criticar o positivismo jurídico por 
sua incapacidade de explicar o moderno Estado constitucional.” [tradução de 
livre autoria]25.

Assim, as fontes formais e legitimadoras dessa orientação encontram 
respaldo nas constituições da Itália (1948), da Alemanha (1949), da Espanha 
(1978) e de Portugal (1976), e seus principais intérpretes, na Europa, são 
Luigi Ferrajoli, Gustavo Zagrebelsky, Luis Prieto Sanchis, Ronaldo Dworkin, 
Roberto Alexy e, na América Latina, Miguel Carbonell, Carlos S. Nino, Luis R. 
Barroso, entre outros.

Naturalmente, a expressão “Neoconstitucionalismo”, mais tarde, pas-
sou a ser usada como uma filosofia jurídica que introduz uma nova interpre-
tação teórica do direito, discute e substitui “[...] os postulados e axiomas, tanto 
do positivismo teórico em particular como da teoria jurídica liberal clássica 
em geral” [tradução de livre autoria]26 e pretende usar a instrumentalidade da 

24	  MELO, Milena Petters. As Recentes Evoluções do Constitucionalismo na América 
Latina: Neoconstitucionalismo. In: WOLKMER, Antonio Carlos; MELO, Milena Petters (orgs.). 
Constitucionalismo latino-americano: tendências contemporâneas. Curitiba: Juruá, 2013, p. 62.
25	  [Texto original]: “[...] tienen en común el hecho de que critican al positivismo jurí-
dico por su incapacidad de explicar el moderno Estado constitucional.” POZZOLO, Susanna. 
Neoconstitucionalismo y positivismo jurídico. Lima: Palestra, 2011, p. 26.
26	  [Texto original]: “[…] los postulados y axiomas, tanto del positivismo teórico en 
particular como de la teoría jurídica liberal clásica en general.” MONTAÑA PINTO, Juan. 
Teoría utópica de las fuentes del derecho ecuatoriano: perspectiva comparada. Quito: Corte 
Constitucional del Ecuador/Centro de Estudios y Difusión, 2012, p. 47.
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“força normativa” da Constituição para enfrentar as contradições, em meio a 
uma crise que atravessa o Estado, a cultura do monismo jurídico e a própria 
administração da justiça.

Desse ponto de vista, é possível sustentar que o Neoconstitucionalismo 
assimila e reconhece um certo modelo de pluralismo valorativo que deixa livre 
a capacidade de interpretação constitucional para múltiplos sujeitos no espaço 
institucional e reforça seus princípios, direitos e deveres, naquilo que Peter 
Häberle designará como a “Sociedade aberta dos intérpretes da Constituição.” 
[tradução de livre autoria]27.

Algumas das principais características do Neoconstitucionalismo 
incluem:

a.	 A influência das Constituições nos processos políticos e nas formas de 
organização jurídico-institucional;

b.	O papel relevante e a supremacia da Constituição em todos os campos 
de atuação do Direito e em todos os cenários conflitantes, afirmando sua 
rigidez e força normativa vinculativa;

c.	 A supremacia da hermenêutica constitucional, como instrumento ope-
racional para resolver contradições normativas, utilizando, como critério 
orientador, a ponderação ou a proporcionalidade;

d.	A reaproximação e a interação do Direito com avaliações plurais de em-
basamento ético, aceitas como fonte de juridicidade;

e.	 A importância atribuída aos princípios no confronto com as regras for-
mais (princípios versus regras) e seu reconhecimento como normativida-
de e como componente dos “sistemas jurídicos constitucionalizados”; e

f.	 A valorização da figura onipotente do juiz sobre a do legislador. No lugar 
da autonomia do legislador ordinário, a força do judiciário consolida-se, 

27	  [Texto original]: “[...] sociedad abierta de los intérpretes de la Constitución.” 
HÄBERLE, Peter. Hermenêutica constitucional. A sociedade aberta dos intérpretes da consti-
tuição: contribuição para a interpretação pluralista e ‘procedimental’ da constituição. Tradução 
de Gilmar Ferreira Mendes. Porto Alegre: Sergio Fabris, 1997, p. 24.
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abrindo espaço para o ativismo do Poder Judicial. Não se discute a eficá-
cia dos direitos fundamentais, mas a interpretação feita pelos membros 
dos tribunais superiores, legitimando a capacidade dos juízes de criar 
Direito por meio das suas sentenças28.

Com relação aos seus impactos e limites na América Latina, é possível 
que, como afirma Milena P. Melo, as proposições do novo Constitucionalismo

[…] ao partir de uma visão eurocêntrica não permitem 
acolher, com a devida atenção, as inovações contribuí-
das pelas recentes evoluções do direito constitucional 
na América Latina e os importantes desafios que essas 
representam, não apenas do ponto de vista teórico, mas 
sobretudo da perspectiva da práxis constitucional e das 
repercussões que podem (ou deveriam) ter na vida so-
cial, política, econômica e cultural. Assim, não permitem 
vislumbrar o intrínseco potencial contra-hegemônico 
dessas inovações, como alternativa ao crescente domínio 
econômico e privatístico no âmbito dos processos de glo-
balização. [tradução de livre autoria] 29.

O NOVO CONSTITUCIONALISMO PLURALISTA 
LATINO-AMERICANO

Nas últimas décadas, ganha força a proposta de um novo 
Constitucionalismo surgido nos países da América Latina (principalmente 

28	  POZZOLO, op. cit., p. 65 e ss.; MONTAÑA PINTO, op. cit., p. 47, 53.
29	  [Texto original]: “[...] al partir de una visión eurocéntrica no permiten acoger, con la 
debida atención, las innovaciones aportadas por las recientes evoluciones del derecho constitu-
cional en América Latina, y los importantes desafíos que estas representan, no solamente desde 
el punto de vista teórico, sino sobre todo desde la perspectiva de la praxis constitucional y de las 
repercusiones que pueden (o deberían) tener en la vida social, política, económica y cultural. 
Así, no permiten vislumbrar el intrínseco potencial contra-hegemónico de estas innovaciones, 
como alternativa para el creciente dominio económico y privatístico en el ámbito de los proce-
sos de globalización.” MELO, op. cit., p. 82.
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Venezuela, Equador e Bolívia), que rompe com a tradição política e jurídica 
liberal e individualista até hoje hegemônica. Distanciando-se da antiga ma-
triz eurocêntrica/colonizadora de pensar sobre Direito e Estado, essas novas 
Constituições são portadoras de uma cosmovisão alternativa, derivada da 
valorização de cosmovisões dos povos originários e da refundação das ins-
tituições políticas com a descolonização do saber e do poder, que reconhece 
as necessidades históricas das culturas originárias encobertas e da identidade 
radicalmente negada em face de sua própria história.

Diante das mudanças políticas, dos novos processos constituintes, 
dos direitos relacionados aos bens comuns da cultura e da natureza e diante 
das novas relações entre o poder oficial historicamente dominante e as popu-
lações originárias, surge um novo tipo de Constitucionalismo na região andi-
na, chamado por alguns Constitucionalismo “emancipador” ou, como propõe 
Boaventura de Sousa Santos, “transformador”30.

Os traços delineadores que marcam o ímpeto inovador e criativo 
dessas Constituições encontram sua justificação na realização de necessidades 
econômicas, sociais, políticas, jurídicas e culturais. Autores que atuaram como 
consultores externos na Constituinte, como R. Martínez Dalmau, destacan-
do esse reconhecimento, falam de um “Constitucionalismo sem pais”, de um 
“Constitucionalismo de transição”. Esse autor continua explicando que:

A evolução constitucional responde ao problema da ne-
cessidade. As grandes mudanças constitucionais estão 
diretamente relacionadas às necessidades da sociedade, 
com suas circunstâncias culturais e com o grau de per-
cepção que essas sociedades têm sobre as possibilidades 
de mudar suas condições de vida [...]. [tradução de livre 
autoria]31.

30	  SANTOS, 2010b, op. cit., p. 57; SANTAMARIA, Ramiro Ávila. El neoconstituciona-
lismo transformador: el Estado y el derecho en la Constitución de 2008. Quito: Abya Yala, 2011.
31	  [Texto original]: “La evolución constitucional responde al problema de la necesi-
dad. Los grandes cambios constitucionales se relacionan directamente con las necesidades de 
la sociedad, con sus circunstancias culturales, y con el grado de percepción que estas socie-
dades posean sobre las posibilidades del cambio de sus condiciones de vida [...].” DALMAU, 



HORIZONTES CONTEMPORÂNEOS DO DIREITO NA AMÉRICA LATINA
Pluralismo, Buen Vivir, Bens Comuns e Princípio do “comum”

24

A dinâmica e a especificidade desse novo Constitucionalismo, como 
adverte Sousa Santos, é que ele vem “desde abajo”32 e que busca (re)fundar as 
instituições políticas e jurídicas, privilegiando “[...] a riqueza cultural diversi-
ficada, respeitando as tradições comunitárias históricas e superando o modelo 
político exclusivista, comprometido com as elites dominantes e a serviço do 
capital externo globalizado.” [tradução de livre autoria]33. 

No que tange às possíveis distinções entre o Neoconstitucionalismo 
garantista e o novo Constitucionalismo latino-americano, é necessário levar 
em consideração as observações de Viciano Pastor e Martínez Dalmau, os 
quais distinguem que:

[...] o mais relevante é que o neoconstitucionalismo é 
uma corrente doutrinária, produto de anos de teorização 
acadêmica, ao passo que, [...] o novo Constitucionalismo 
latino-americano é um fenômeno que surgiu nos arra-
baldes da Academia, produto das reinvindicações po-
pulares e dos movimentos sociais, de propostas teóricas 
coerentemente armadas. E, consequentemente, o novo 
Constitucionalismo carece de coesão e articulação como 
um sistema fechado de análise e proposição de um mode-
lo constitucional. [tradução de livre autoria]34.

Rubén Martínez. El nuevo Constitucionalismo latinoamericano y el proyecto de Constitución 
de Ecuador de 2008. Journal Alter Justicia, Guayaquil, n. 1, p. 17-28, 2008b, p. 22.
32	 SANTOS, 2010, op. cit., p. 57.
33	  [Texto original]: “[...] la riqueza cultural diversificada, respetando las tradiciones 
comunitarias históricas y superando al modelo de política exclusivista, comprometido con las 
elites dominantes y al servicio del capital externo.” WOLKMER, Antonio Carlos; FAGUNDES, 
Lucas Machado. Tendências contemporâneas do Constitucionalismo latino-americano: Estado 
plurinacional e pluralismo jurídico. Rev. Pensar, Fortaleza, n. 2, p. 371-408, jul./dez. 2011.
34	 [Texto original]: “[...] lo más relevante es que el neoconstitucionalismo es una corrien-
te doctrinal, producto de años de teorización académica mientras que, [...], el nuevo constitucio-
nalismo latinoamericano es un fenómeno surgido en el extrarradio de la Academia, producto 
más de las reivindicaciones populares y de los movimientos sociales que de planteamientos 
teóricos coherentemente armados. Y consiguientemente, el nuevo constitucionalismo carece de 
una cohesión y una articulación como sistema cerrado de análisis y proposición de un modelo 
constitucional.” VICIANO PASTOR, Roberto; MARTÍNEZ DALMAU, Rubén. Se puede hablar 
de un Nuevo Constitucinalismo latinoamericano como corriente doctrinal sistematizada? Rev. 
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Essa importante mudança no continente latino-americano propi-
ciou o cenário que Raquel Yrigoyen Fajardo35 chama de “horizonte pluralis-
ta” e que compreende três grandes ciclos que se expressam nas etapas do: a) 
Constitucionalismo Multicultural (1982-1988), composto pelas Constituições 
do Canadá (1982), de Guatemala (1985), de Nicarágua (1987) e do Brasil (1988); 
b) Constitucionalismo Pluricultural (1989-2005), integrado pelas Constituições 
da Colômbia (1991), do México (1992), do Peru (1993), da Bolívia (1994), da 
Argentina (1994) e da Venezuela (1999);  e c) Constitucionalismo Plurinacional 
(2006-2009): surgido a partir das Constituições do Equador (2008) e da Bolívia 
(2009). Nesses ciclos constitucionais, a ênfase recai essencialmente em temas 
como o pluralismo jurídico, “relações Estado-povos indígenas”, direito à iden-
tidade e à diversidade cultural36.

É precisamente nesse contexto internacional que inicia o processo 
do Constitucionalismo pluralista em um horizonte de aprofundamento dos 
problemas indígenas. Dessa forma, nas palavras de Irigoyen Fajardo:

[...] se delineiam Constituições que adotam procedi-
mentos que especificam o Estado como multicultural ou 
pluricultural (Colômbia, Peru, Bolívia, Equador) e ga-
rantem o direito à diversidade cultural (Colômbia, Peru) 
ou da igualdade de culturas (Colômbia, Venezuela), que-
brando assim o desenho monocultural herdado do século 
XIX. [tradução de livre autoria]37. 

del Instituto de Ciencias Jurídicas de Puebla A. C., Puebla, México, n. 25, p. 77-93, 2010. 
Disponível em: http://www.redalyc.org/pdf/2932/293222977004.pdf. Acesso em: 13 dez. 2020.
35	  YRIGOYEN  FAJARDO, Raquel.  Op. cit., p. 25.
36	 Ibidem.
37	  [Texto original]: “[...] se delinean Constituciones que adoptan procedimientos que 
precisan al Estado como multicultural o pluricultural (Colombia, Perú, Bolivia, Ecuador) y ga-
rantizan ya sea el derecho a la diversidad cultural (Colombia, Perú), ya sea la igualdad de cul-
turas (Colombia, Venezuela), quebrando así el diseño monocultural heredado del siglo XIX.” 
Ibidem, p. 146.
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Considera-se como precursora do “novo” Constitucionalismo de na-
tureza pluralista a Constituição de 1999 da República Bolivariana da Venezuela, 
inspirada nas ideias emancipatórias de Simón Bolívar, ainda que Viciano 
Pastor e Rubens Dalmau incluam a Constituição da Colômbia, de 1991. Já 
Irigoyen Fajardo destaca como uma das precursoras a Constituição do Peru, 
de 1993, por seu traço pluricultural. A Constituição venezuelana trouxe avan-
ços importantes ao longo dos seus 350 artigos, institucionalizando reivindica-
ções populares, como a democracia comunitária, os cinco poderes do Estado 
e o pluralismo político. Enquanto isso, a etapa mais significativa e de grande 
repercussão sobre o que será logo denominado “novo” Constitucionalismo 
latino-americano é a representada pelas transformadoras Constituições do 
Equador (2008)38 e da Bolívia (2009)39. Tais constituições trazem, pela primeira 
vez, um Constitucionalismo de tipo plurinacional, materializando uma outra 
experiência ancestral de coletividades interculturais (indígenas, comunitárias, 
urbanas e camponesas) e com práticas de pluralismo igualitário jurisdicional 
(convivência de instâncias legais diversas em igualdade hierárquica: jurisdição 
estadual comum e jurisdição indígena/camponesa).

38	  “La Constitución del Ecuador de 2008, más allá de ampliar y fortalecer los derechos 
colectivos (arts. 56-60: pueblos indígenas, afroecuatorianos, comunales y costeros), estable-
ce un innovador capítulo VII que prescribe dispositivos (arts. 340-415) sobre el ‘régimen del 
buen vivir’ y la ‘biodiversidad y recursos naturales’, o sea, sobre lo que viene a ser denominado 
‘derechos de la naturaleza’”. Sobre la Constitución del Ecuador, ver: VERDUM, Ricardo (org.). 
Povos indígenas: constituições e reformas políticas na América Latina. Brasília, DF: Instituto 
de Estudos Socioeconômicos, 2009. ÁVILA SANTAMARIA, Ramiro. El neoconstitucionalis-
mo transformador: el Estado y el derecho en la Constitución de 2008. Quito: Abya Yala, 2011; 
IBARRA, Hernán. Visión histórico-política de la Constitución del 2008. Quito: CAAP, 2010; 
GRIJALVA JIMÉNEZ, Agustin. Constitucionalismo en Ecuador. Quito: Corte Constitucional 
del Ecuador, 2012.
39	  VERDUM, op. cit.; CHIVI VARGAS, Idón Moisés. Constitucionalismo emancipa-
dor y desarrollo normativo: desafíos de la Asamblea Legislativa Plurinacional. Texto Inédito. 
Bolívia: 2009b; MARTÍNEZ DALMAU, Rubén. Asambleas Constituyentes e novo constitu-
cionalismo en America Latina. Tempo Exterior, n. 17, p. 5-15, jul./dez. 2008a; CLAVERO, 
Bartolomé. Bolívia entre Constitucionalismo colonial y Constitucionalismo emancipador. 
Mayo de 2009. Disponível em: http://www.rebelion.org/docs/85079.pdf. Acesso em: 20 fev. 
2015; NOGUERA FERNÁNDEZ, Alberto. Constitución, plurinacionalidad y pluralismo ju-
rídico en Bolivia. La Paz: Enlace, 2008; ALBA, Oscar; CASTRO, Sergio. Pluralismo jurídico e 
interculturalidad. Sucre: Comisión de Justicia de la Asamblea Constituyente, 2011.

http://www.rebelion.org/docs/85079.pdf
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A Constituição do Equador (2008) contribui com avanços signifi-
cativos na medida em que consagra a constitucionalidade plurinacional, des-
crevendo a diversidade dos povos indígenas e a força do pluralismo jurídico a 
partir de formas jurídicas autônomas. Característica dessa pluralidade é o que 
o texto constitucional estabelece claramente em seu Art. 171 ao reconhecer o 
direito das comunidades e dos povos indígenas de exercer, com base em suas 
tradições, um direito próprio e suas jurisdições.

Segundo Patricio Pazmiño Freire, o pluralismo jurídico reconhecido 
na Constituição equatoriana abrange o direito dos povos indígenas e a coexis-
tência dos conceitos de justiça e de Direito. O reconhecimento do pluralismo 
não depende exclusivamente da constitucionalização formal dos direitos, mas da 
erradicação das distinções de poder entre as comunidades autonômicas. O an-
tigo Presidente do Tribunal Constitucional  do Equador continua dizendo que:

A potencialidade emancipadora e progressista do mul-
ticulturalismo e do pluralismo jurídico prevalecente nas 
constituições da América Latina não depende tanto da 
literalidade dos reconhecimentos constitucionais – um 
primeiro passo importante que já foi dado –, mas da eli-
minação das desigualdades materiais existentes em cada 
uma das culturas, e isso na América Latina está longe de 
ser uma realidade. [tradução de livre autoria]40.

Especificamente a Constituição do Equador (2008) é a referência 
obrigatória em termos de avanços ecológicos-ambientais, por seu audacioso 
“giro biocêntrico” ao admitir os direitos próprios da natureza (Pachamama) 
e os direitos ao desenvolvimento do “buen vivir” (sumak kawsay). Tema de 

40	  [Texto original]: “[...] la potencialidad emancipadora y progresista del multicultura-
lismo y del pluralismo jurídico imperante en las constituciones de América Latina, no depende 
tanto de la literalidad de los reconocimientos constitucionales –un primer paso importante que ya 
está dado –, cuanto de La eliminación de las desigualdades materiales existentes en cada una de las 
culturas, y esto en América Latina está lejos de ser una realidade.” PAZMIÑO FREIRE, Patricio. 
Algunos elementos articuladores del nuevo Constitucionalismo latinoamericano. Cuadernos 
Constitucionales de la Cátedra Fadrique Furió Ceriol, España, n. 67/68, p. 27-54, 2009. 
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repercussão e de controvérsias, a Constituição de 2008 rompe com a tradição 
clássica ocidental que atribui ao ser humano a fonte exclusiva de direitos sub-
jetivos e fundamentais e introduz a natureza como sujeito de direitos.

Mas talvez o projeto mais ambicioso no sentido da conquista e da 
implantação do pluralismo jurídico, no contexto do novo Constitucionalismo, 
se o compararmos com a tradição anterior na América Latina, foi instituído 
pela Constituição da Bolívia de 2009, a qual implementa, como Viciano Pastor 
e Martínez Dalmau apontam:

[...] um Estado plurinacional não apenas formalmente – 
através de metaconceptos –, mas materialmente, com a 
afirmação da autonomia indígena (artigos 289 e ss.), do 
pluralismo jurídico (art. 178), de um sistema de jurisdição 
indígena sem relação de subordinação com a jurisdição 
ordinária (arts. 179, II, 192, 410) – jurisdição ordinária 
que Idon Chivi (2009a) descreveu como uma “pesada he-
rança colonial” – de um amplo catálogo de direitos dos 
povos indígenas (arts. 30 e ss.), da eleição pelas formas 
próprias de seus representantes (art. 211), ou da criação 
de um Tribunal Constitucional Plurinacional com a pre-
sença da jurisdição indígena (art.197). [tradução de livre 
autoria]41.

Dessa forma, a Constituição da Bolívia de 2009 representa o marco 
fundamental da institucionalização do pluralismo jurídico e resulta nas inova-
ções da “refundação” do Estado boliviano, essencialmente indígena, anticolo-

41	  [Texto original]: “[...] un Estado plurinacional no sólo formalmente – a través de 
metaconceptos –, sino materialmente, con el afirmación de la autonomía indígena (arts. 289 
y ss.), del pluralismo jurídico (art.178), de un sistema de jurisdicción indígena sin relación de 
subordinación con la jurisdicción ordinaria (arts. 179, II, 192, 410) – jurisdicción ordinaria 
que Idon Chivi (2009a) ha calificado de ‘pesada herencia colonial’ –, de un amplio catálogo 
de derechos de los pueblos indígenas (arts. 30 y ss.), de la elección a través de formas propias 
de sus representantes (art. 211), o de la creación de un Tribunal Constitucional Plurinacional 
con presencia de la jurisdicción indígena(art .197).” PASTOR VICIANO, Roberto; MARTÍNEZ 
DALMAU, Rubén. Aspectos generales del nuevo constitucionalismo latinoamericano. In: 
CORTE CONSTITUCIONAL DEL ECUADOR. El nuevo Constitucionalismo en América 
Latina. Quito: Corte Constitucional del Ecuador, 2010,  p. 36-37.



29

ANTONIO CARLOS WOLKMER
MARIA DE FATIMA S. WOLKMER

nial e plurinacional. Esse processo político, que representa o Constitucionalismo 
pluralista mais autêntico, consagra igualmente a força dos direitos dos povos 
originários, o direito à educação intercultural e o inédito e inovador igualita-
rismo judicial, pois a imposição de um Estado uni-nacional não conseguiu 
destruir as raízes identitárias dos vários povos indígenas, que se reconhecem a 
si mesmos como quechuas e aymaras, antes do que como bolivianos.

O Pluralismo, como “princípio estruturante” do Estado boliviano, 
projeta-se na diversidade político-religiosa, social, política, econômica, ju-
rídica e cultural. Consequentemente, o novo texto constitucional delineia o 
princípio do pluralismo como fundamento do Estado, propõe o reconheci-
mento ancestral das formas comunitárias e autônomas de justiça, nas quais as 
decisões são tomadas coletivamente para a resolução de conflitos, buscando 
“vivir bien” em “equilibrio entre todas y todos”. Pois, como argumenta José 
Luis Vargas: 

[…] apesar não ser reconhecida legalmente, o que se co-
nhecia como justiça comunitária sempre foi praticada em 
povos originários indígenas distantes de centros urbanos 
ou municípios onde havia como base um tribunal, po-
lícia ou fiscal. Ante a ausência das autoridades judiciais 
comuns, as comunidades indígenas originárias continua-
ram com sua prática de administrar sua justiça e solu-
cionar seus problemas de maneira interna com base em 
costumes e tradições. [tradução de livre autoria]42.

42	  [Texto original]: “[...] pese a no estar reconocido legalmente lo que se conocía como 
justicia comunitaria, ésta siempre se fue practicando en pueblos indígenas originarios alejados 
de centros urbanos o municipios donde tenía su base un juzgado, un policía o un fiscal. Ante 
la ausencia de las autoridades de la justicia ordinaria, las comunidades indígenas originarias 
continuaban con su práctica de administrar su justicia y solucionar sus problemas de manera in-
terna basadas en costumbres y tradiciones.” VARGAS, José Luis. pluralismo jurídico en Bolivia. 
La Razón: La Gaceta Jurídica, 2012. Disponível em: http://www.la-razon.com/suplementos/
la_gaceta_juridica/Pluralismo-juridico-Bolivia_0_1710429045.html. Acesso em: 3 jun. 2014. 
[p. 1-2]. 

http://www.la-razon.com/suplementos/la_gaceta_juridica/Pluralismo-juridico-Bolivia_0_1710429045.html
http://www.la-razon.com/suplementos/la_gaceta_juridica/Pluralismo-juridico-Bolivia_0_1710429045.html
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Além disso, de acordo com esse advogado e coordenador da Rede de 
Participação e Justiça, na Constituição boliviana,

[…] se reconhece a existência do Pluralismo jurídico sob 
uma única premissa de justiça, portanto, devemos deixar 
claro que se trata de um Pluralismo jurídico e não uma 
justiça plural, como erroneamente muitos a chamam, 
porque a concepção que a justiça é uma só e não plural, 
portanto, falamos de dois sistemas de justiça, porque am-
bas respondem a normatividades, uma escrita e outra 
oral, transmitidas de geração em geração. Ambas são diri-
gidas e administradas pelas autoridades, uma designadas 
(juízes, magistrados) e outra naturais (capitão, mallkus, 
jilakatas, alcades) e ambas tuteladas e reconhecidas pelo 
Estado sob a disposição de que deve haver uma lei que 
regule e delimite a coordenação e as competências entre 
ambos os sistemas […]. [tradução de livre autoria ]43. 

Ademais, cabe destacar que, apesar de todos esses grandes avanços, 
devido à amplitude das fontes de juridicidade na Bolívia (36 nacionalidades), 
essas acabam revelando um processo conflituoso, principalmente quando 
se enfrentam interesses econômicos que prejudicam os territórios indígenas 
e seu modo de vida. Por outro lado, o “Estado Unitario Social de Derecho 
Plurinacional Comunitario”, apesar da enfática proteção constitucional das di-
ferentes identidades dos povos indígenas – e, ao mesmo tempo, reconhecendo 
sua diversidade de línguas, cosmovisões, princípios éticos e formas políticas 
de autogoverno –, marginaliza uma grande quantidade de setores urbanos da 

43	  [Texto original]: “[...] se reconoce la existencia del Pluralismo Jurídico bajo una sola 
premisa de justicia, por lo tanto debemos tener claro que se trata de un Pluralismo Jurídico y 
no de una justicia plural, como erradamente muchos la llaman, porque la concepción que se 
tiene de que la justicia es una sola y no plural, por lo tanto, hablamos de dos sistemas de justicia, 
porque ambas responden a normativas, una escrita y la otra oral, transmitidas de generación en 
generación. Ambas están dirigidas y administradas por autoridades, en la una designadas (jue-
ces, magistrados) y en la otra naturales (capitán, mallkus, jilakatas, alcaldes) y ambas tuteladas 
y reconocidas por el Estado bajo la disposición de que debe haber una ley que regule y delimite 
coordinación y competencias entre ambos sistemas.” Ibidem, p. 2-3.
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população que naturalmente não se sentem incluídos nessa proteção constitu-
cional, da mesma forma que as comunidades indígenas que estão reconhecidas 
e protegidas constitucionalmente. 

Apesar do exposto anteriormente, é possível afirmar que as mudan-
ças políticas e os novos processos sociais de luta nos Estados latino-americanos, 
particularmente na região andina, geraram não apenas novas Constituições 
que materializaram novos atores sociais, realidades plurais e práticas desafia-
doras, mas igualmente propuseram, diante da diversidade de culturas minori-
tárias e da força incontestável dos povos originários do Continente, um novo 
paradigma de Constitucionalismo, a que chamamos de Constitucionalismo 
Pluralista (o qual tem garantido que publicistas de diferentes tendências o 
consagrassem como Constitucionalismo andino, transformador, emancipador 
ou garantista).

CONCLUSÃO

As transformações epistêmicas que foram determinadas contra o 
“sistema-mundo” capitalista, patriarcal e neoliberal no Equador e na Bolívia 
criaram condições para iniciar uma nova Epistemologia do Sul, propiciando 
um Constitucionalismo descolonizador e libertador, que tem como núcleo pri-
vilegiado o pluralismo jurídico de tipo comunitário-participativo.

Em resposta a essa necessidade de projetar a transição para socieda-
des mais justas, as Epistemologias do Sul, no sentido usado por Boaventura de 
Sousa Santos, estão comprometidas com mudanças que podem ser partilhadas 
por todas as sociedades, porque os saberes alternativos e emergentes desses 
povos (antes rotulados como arcaicos e supersticiosos pelo pensamento hege-
mônico) são os que, paradoxalmente, diante das múltiplas crises que enfren-
tam, hoje delineiam soluções político-institucionais inovadoras que expandem 
as fronteiras da democracia e proporcionam diferentes formas de participação 
na tomada de decisões, na gestão do controle comum do Estado e na elabora-
ção de leis, abrindo, assim, espaços para o reconhecimento do outro, corpo-
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rificado nos povos originários, nos afrodescendentes e em outras minorias e 
movimentos sociais.

As chamadas “constituições andinas” foram redatadas por 
Assembleias Constituintes participativas e depois submetidas à aprovação po-
pular. Embora sua matriz seja o Constitucionalismo ocidental clássico (de tra-
dição eurocêntrica) e não implique uma ruptura abrupta, essas constituições 
abrem um novo caminho de transformação radical. A intenção não era substi-
tuir um desenho universal absoluto por outro, mas criar um diálogo intercul-
tural que resultasse, por exemplo, na fundamentação dos Direitos Humanos 
para além da dignidade humana, a qual  inclui até mesmo os direitos da natu-
reza e, por extensão, os chamados não humanos. Por outro lado, o fato de não 
terem sido resultado de um acordo entre as elites permite ativar o entrelaça-
mento das diferentes culturas que consideram a natureza como fonte de vida 
e não como um recurso a ser explorado de forma indefinida para alimentar o 
crescimento econômico extrativista e excludente. 

Assim, as Epistemologias do Sul estão apostando em um conheci-
mento contra-hegemônico44 que pode ser compartilhado por todas as pessoas 
e por todos os povos emergentes. A crise da civilização que se está enfrentando 
exige um caminho compartilhado com princípios descolonizadores que per-
mitam estabelecer um contrato coletivo em favor da boa vida (“buen vivir” 
o “vivir bien”) e que possa, ademais, servir como uma plataforma na qual os 
diferentes projetos de solidariedade permitam dar vida a um novo senso histó-
rico de igualdade, liberdade e justiça.

Essas experiências constituintes inspiradoras surgem do conceito 
andino de soberania popular, que vai além do processo constituinte e que se 
consolidou por meio da estratégia de descolonização do Estado em relação ao 
controle e à gestão da administração social. É uma recuperação do conceito de 

44	  SANTOS, Boaventura de Sousa. Por qué epistemologías del Sur? 2013. 1 vídeo 
(1:13:13). Disponível em: http://www.youtube.com/watch?v=WVtMzklvr7c 2013. Acesso em: 
20 fev. 2015. Ver, igualmente: SANTOS, Boaventura de Sousa. O fim do império cognitivo. A 
afirmação das epistemologias do Sul. Belo Horizonte: Autêntica, 2019, p. 17-38.

http://www.youtube.com/watch?v=WVtMzklvr7c
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soberania popular com base na participação direta dos cidadãos na elaboração 
e na aprovação da Constituição.

Por outro lado, a primazia do grupo, isto é, da comunidade sobre o 
indivíduo, impõe as bases para um pluralismo livre de controles hegemôni-
cos que possibilita a convergência da ação transformadora também em nível 
institucional.

Dessa forma, igualmente se projetam os fundamentos do Estado 
plurinacional, entendido como um Estado multiétnico, uma organização po-
lítica e administrativa sob a forma de autonomias: departamental, regional, 
municipal, indígena e camponesa (caso da Bolívia), do paradigma do Estado 
nacional em relação ao Estado plurinacional.

Ademais, esse Constitucionalismo pluralista implica novos e origi-
nais elementos, já que: 

•	 Consagra, desenvolve e implementa a democracia participativa e co-
munitária: multiplicidade de controle social na forma de legitimação 
democrática; 

•	 Introduz e institucionaliza “[...] instituições paralelas de controle basea-
das na participação popular: ‘Poder do Cidadão’ (Venezuela), ‘Controle 
Social’ (Bolívia) e ‘Quinto Poder’ (Equador)”;

•	 Reconhece novas subjetividades: do indivíduo (sujeito privado), da co-
munidade, de sujeitos coletivos descolonizados, maiorias sociais, povos 
originários;

•	 Revaloriza uma racionalidade alternativa inspirada na cosmovisão indí-
gena, ou seja, ocorre a transposição da racionalidade colonizadora lógi-
co-instrumental da modernidade iluminista pela racionalidade andina; 
o que implica a ruptura do paradigma da fundamentação filosófica, da 
visão antropocêntrica, em favor de um “giro biocêntrico”;

•	 Atribui direitos próprios à natureza: uma natureza não compreendida 
como “coisa” ou objeto, mas como “espaço da vida” (Pachamama), como 
no caso do Equador;
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•	 Outorga direitos ao desenvolvimento do “buen vivir” (sumak kawsay): 
uma visão integral “pós-capitalista” da convivência humana e social com 
a natureza;

•	 Projeta-se no campo da natureza e da educação pela opção de uma ética 
da interculturalidade, que respeita a diversidade cultural, social e política.

Por fim, para concluir esta reflexão sobre esse Constitucionalismo 
pluralista, é importante destacar a transcendência e a centralidade da força 
do deslocamento epistemológico que ele implica, desde o monismo político 
e jurídico para a incorporação e para a prática de um pluralismo jurídico de 
tipo inovador (comunitário-participativo), privilegiando, ainda, o igualitaris-
mo judicial, a concomitância e a coexistência entre as diversas instâncias de 
jurisdição e tribunais na resolução dos conflitos.
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INTRODUÇÃO

Um novo cenário para paradigmas alternativos na produção do co-
nhecimento tem sido desencadeado por algumas constituições, em menos 
de duas décadas, na América Latina. Trata-se da tendência denominada ou 
conhecida como “novo”  Constitucionalismo latino-americano – tendo como 
núcleo a proposição andina da cosmovisão do “buen vivir”. É a redefinição 
de sociedade sustentável, na tentativa de erradicar as formas produtivas ar-
raigadas no extrativismo e as visões mecanicistas de crescimento econômico, 
propondo a passagem de sociedades de bem-estar para sociedades do bem 
viver e trazendo a defesa do pluralismo dos bens comuns como um espaço 
de encontro democrático em torno de uma agenda comum, tendo em vista a 
realização de profundas transformações sociais. Essas mudanças seriam neces-
sárias para assegurar a realização dos Direitos Humanos, mas, também, como 
propõe o Constitucionalismo andino, os Direitos da Natureza. Sendo assim, o 
texto analisa a importante contribuição dessas Constituições, trazendo para 
discussão a questão nuclear do direito humano à água, não só como o mais 
emblemático dos bens comuns, mas também por ser o recurso mais estratégi-
co do século XXI.

CRISE DO MEIO AMBIENTE E PERSPECTIVAS PARA 
UM DESENVOLVIMENTO ALTERNATIVO

As incongruências que perpassam o conhecimento hegemônico 
mundializado refletem rupturas e emergências na esfera da racionalidade hu-
mana, dos padrões culturais e do meio ambiente. Nesse sentido, toda crise 
de paradigmas resulta das contradições estruturais e dos conflitos sociais em 
dado processo histórico. Esses acontecimentos estão associados ao rompimen-
to, à interrupção, ao impasse, à descontinuidade, à reordenação e à transição. 
Sendo assim, o esgotamento de paradigmas científicos tradicionais (quer em 
sua vertente idealista-metafísica, quer em sua vertente formal-empírica) abre, 
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progressivamente, um cenário para mudanças e para a reconstrução de para-
digmas modelados por contradiscursos crítico-emancipadores46. 

Para além de uma crise da sociedade, do Estado e do Direito, a crise 
é também do tempo ambiental, que se revela violado e dissociado da inter-
pelação de culturas alternativas que respeitam a dinâmica da reprodução da 
natureza. A crise projetada no espaço do meio ambiente implica igualmente a 
desestruturação de nosso tempo que, na perspectiva proclamada em 2002 pelo 
Manifesto Una ética para la sustentabilidad, resulta 

[...] de uma visão mecanicista do mundo que, ignorando 
os limites biofísicos da natureza e os estilos de vida das 
diferentes culturas, está acelerando o aquecimento global 
do planeta. Esta é uma ação humana e não da natureza. 
A crise ambiental é uma crise moral das instituições po-
líticas, de aparatos jurídicos de dominação, de relações 
sociais injustas e de uma racionalidade instrumental em 
conflito com a vida [...]47.

Assim, a crise epistêmica da modernidade refere-se aos impactos ne-
gativos da globalização e do esgotamento de um modelo de desenvolvimento 
capitalista predatório, desagregador, excludente, materialista e profundamen-
te condenável. Tal desenvolvimento capitalista legitima uma retórica contra-
ditória de sustentabilidade, que almeja harmonizar um processo econômico 
desenfreado e ilimitado, apoiado na lógica “produtivista-consumista”, com a 
preservação da natureza com limitados recursos. Para tanto, ante a hecatombe 
do paradigma capitalista desenvolvimentista de tipo individualista, puramente 
material e antropocêntrico, buscam-se caminhos alternativos que orientam na 
direção de uma eficaz sustentabilidade, fundada “[...] no reconhecimento dos 

46	  WOLKMER, Antonio Carlos. Introdução ao pensamento jurídico crítico. 9. ed. São 
Paulo: Saraiva, 2015. 
47	  RIECHMANN, Jorge. Una ética para la sustentabilidad: manifiesto por la vida. In: 
RIECHMANN, Jorge (coord.). Ética ecológica: propuestas para una reorientación. Montevideo:
Norton, 2004, p. 16.
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limites e potenciais da natureza, assim como na complexidade ambiental, ins-
pirando uma nova compreensão do mundo para enfrentar os desafios [...]”48, 
promovendo adaptação e equilíbrio entre homem, cultura e natureza.

Consequentemente, isso sugere delinear outra concepção de desen-
volvimento, centrada em uma sustentabilidade cujos valores estejam voltados 
para a satisfação das necessidades humanas fundamentais, mas também para a 
reprodução da natureza. Convém destacar que desenvolvimento não se iden-
tifica com o crescimento econômico, entendido classicamente como expressão 
de progresso econômico, de extração selvagem dos recursos naturais, voltado 
para alimentar o comércio mundial e as ilusões do consumo desenfreado. Ao 
contrário, para a Carta de 2002, assinada em Bogotá, Manifiesto por una ética 
para la sustentabilidad, é essencial diferenciar esse tipo de “[...] desenvolvi-
mento capitalista da sustentabilidade, pois tais conceptualizações se contra-
põem, e quando são associadas não revelam, autenticamente, [...] uma forma 
nova e alternativa de relação entre produção de bens necessários à vida e [...] à 
natureza com seus recursos limitados.”49 

Impõe-se, portanto, dissociar a sustentabilidade do desenvolvimento 
capitalista predatório, redefinindo sua compreensão para um maior equilíbrio, 
reconhecendo a interação entre os ecossistemas que reproduzem a vida e a 
interconectividade do planeta para potencializar todas as disposições voltadas 
para o bem viver. 

Diante do exposto, na superação do referencial “[...] desgastado e in-
frutífero de desenvolvimento”, há que se buscar alternativas para uma autênti-
ca sustentabilidade, que possa ser expressa e estar em sintonia com o conceito 
latino-americano de buen vivir, reivindicado pelos movimentos indígenas e 
institucionalizado há pouco mais de uma década nos textos constitucionais da 
região andina, notadamente Equador (2008) e Bolívia (2009)50. Assim, projeta-
-se como uma alternativa ao desenvolvimento capitalista a concepção de buen 

48	  Ibidem.
49	  Ibidem.
50	  GARCIA, Ernest. Decrescimento e bem viver: algumas linhas para um debate ade-
quado. In: LENA, Philippe; NASCIMENTO, Elimar Pinheiro do (orgs.). Enfrentando os limites 
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vivir, que favorece a perspectiva de uma nova sustentabilidade, na medida em 
que, na vida, tudo está em relação, em complementariedade e em interdepen-
dência, reafirmando a harmonia e a integração do ser humano com a própria 
natureza. 

Em suma, destaca-se, nesta reflexão, que os valores trazidos pela fi-
losofia andina por meio de uma ética cosmocêntrica e por novas diretrizes 
paradigmáticas do Constitucionalismo andino acerca dos direitos da natureza 
apontam para a releitura da sustentabilidade, contribuindo para outro tipo de 
“[...] desenvolvimento, menos enfocado no material, e mais centrado no bem 
viver das pessoas e na qualidade do meio ambiente.”51. Tudo isso impacta na 
reordenação da visão de mundo, na prática de vida posmaterialista e na eco-
mundialidade como dimensão da comunidade integrada à natureza, preserva-
da e cuidada em seus bens comuns e no seu legítimo direito de se reproduzir, 
independentemente de estar vinculada às necessidades humanas. 

BENS COMUNS E DIREITO HUMANO À ÁGUA NO 
CONSTITUCIONALISMO CONTEMPORÂNEO
     

O pensamento andino não está sendo apresentado como um res-
gate de tradições intocadas pelo processo histórico colonial e pós-colonial. É 
importante salientar, apesar de não ser objeto desta reflexão, que, na América 
Latina, existem diferentes concepções de bem viver. Ora, o resgate das tra-
dições andinas nos países onde vem sendo mencionado (particularmente 
no Equador e na Bolívia) está coligado às conquistas do pensamento crítico 
na vertente descolonial ou decolonial, refletindo em significativas mudanças 
institucionais.

Entretanto, cumpre observar que, passados alguns anos, embora 
sejam evidentes os progressos institucionais, o que se vê, na prática, é o for-

do crescimento: sustentabilidade, descrescimento e prosperidade. Rio de Janeiro: Garamond, 
2012, p. 204.
51	  GUDYNAS, Eduardo. El mandato ecológico: derechos de la naturaleza y políticas 
ambientales en la nueva Constitución. Quito: Abya Yala, 2009, p. 115.
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talecimento da economia adaptada ao “sistema mundo”, a partir de um mo-
delo “neoextrativista” de recursos naturais, entre os quais, o petróleo, o gás, 
o monocultivo de soja, acompanhado, como aponta Ricardo Petrella, da “[...] 
apropriação privada dos bens essenciais e insubstituíveis para a vida e o viver 
juntos”. Esse modelo, diz o autor, com “[...] os processos atuais de privatização 
de quase todos os bens da Terra e dos seres humanos têm [sic] conduzido à 
mercantilização generalizada da vida. A mercantilização da água, em particu-
lar, é totalmente inaceitável.”52. 

Destaca-se que a governança da água está diretamente relacionada 
com a soberania de um país, na medida em que tem um papel estratégico para 
todos os setores da sociedade, no entanto, está refém, em diversos países da 
América Latina, dos interesses de mercado e transnacionais da água, que já 
exercem, no âmbito político (por exemplo), forte influência para a obtenção 
das vantajosas concessões para os serviços, para o tratamento e para a distri-
buição dos recursos hídricos.  Ante o exposto, constitui-se que, na atual con-
juntura, a água, como bem comum natural e como um direito humano trans-
versal à realização das necessidades humanas fundamentais (como a saúde, o 
trabalho, a moradia etc.), encontra-se vulnerada e disputada por interesses de 
mercado que se contrapõem num cenário de crescente escassez53. 

A água ocupa um dos lugares centrais no ciclo da vida e 
do conjunto de sistemas ambientais que regulam a vida, 
o clima e a própria integridade do planeta Terra. A água 
é um sistema ambiental complexo, que afeta outros siste-
mas fundamentais e é por eles afetado: atmosfera e clima, 
biodiversidade e florestas, oceanos e evaporação. A água 

52	 SBARDELOTTO, Moisés.  Os bens comuns são centrais à realização do bem comum. 
IHU On-line: Rev. Instituto Humanitas Unisinos, São Leopoldo, ed. 360, p. 28-31, maio 2011, 
p. 1. Disponível em: http://www.ihuonline.unisinos.br/index.php?option=com_content&-
view=article&id=3831&secao=360. Acesso em: 7 abr. 2012. 
53	  WOLKMER, Antonio Carlos; WOLKMER, Maria de Fatima Schumacher. A natureza 
e o meio ambiente na teoria constitucional da América Latina. Novos Estudos Jurídicos, Itajaí, 
v. 19, n. 3, p. 994-1013, set./dez. 2014. Disponível em: http://www.causasur.com.ar/el-agua-co-
mo-derecho-humano-y-bien-comun/. Acesso em: 9 abr. 2012.

http://www.ihuonline.unisinos.br/index.php?option=com_content&view=article&id=3831&secao=360
http://www.ihuonline.unisinos.br/index.php?option=com_content&view=article&id=3831&secao=360
http://www.causasur.com.ar/el-agua-como-derecho-humano-y-bien-comun/.%20Acesso
http://www.causasur.com.ar/el-agua-como-derecho-humano-y-bien-comun/.%20Acesso
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fresca, tão essencial, como estoque dado, precisa se reno-
var no seu ciclo natural54.

Nesse cenário de crise, onde a escassez da água e as mudanças climá-
ticas são vistas pela voracidade do poder hegemônico como oportunidades de 
negócios para o mercado, é que surgiu outra ecopercepção como alternativa 
fundamentada na cosmovisão andina para preservar a vida em toda a sua ple-
nitude. Embora a probabilidade da materialização das mudanças propostas 
pelo Constitucionalismo latino-americano hoje esteja sendo questionada, con-
tinua sendo uma forte indicação para as profundas transformações necessárias 
diante da crise civilizatória, notadamente ambiental, que estamos enfrentando. 

O Constitucionalismo andino, de teor pluralista, representa uma 
expressiva referência, pois implica uma ruptura com a tendência delineada 
acima e com a matriz epistêmica eurocêntrica. Ao partirem de um conceito de 
cultura da vida expressa no bem viver, buscam suplantar a expectativa desen-
volvimentista de viver melhor, consumir mais, em detrimento dos outros e da 
natureza. Como aponta Mamani, isso tem como pressuposto:

1. A reconstituição da identidade cultural da herança an-
cestral milenar;
2. A recuperação de conhecimentos e saberes antigos;
3. Uma política de soberania e dignidade nacional;
4. A abertura para novas relações de vida comunitária;
5. A recuperação do direito de relação com a Mãe Terra; 
6. A substituição da acumulação ilimitada individual do 
capital pela recuperação integral do equilíbrio e da har-
monia com a natureza55.

,

54	 GRZYBOWSKI, Cândido. Água: um bem comum. 2014. Disponível em: http://www.
cartamaior.com.br/?/Editoria/Meio-Ambiente/agua-um-bem-comum/3/30555. Acesso em: 14 
abr. 2014.
55	  MAMANI, Fernando Huanacuni. Buen vivir/Vivir bien: filosofía, politicas, estraté-
gias y experiencias regionales andinas. Lima, Peru: CAOI, 2010, p. 15.
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Esses pressupostos determinam consequências lógicas, tais como a 
afirmação do direito humano à água, a sua definição como patrimônio natural 
estratégico, a proibição das privatizações, o direito da natureza em um giro 
biocêntrico sem precedentes na história do Constitucionalismo ocidental. Na 
estruturação desses objetivos, estabeleceram os constituintes um papel estra-
tégico, não só ao Estado, mas também aos povos originários e cidadãos, na 
defesa dos bens comuns naturais. O Estado, a partir do Constitucionalismo 
Pluralista, no seu papel estratégico de condutor dos interesses da Pachamama, 
estaria abalizado para reconstruir os espaços de soberania nacional/local por 
meio da aliança pública/comunitária. O sistema jurídico passa a ter como eixo 
estruturante a sabedoria ancestral, o viver em plenitude e a harmonia com a 
natureza56. 

  Nesse contexto, na medida em que o Estado passa a ser o adminis-
trador dos setores estratégicos, orientando-se pelo interesse nacional/social, 
busca-se superar a lógica do mercado, expressa em todos os setores considera-
dos em função de sua magnitude, essenciais para desenvolvimento do país57. 

 Isso considerado, importa trazer como tais processos serão tratados, 
de modo particular no âmbito do Constitucionalismo equatoriano contempo-
raneamente. Certamente, seu Processo Constituinte não transcorreu sem que 
posições antagônicas entrassem em conflito, pois, enquanto uns defendiam 
os interesses das transnacionais da água e a sua apreensão como mercadoria, 
outros fizeram a defesa de sua complexidade natural, social e cultural. Ora, na 
legislação anterior, representada pela Lei das Águas de 1972, a água foi defini-
da como um bem nacional de uso público que podia ser privatizada.

 Para Alberto Acosta, a Constituição de Montecristi, mais do que 
qualquer outra, é uma Constituição da Água, em função da centralidade que 
esse bem comum natural assumiu no Processo Constituinte, tendo sido apro-
vados quatro pontos fundamentais58:

56	  Ibidem, p. 12.
57	 ACOSTA, Alberto; MARTÍNEZ, Esperanza (orgs.). Agua: un derecho humano fun-
damental. Quito: Abya Yala, 2010, p. 18-23.
58	  Ibidem, p. 19.
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A água é um direito humano;
A água é um bem nacional estratégico de uso público;
A água é um patrimônio da sociedade;
A água é um componente fundamental da natureza, que tem direitos 

próprios a existir e a manter seus ciclos vitais.
 	
Para melhor compreensão, entendem-se os quatro princípios em 

relação à água como imperativos na realização dos Direitos Humanos. A 
Constituição de 2008 modificou o marco legal na medida em que a água é 
um elemento vital na Pachamama, então a sua apreensão como um direito 
humano assume novas dimensões, implicando uma visão mais holística com 
práticas biocêntricas desafiadoras. Por outro lado, na perspectiva Ocidental, 
consagrou-se a interdependência na efetivação de todos os Direitos Humanos, 
o que obriga o Estado a elaborar políticas públicas que tornem efetivo esse 
direito, ou seja, a realização do direito humano à água recomenda o acesso a 
uma quantidade mínima indispensável à saúde, à alimentação, ao trabalho etc. 
No entanto, com o recrudescimento do capitalismo, vem predominando a di-
mensão econômica da água diante da preservação da vida. Já na Constituição 
do Equador, a água passa a ser sujeito, e não só ela, assim como todos os bens 
que compõem a natureza, vista como um todo indivisível.

No Ocidente, a história dos Direitos Humanos, que é uma narrativa 
que vai incluindo pessoas e bens antes excluídos do seu âmbito de proteção, 
recebe agora a importante contribuição do novo Constitucionalismo latino-a-
mericano, agregando novos sentidos e novos valores. Para a realização do bem 
viver, a natureza emancipa-se da conotação marcadamente econômica com 
uma nova nomenclatura para os bens naturais essenciais para a vida, nomean-
do-os patrimônio natural. A água é definida como um bem nacional estraté-
gico de uso público, tendo como referência o bem viver. Assim, recuperam-se 
as potencialidades do conhecimento ancestral, sendo consideradas comuns, 
buscando construir uma governança comunitária e plural da água. Da mesma 
forma, são estabelecidos os princípios da sustentabilidade ambiental, da pre-
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caução, da prevenção e da eficiência como critérios para o planejamento de 
todos os setores considerados estratégicos. No entanto, no contexto da cosmo-
visão andina, essa tarefa implica enfrentar alguns desafios: 

•	 Materializar um modelo de Estado cuja gestão não esteja centrada unica-
mente no conhecimento técnico, assumindo o controle dos bens estraté-
gicos, garantindo água a todos os seres vivos, às atuais e futuras gerações, 
para todos os setores da sociedade, assim como para a natureza; 

•	 Resgatar conhecimentos tradicionais, organizar modelos de governança 
que atendam às diferentes necessidades culturais em um espaço efeti-
vamente plural e participativo, salvaguardando as fontes e os cursos de 
água, envolvendo diretamente a cidadania, em uma governança verda-
deiramente comunitária e democrática;

•	 Superar o modelo reducionista que identifica sustentabilidade com cres-
cimento econômico a partir do capitalismo predatório e reconstruir, a 
partir da ética do cuidado, uma abordagem complexa para a realização 
do bem viver, de tal forma que sejam também assegurados os direitos da 
Pachamama. No que tange à água, segundo a Constituição equatoriana, 
no Art. 411:

[...] o Estado garantirá a conservação e o manejo integral 
dos recursos hídricos, bacias hidrográficas e caudais as-
sociados ao ciclo hidrológico. Regulamentará todas as 
atividades que possam afetar a qualidade e quantidade 
de água, e o equilíbrio dos ecossistemas, em especial nas 
fontes e zonas de recarga de água59.

Ademais, como patrimônio da sociedade, procurou-se salvaguardar 
a água para as futuras gerações. A visão patrimonial da água tem como base 
a harmonia e o equilíbrio em uma dinâmica que supera a lógica mercantil. 

59	  Ibidem, p. 191.
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Desse modo, sendo a água um patrimônio nacional estratégico, um elemen-
to vital comum, não pode ser considerada um capital natural associado ao 
processo de produção, submetido à racionalidade de mercado. Percebe-se, 
portanto, que o conceito de patrimônio resgata o sentido de um direito natural 
ao conceder o usufruto para as gerações atuais que reconhecem e preservam 
o direito das futuras gerações. Supera-se a definição da água como um bem 
que traz implícito um valor fortemente econômico. A visão da água como um 
patrimônio social resgata o sentido de bem comum cuja natureza implica o 
necessário compartilhamento e cuidado. Sendo assim, 

[...] a percepção da necessidade de compartilhar e cuidar 
de certos bens leva os grupos humanos a se organizarem 
e a tratá-los como comuns. Por isso é que socialmente se 
criam bens comuns. Voltar a tornar comum o que foi pri-
vatizado está no centro de muitas indignações e insurgên-
cias pelo mundo60. 

Ainda como aponta o sociólogo Grzybowski,  

O privado é o que é controlado privadamente, segundo 
interesses particulares. O que é público, controlado ou 
não pelo Estado, deve atender a interesses coletivos, de 
todas e todos. Mas para isto necessariamente precisa ser 
visto e tratado como um comum, um direito igual de to-
dos e todas da coletividade61.

No aspecto da teoria constitucional, o Equador apresenta mudanças 
institucionais significativas, fundando um novo contrato natural (direitos da 
natureza) com ampla aprovação popular depois do Processo Constituinte. Por 
outro lado, na medida em que o novo pacto de convivência representa o reco-
nhecimento dos direitos da natureza e a superação da Ética antropocêntrica, 

60	  GRZYBOWSKI, op. cit. 
61	  Ibidem. 
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funda-se também uma nova Ética biocêntrica. Essa percepção, que emerge da 
cosmovisão andina, implica potencializar bases materiais de sobrevivência que 
respeitem a cultura e que promovam o bem viver, e que a dignidade humana 
seja o referente de uma vida com qualidade, em permanente construção. 

A nova constituição, por isso, de forma pioneira e em 
nível mundial, estabeleceu que a Natureza é sujeito de 
direitos. E desde aí derivam decisões transcedentais: a 
água é assumida como um direito humano, que fecha 
a porta para sua privatização: a soberania alimentar se 
transforma em eixo condutor das políticas agrárias e da 
recuperação do verdadeiro patrimônio nacional: como, 
em exemplo a destacar, sua biodiversidade. [tradução de 
livre autoria]62.

Inegavelmente, na Constituição do Equador de 2008, emerge como 
narrativa o bem viver, que expõe uma plataforma onde a água passa a ser vista 
como um bem comum, ou melhor, como um patrimônio natural de todos os 
seres vivos, o que significa abandonar a ideia de sustentabilidade (e desenvol-
vimento) do modelo atual, mas também a materialização de todo um aparato 
conceitual que promova a sinergia com a Mãe Terra e um desenvolvimento a 
serviço da vida. O texto constitucional relaciona a água com todos os Direitos 
Humanos e com os direitos da natureza e afirma que sua gestão deve ser pú-
blico-comunitária. Em suma, a água não pode ser privatizada, pois é essencial 
para vida.

Neste sentido, a Constituição proíbe a privatização, 
pois a água pertence a todos. Nos países andinos, ela é 
um ser vivo que permite a continuidade da vida. O ci-
clo da água integra os seres vivos à natureza, e interage 
em todos os ecossistemas, permitindo a articulação en-

62	  ACOSTA, Alberto; MARTÍNEZ, Esperanza (orgs.). El buen vivir: una vía para el 
desarrollo. Quito: Abya Yala, 2009b, p. 24.
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tre a natureza e as sociedades com diferentes formas de 
desenvolvimento63.

Ora, os objetivos do buen vivir, como representação de uma susten-
tabilidade alternativa, estão definidos no Art. 276 da Constituição do Equador, 
dentre alguns: “[...] recuperar e conservar a natureza, e manter um ambiente 
são e sustentável, bem como garantir o acesso e a qualidade à água, ao ar e ao 
solo, e os benefícios dos recursos naturais”.64 Com efeito, isso determina obri-
gações tanto para o Estado como para as pessoas ou coletividades (Arts. 277 e 
278).65 Parece evidente, assim, nessa direção do “aproveitamento dos recursos 
naturais para atender às necessidades da vida”, que os intentos do buen vivir 
apresentam aproximação, segundo Eduardo Gudynas,66 com certas posturas 
críticas vinculadas ao desenvolvimento sustentável, ou mesmo com a “ecologia 
profunda”. Mais diretamente, dois aspectos do buen vivir são comuns com a 
sustentabilidade, ou seja: a) a proposição de que “[...] os seres humanos devem 
aproveitar os recursos e riquezas do ambiente”; b) entretanto, devem inserir-se 
em “um novo contexto”, já que essa apropriação deve servir ao buen vivir67. Por 
consequência, a visão do “buen vivir” é “[...] integral, tanto ambiental como so-
cial; não pode haver ‘buen vivir’ sem uma natureza protegida e conservada.”68. 

 Para Ricardo Petrella (2009, p. 1), necessita-se de uma nova narrati-
va da água como bem comum, que abarque os seguintes princípios:

a. A essencialidade e a insubstituibilidade para a vida in-
dividual e coletiva independentemente da variedade dos 
sistemas sociais no tempo e no espaço. A água tem sido 

63	  WOLKMER, Maria de Fatima Schumacher.; PIMMEL, Nicole Freiberger. Política 
Nacional de Recursos Hídricos: governança da água e cidadania ambiental. Sequência, 
Florianópolis, n. 67,  dez. 2013, p. 191.
64	  GUDYNAS, op. cit., p. 119.
65	  Idem, p. 119
66	  Ibidem, p. 119.
67	   Ibidem, p. 120.
68	   Ibidem, p. 46.
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essencial e insubstituível há seis mil anos e continuará 
sendo por milhões de anos;
b. A integralidade ao campo dos Direitos Humanos e so-
ciais. Os bens comuns e direitos humanos são indissociá-
veis. O parâmetro de definição do valor e da utilidade de 
um bem comum público é a vida, o direito à vida e não 
o custo associado à sua disponibilidade e acessibilidade. 
Não se trata de bens e de serviços destinados à satisfação 
de necessidades individuais (ou de grupo) e, como tais, 
mutáveis, por serem dependentes de seu custo de acesso 
e de sua utilidade comercial;
c. A responsabilidade e a propriedade coletiva em uma 
lógica de solidariedade pública. O Estado, representante 
da coletividade dos cidadãos (a comunidade política), é 
e deve ser responsável pelos bens comuns, dos quais os 
cidadãos são solidariamente proprietários por meio do 
Estado e das outras coletividades territoriais (locais, re-
gionais etc.);
d. A inevitabilidade da integração das funções de proprie-
dade, de regulamentação, de governo/gestão e de contro-
le sob a responsabilidade de sujeitos públicos. Trata-se de 
afirmar a natureza pública da propriedade do bem (água, 
bosque, plantas, fontes energéticas etc.), das infraestrutu-
ras (redes hídricas, energéticas, de transporte, de infor-
mação, de comunicação etc.) e da gestão dos serviços cor-
respondentes. A função de um bem comum público é a 
de estar a “serviço” do interesse da comunidade e de atuar 
no campo dos direitos. Portanto, dá-se uma incompati-
bilidade direta entre interesse público e gestão confiada a 
sujeitos portadores de interesses privados; 
e. A participação real, direta e indireta dos cidadãos no 
governo dos bens comuns/públicos. “A democracia é es-
tranha ao funcionamento de uma sociedade de capital 
privado. Não há democracia possível em uma ‘sociedade 
anônima’, de ações”.

Para além do Constitucionalismo equatoriano, igualmente há que se 
assinalar, com destaque, que a Bolívia, trazendo a cosmovisão andina em sua 
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Constituição de 2009, consagrou a soberania do povo, expressa não só na de-
limitação do direito fundamental à vida, mas na concretude do direito à água 
e à alimentação. Assim, em relação aos recursos hídricos, resgata-se o papel 
estratégico do Estado, que promoverá “[...] o uso e acesso à água sobre a base 
dos princípios da solidariedade, complementaridade, reciprocidade, equidade, 
diversidade, e sustentabilidade”, protegendo e garantindo “[...] o uso prioritá-
rio da água para a vida”. Convergentes com esses princípios, os constituintes 
proibiram a privatização da água69. A recuperação do papel do Estado na for-
mulação das políticas públicas, como um ator estratégico, torna-se vital para 
assegurar a soberania dos recursos naturais ante a usurpação patrocinada pela 
economia globalizada.

Salienta-se que  o representante  da Bolívia na ONU como porta- 
-voz da cultura andina ultrapassou as fronteiras de seu país, buscando o re-
conhecimento, no âmbito internacional, dos direitos que foram consagrados 
na Constituição de 2009. O Embaixador Pablo Sólon, em 2010, apresentou 
uma resolução para o reconhecimento da água como um direito humano na 
Assembleia Geral da ONU ante a resistência de países poderosos. Pela primei-
ra vez uma resolução das Nações Unidas reconheceu inteiramente o direito 
humano à água e ao saneamento. A Resolução A/RES/64/292 afirma o direito 
humano à água e ao saneamento, destacando que a sua efetivação é essencial 
para a realização de todos os Direitos Humanos. No entanto, diferentemente 
do Constitucionalismo transformador de teor pluralista, não há uma proibição 
à privatização da água. Evidencia-se, assim, a imprescindível mudança em 
nível planetário com relação aos bens comuns, como a água, promovendo um 
compromisso real da cidadania universal com a preservação dos bens comuns 
em defesa da vida.

 Eis, portanto, alguns marcos regulatórios sobre a problematiza-
ção e as políticas do meio ambiente relacionadas à obrigatoriedade de um 

69	  BUITRÓN, Ricardo. Derecho humano al agua en Ecuador. In: ACOSTA, Alberto; 
MARTÍNEZ, Esperanza (orgs.). Agua: un derecho humano fundamental. Quito: Abya Yala, 
2010, p. 123-171. [p. 145].
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Direito Humano à água, seus impactos e desdobramentos em decorrência do 
Constitucionalismo mais recente em alguns países dos Andes.

CONCLUSÃO 

 O projeto por um pensamento de sustentabilidade fundado em 
outro desenvolvimento encontra hodiernamente acolhimento no novo 
Constitucionalismo pluralista dos países andinos, representado, principal-
mente, pelas Constituições do Equador, de 2008, e da Bolívia, de 2009. O link 
fundamental que ecologicamente aproxima, interage e garante a sustentabili-
dade é a noção  do buen vivir (Sumak Kawsay, Equador) ou do vivir bien (Suma 
Qamaña, Bolívia), que permite o equilíbrio do meio ambiente com as comuni-
dades humanas, em nova cosmovisão integradora e pluralista, interconectan-
do o multicultural, social, político, econômico e jurídico. Essa dimensão eco-
lógica e pós-capitalista introduz como referencial paradigmático os chamados 
direitos da natureza, elementos constituintes da grande Pachamama, a Madre 
Tierra. Isso permite se coligar a uma nova sustentabilidade com o bem viver, 
na medida em que deve estar conexa à indissolúvel harmonia com a natureza. 
Apesar de ter emergido em sociedades marginalizadas, a cosmovisão andina, 
com seus pressupostos e diretivas, faz eco na vontade de mudança de todos os 
seres humanos que estavam presos ao pensamento único e à democracia libe-
ral, mas que buscavam respostas urgentes para um mundo à beira do abismo, 
dominado por corporações multilaterais.

Sem dúvida, o reconhecimento de novos marcos de um paradigma 
de sustentabilidade em que o desenvolvimento esteja voltado para a qualidade 
de vida, dentro dos limites de reproduções dos ecossistemas naturais, deverá 
abarcar todos os seres vivos.

As novas formas de conhecimento que o Constitucionalismo latino-
-americano contemporâneo legitima, estimula e permite avançar na direção 
de um “diálogo de saberes”. O desafio que surge nos horizontes abertos pelas 
constituições insurgentes equatoriana e boliviana é o de como aproximar as 
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tradições culturais ancestrais andinas com as “ideias ocidentais de uma ética 
ambiental”70, de uma ética para a sustentabilidade.

Por outro lado, a centralidade da água expressa na Constituição do 
Equador denota a interdependência de todos os bens naturais, mas também 
o reconhecimento da sua importância na consolidação da sustentabilidade. 
Coligar a natureza com a cultura, no âmbito do bem viver, implica práticas 
biocêntricas impulsionadas por estratégias complexas em um pluriverso inte-
grador. A idealização do progresso, tendo como objetivo fundamental o bem-
-estar, passa a ser exposta com os questionamentos críticos como uma impos-
sibilidade, e mais, como uma irracionalidade, pois o planeta Terra não dispõe 
de recursos suficientes. Nesse sentido, a água, sendo um patrimônio nacional 
estratégico, um direito humano, um elemento essencial da natureza, está fun-
damentada nos princípios da equidade e sustentabilidade.

Para finalizar, retoma-se uma vez mais o Manifiesto por la Vida, em 
que se conclama que a defesa por uma Ética da sustentabilidade deverá: 

Compreender um novo saber, capaz de entender as com-
plexas interações entre a sociedade e a natureza. [...] A 
Ética ambiental se converte, assim, em um suporte exis-
tencial da conduta humana perante a natureza e a susten-
tabilidade da vida. A Ética para a sustentabilidade é uma 
ética da diversidade, onde se conjuga o ethos de diversas 
culturas. [...] A Ética da sustentabilidade é a ética da vida 
e para a vida71.

	
Enfim, o equilíbrio plural e complexo que esse novo pensamento 

da sustentabilidade traz implica o necessário cuidado com os bens comuns 
naturais. Com isso, resgata-se a centralidade do direito humano à água nas 
urgências da crise ambiental. Não poderia ser diferente, pois, sem água, a vida 
não existiria.

70	  GUDYNAS, op. cit., p. 47.
71	  RIECHMANN, op. cit., p. 17.
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INTRODUÇÃO 

Contemporaneamente, a teoria política e constitucional na América 
Latina, inspirada e fundada em inovações institucionalizadas em constitui-
ções como as do Equador (2008) e da Bolívia (2009), legitima o horizonte para 
paradigmas alternativos e para um diálogo cultural de saberes. Inaugura-se, 
portanto, com essa tendência para um Constitucionalismo andino de tipo plu-
ralista – centrado na concepção ética do “buen vivir” –, a redefinição de socie-
dade sustentável, erradicada de todas as formas produtivas de extrativismo e 
de visões mecanicistas de crescimento econômico, trazendo propostas insur-
gentes, capazes de superar as ameaças globais à biodiversidade e de conscien-
tizar a construção de uma sociedade que seja parte da natureza e que conviva 
harmonicamente com ela. 

Assim, a presente proposta é destacar os valores trazidos pela filo-
sofia andina e pelas diretrizes paradigmáticas dessa “nova” manifestação de 
Constitucionalismo, que se institucionalizou por meio de uma ética planetária 
que avança para a dimensão ecocêntrica, fundada no conceito paradigmático 
de direitos da natureza. Esses princípios conduzem a releitura de nossa con-
dição civilizatória, contribuindo para um outro tipo de “[...] desenvolvimento, 
menos interessado no material, e mais centrado no bem-estar das pessoas e na 
qualidade do meio ambiente”73, o que implica a reordenação da visão de mun-
do, com a prática de vida pós-materialista como dimensão da comunidade 
integrada à natureza, preservada e cuidada em seus bens comuns. Em síntese, 
cabe destacar brevemente a relevância e o impacto dos chamados direitos da 
natureza no âmbito da teoria político-constitucional da América Latina. 

73	  GUDYNAS, Eduardo. El mandato ecológico: derechos de la naturaleza y políticas 
ambientales en la nueva Constitución. Quito: Abya Yala, 2009, p. 115.



HORIZONTES CONTEMPORÂNEOS DO DIREITO NA AMÉRICA LATINA
Pluralismo, Buen Vivir, Bens Comuns e Princípio do “comum”

64

UMA DISCUSSÃO DA NATUREZA: OS CAMINHOS 
PARA UMA OUTRA NORMATIVIDADE

Um dos temas de grande controvérsia das Ciências Humanas e espe-
cificamente da Teoria do Direito Contemporâneo é conceber a natureza como 
um sujeito de direitos.  Trata-se de uma ruptura aos paradigmas tradicionais 
edificados pela cultura ocidental eurocêntrica, que projetou uma concepção 
antropocêntrica assentada na assertiva de que a titularidade de direitos seria 
de exclusividade da pessoa humana, dos indivíduos em si74.

Tal reconhecimento da natureza e de sua relação com os padrões 
normativos para efeitos de ser equiparada a sujeito, titularidade e proteção ins-
titucional gera, preliminarmente, um exame mais atento da própria concepção 
de natureza. Assim, justifica-se compreender a natureza em sua etimologia e 
em suas interpretações históricas que lhe foram atribuídas como construção 
filosófica, social e cultural.

Primeiramente, há de se ter em conta que a expressão natureza (ori-
ginária do latim natura para designar “nascimento”) pode referir-se, como es-
creve Eduardo Gudynas75, a dois sentidos comuns:

[...] por um lado, natureza, como referida às qualidades 
e propriedades de um objeto ou um ser; e, por outro, na-
tureza para os ambientes que não são artificiais, com cer-
tos atributos físicos e biológicos, como espécies de flora e 
fauna nativas. 

74	  ACOSTA, Alberto. Los grandes cambios requieren de esfuerzos audaces. A manera 
de prólogo. In: ACOSTA, Alberto; MARTÍNEZ, Esperanza (comps.). Derechos de la naturale-
za: el futuro es ahora. Quito: Abya Yala, 2009, p. 15-24.
75	  GUDYNAS, Eduardo. Concepciones de la naturaleza y desarrollo en America Latina. 
Persona y Sociedad, Santiago de Chile, v. 13, n. 1, p. 121-125, 1999, p. 101.
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Ainda, para o mesmo autor76, o conceito tem: 

[...] recebido significados tanto positivos como negativos. 
A natureza tem sido invocada como a origem da rique-
za de um país, porém também como um meio selvagem 
e perigoso, onde chuvas, terremotos ou outros desastres 
devem ser controlados.

Ora, a natureza pode ser examinada sob múltiplos critérios, ao mes-
mo tempo que cumpre distintos objetivos no âmbito da sociedade. Nesse as-
pecto, a natureza assume, na ampla discussão do ambientalismo, um núcleo 
referencial em diferentes posturas interpretativas da realidade social, o que 
permite e inaugura uma rica diversidade de perspectivas, que inclui desde a 
“[...] totalidade dos processos físico-biológicos, englobando organismos vivos 
e inertes”, até propiciar ora uma interpretação neutra, ora uma conceituação 
“[...] determinada por uma relação polêmica de caráter ideológico, metafísico 
ou inclusive espiritual [...].”77

. 
Para além da compreensão de suas especificidades físico-biológi-

cas ou materialidades objetivas, o conceito de natureza, para autores como 
Gudynas, é uma construção social “[...] que resulta ser uma categoria própria 
dos humanos e é estabelecida sob uma gama de parâmetros sociais [...] e juízos 
de valores”78, o que demonstra a íntima relação do conceito de natureza com 
as relações e com a sociedade humana, sendo “[...] produto de um contínuo 
processo de mudanças e adaptações”. Tal verificação permite entender a tradi-
ção, na Modernidade ocidental, da existência do dualismo homem e nature-
za, bem como da interdependência em que a natureza acaba sendo reduzida 
e submetida ao ambiente humano. Assim, em diversos momentos históricos 
dessa Modernidade, como Renascimento, Iluminismo, Industrialização e 

76	  Ibidem.
77	  VELA ALMEIDA, Diana; ALFARO REYES, Eloy. Componente antropológico. In: 
PRIETO MENDEZ, Julio Marcelo. Derechos de naturaleza: fundamento, contenido y exigibili-
dad jurisdicional. Quito: Corte Constitucional, 2013, p. 206-207.
78	  Ibidem.
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Evolucionismo, a natureza foi trabalhada pela lógica racional e pelas diversas 
formas econômicas de apropriação e de transformação a serviço do desen-
volvimento humano79. Essa dinâmica de exploração dos recursos e dos bens 
comuns da natureza foi trazida e imposta na América Latina, pelo processo 
monocultural e antropocêntrico da colonização.

Naturalmente, esse cenário começou a sofrer mudanças a partir 
das décadas de 60 e 70, com as conferências das Nações Unidas sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento (Estocolmo, 1972, e Rio de Janeiro, 1992), e com 
o grande impulso criador dos estudos da Ecologia, despertando a consciência 
para a urgência da crise ambiental, da ameaça sobre a biodiversidade, das mu-
danças climáticas e das alternativas para outra sustentabilidade. 

O impacto das pesquisas interdisciplinares e do desenvolvimento 
tecnocientífico acerca do meio ambiente propicia o resgate e a sistemacidade 
de propostas que trazem à tona uma concepção integral da natureza e de sua 
consideração como sujeito-entidade, ou seja, um câmbio de paradigma, em 
que a natureza passa, agora, a ser reconhecida como um sujeito e não mais 
como um objeto de domínio e de exploração humana. Surge, desse modo, para 
além de concepções utilitaristas, econômicas ou sistêmicas, a ênfase biocêntri-
ca acerca da natureza como “área silvestre” que deve ser protegida como supe-
rorganismo vivo de totalidade e de interconexões na proposta GAIA e como 
invocações indígenas andinas da Pachamama80.

Uma vez delimitadas tais questões, introduz-se a problematização 
apontada por Prieto Méndez81 de que a discussão da natureza como sujeito de 
direito “[...] não é nova no campo do Direito, ainda que possa parecer, pois es-
tão bem documentados vários antecedentes de grande valor”, não alcançando 
se consolidar em nenhuma constituição anterior ao texto fundamental equa-

79	  GUDYNAS, op. cit., p. 105-108; VELA ALMEIDA; ALFARO REYES, op. cit., p. 
206-207.
80	  GUDYNAS, op. cit., p. 114-116; VELA ALMEIDA; ALFARO REYES, op.cit., p. 211-
212; ACOSTA, Alberto. El buen vivir: sumak kawsay, una oportunidad para imaginar otros 
mundos. Barcelona: Ícaria, 2013, p. 104-106.
81	  PRIETO MENDEZ, Julio Marcelo. Derechos de Naturaleza. Fundamento, conteni-
do y exigibilidad jurisdiccional. Quito: Corte Constitucional, 2013, p. 71.
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toriano de 2008. Nessa trajetória, lembra igualmente Mario Melo82, ainda que 
não tenha obtido reconhecimento constitucional em seus pares, que devem ser 
mencionadas as incursões ambientalistas na área do Direito, como Christopher 
Stone, nos EUA, e Godofredo Stutzin, no Chile, acerca de direitos atribuídos 
à natureza. Também nos anos 80, o suíço Jörg Leimbacher já assinalava que o 
aspecto central dos direitos da natureza era resgatar o “Direito à existência dos 
próprios seres humanos.”.83

Não menos significativa nesse esforço de proteção à natureza viva foi 
a Carta da Terra, proporcionada pelas Nações Unidas em 2000.  

Ademais, na evolução histórica de ampliação dos sujeitos de Direito, 
o que se deve sempre ter presente é que, segundo Alberto Acosta, 

[...] cada ampliação dos direitos, foi condição anterior-
mente impensável. A emancipação dos escravos ou a ex-
tensão dos direitos aos afro-americanos, às mulheres e às 
crianças foram uma vez recusadas, por serem considera-
das como absurdas84. 

De qualquer modo, acrescenta Esperanza Martínez85, até há pouco 
tempo, não só tais categorias não eram consideradas sujeitos de direitos, como 
também a própria sociedade produziu e ampliou o espaço, introduzindo “[...] 
sujeitos de Direito inanimados como as sociedades comerciais, as associações 
e as coletividades públicas, todas reconhecidas como personalidade jurídica”86.

Tais critérios sobre a atribuição de Direitos à natureza constituem, 
para Acosta87, “[...] uma fonte pedagógica, que supera o cumprimento isolado 

82	   MELO, Mario. Los Derechos de la naturaleza en la nueva Constitución Ecuatoriana. 
In: ACOSTA, Alberto; MARTÍNEZ, Esperanza (comps.). Derechos de la naturaleza. El futuro 
es ahora. Quito: Abya Yala, 2009, p. 54-55.
83	  ACOSTA, op. cit., p. 96. 
84	  Ibidem, p. 93.
85	  MARTÍNEZ, op. cit.
86	  MELO, op. cit., p. 92.
87	  ACOSTA, 2013, op. cit., p. 93.
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das normas constitucionais [...]. Este aspecto é fundamental se aceitarmos que 
todos os seres vivos têm o mesmo valor ontológico, o que não implica que 
todos sejam idênticos”. Nessa perspectiva, surge a interpretação de Gudynas88, 
que, rompendo com o Constitucionalismo tradicional, assinala que “[...] todas 
as espécies vivas têm a mesma importância e, portanto, merecem ser protegidas 
[...], independente da versão antropocêntrica”. Ora, o que importa distinguir, 
no dizer do pesquisador uruguaio, é que “os direitos a um ambiente sadio”, que 
são identificados classicamente como integrantes dos Direitos Humanos cons-
titucionalizados, não têm necessariamente a ver com os direitos da natureza 
na visão apresentada contemporaneamente pelo novo Constitucionalismo89.

Essas assertivas sobre valores e critérios de legitimidade projetam 
uma nova forma de compreensão da natureza como ente jurídico, permitindo 
avançar na luta pela sua implantação legal e em sua eficácia junto aos aparatos 
institucionalizados da ordem vigente.

O reconhecimento dos direitos da natureza coloca, como adverte 
Esperanza Martínez90, a pauta para a imediata discussão sobre as questões da 
“titularidade” e da “tutela”. Por certo, a “‘titularidade’ tem a ver com a condi-
ção de ser sujeito de direitos próprios e a ‘tutela’ com quem representa ou faz 
aplicável tais direitos [...]”91. Para a ecologista equatoriana, consiste em uma 
mudança completa de visão, pois se refere a

[...] um sistema de tutela dos direitos da natureza que 
pode e deve ser compartilhado entre os indivíduos e co-
letividades, que têm direito a interpretar ações em defe-
sa da natureza com a assistência de uma instituição do 
Estado especializada que exerça a proteção pública92.

88	  GUDYNAS, op. cit., p. 93.
89	  Idem, p. 98.
90	  MARTÍNEZ, op. cit., p. 93.
91	  Ibidem, p. 93.
92	  MARTÍNEZ, op. cit., p. 93.
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Assim, há que se destacar a relevância que foi atribuída à nature-
za e seu reconhecimento jurídico no âmbito do novo constitucionalismo na 
América Latina, com ênfase aos avanços dos marcos normativos dos últimos 
quinze anos. É o que será tratado a seguir.

NATUREZA E MEIO AMBIENTE NO 
CONSTITUCIONALISMO LATINO-AMERICANO 

Recentes perspectivas de constitucionalidade têm se desenvolvido 
na América Latina nas primeiras duas décadas do século XXI como resultado 
das mudanças políticas dos novos processos constituintes, das relações entre as 
populações originárias e o Estado e, principalmente, dos direitos relacionados 
à titularidade e à proteção da natureza.

A construção desse Constitucionalismo de tipo pluralista e transfor-
mador tem sido caracterizada, segundo a jurista peruana Raquel Y. Fajardo93, 
por três grandes ciclos (multicultural, pluricultural e plurinacional), com a pri-
mazia de temas como pluralismo jurídico, reconhecimento dos povos originá-
rios, direito à identidade e à diversidade cultural e a defesa do meio ambiente.

Uma primeira etapa de reformas constitucionais que vão preparar os 
horizontes para um novo olhar do Constitucionalismo e para seus impactos no 
meio ambiente (final dos anos oitenta e ao longo dos noventa) pode ser repre-
sentada pelas constituições brasileira (1988) e colombiana (1991), bem como 
pela legislação da Costa Rica.

Mais especificamente, a Constituição Federal de 1988 foi a que, pela 
primeira vez, no País, avançou ao tratar da matéria do meio ambiente, estabe-
lecendo suas diretrizes de regulamentação como um direito social humano e 
não mais como simples espaço biológico. Assim, a Constituição Brasileira con-
sagrou, com seu doutrinário Art. 225, um complexo conjunto de princípios e 

93	  YRIGOYEN FAJARDO, Raquel. El horizonte del Constitucionalismo pluralista: del 
multiculturalismo a la descolonización. In: GARAVITO, César (comp.). El derecho en América 
Latina: un mapa para el pensamiento jurídico del siglo XXI. Buenos Aires: Siglo Veintiuno 
Editores, 2011, p. 139-159.
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direitos, objetivando a proteção e a garantia a um meio ambiente ecologica-
mente equilibrado, impondo “[...] ao poder público e à coletividade o dever 
de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”94, como um 
bem de uso comum da própria sociedade. Assim, seja no marco da biodiversi-
dade – processos ecológicos essenciais, utilização das espécies e ecossistemas 
–, seja na esfera da sociodiversidade – atores, grupos humanos ou modelos de 
organização na posse e no manejo de recursos –, estão protegidos constitucio-
nalmente, utilizando-se, de fato, do paradigma socioambiental. É indiscutível 
o alcance doutrinário que se instaura com o teor paradigmático do Art. 225, 
no sentido de que a sociedade, como um todo, é responsável por preservar da 
degradação e da extinção os bens comuns ambientais, pois as futuras gerações 
deles dependerão95.

No geral, ainda que de forma limitada e pouco satisfatória, a Carta 
Política Brasileira de 1988 contribui para superar uma tradição publicista li-
beral-individualista e social-intervencionista, transformando-se em um im-
portante instrumento diretivo propulsor para uma abertura e amplidão de ho-
rizontes doutrinários, de tipo mais pluralista e multicultural, e com avanços, 
por contemplar e destacar questões como as dos povos originários (população 
indígena) e dos direitos aos bens comuns naturais, sociais e culturais. 

Por sua vez, a Constituição Colombiana de 1991 aumentou os novos 
direitos, explicitou melhor o reconhecimento das comunidades indígenas, in-
troduziu importantes garantias jurisdicionais, como o instrumento de prote-
ção da “ação de tutela”, e criou uma Corte Constitucional96. Entretanto, no que 
se refere aos direitos coletivos relacionados aos “bens comuns” e ao meio am-
biente (Capítulo III), o texto colombiano foi limitado e sem grandes avanços se 
comparado ao modelo brasileiro. Discretamente, a constituição da República 

94	 WOLKMER; WOLKMER, 2014, op. cit., p. 71-72.
95	 Ibidem, p. 71-72.
96	  PISARELLO, Gerardo. El nuevo Constitucionalismo latinoamericano y la 
Constitución Venezolana de 1999: balance de una década. Sin Permiso, Barcelona, n. 6, p. 111-
130, 2009; VELÁSQUEZ BETANCOUR, Jorge Alberto. El pluralismo en la Constitución de 
1991. Medellin: ITM, 2008.
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da Colômbia dispõe, em seu Art. 79, que “[...] todas as pessoas têm o direito a 
gozar de um ambiente sadio”97.

Já a Costa Rica pode ser considerada um dos primeiros países da 
América Latina a admitir a relevância da proteção dos recursos naturais. 
Explica-se pelo fato de que 25% do espaço terrestre e um setor significativo da 
zona marítima do País foram declarados, desde os anos 70, Parques Nacionais 
e Zonas de Proteção. Assim, o País acabou projetando-se no cenário mundial, 
por sua liderança sobre temas ambientais. Tal perspectiva desafiadora se deve 
fundamentalmente por transpor uma política de conservação dos recursos na-
turais e de proteção do meio ambiente para uma política de sustentabilidade, 
edificando não só a partir da riqueza de sua biodiversidade, mas do poder 
de mobilização dos mais variados e amplos setores da sociedade, como ór-
gãos do governo, iniciativas privadas, atuação de universidades e organizações 
internacionais.

Além de estudos em andamento e de projetos normativos, as dire-
trizes maiores de regulamentação sobre o “Direito a um ambiente são e eco-
logicamente equilibrado”, bem como a “reparação do dano ambiental” sob a 
proteção do Estado encontram fundamento legal no Art. 50 da Constituição 
Política da Costa Rica, com atualizações na Lei n. 7.412, de 24 de maio de 1994.

Pela relevância de seus recursos naturais e pela riqueza de sua biodi-
versidade, importa mencionar, dentre alguns de seus marcos normativos regu-
latórios: a) Lei n. 7.554, de 1995, denominada “Lei Orgânica do Ambiente”, que 
aglutina e ordena os princípios da legislação internacional contemporânea; b) 
Lei n. 7.575, de 5 de dezembro de 1996, que disciplina a matéria do patrimônio 
florestal do Estado, e as atividades públicas e privadas que podem afetar; c) Lei 
n. 7.788, de 30 de abril 1998, modificada pela Lei n. 8.686, de 22 de novembro 
de 2008, que regula o uso e a conservação dos elementos da biodiversidade 
ecológica. Tal legislação consagra os “[...] princípios gerais a respeito da vida 

97	  WOLKMER, Antonio Carlos; WOLKMER, Maria de Fátima Schumacher. 
Repensando a natureza e o meio ambiente na teoria constitucional da América Latina. Novos 
Estudos Jurídicos, Itajaí, v. 19, n. 3, p. 994-1013, 2014. [p. 1004]. Disponível em: http://www.
causasur.com.ar/el-agua-como-derecho-humano-y-bien-comun/. Acesso em: 9 abr. 2012.

http://www.causasur.com.ar/el-agua-como-derecho-humano-y-bien-comun/.%20Acesso
http://www.causasur.com.ar/el-agua-como-derecho-humano-y-bien-comun/.%20Acesso
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em todas as suas formas, garantindo o acesso e a distribuição dos benefícios 
no uso dos elementos da biodiversidade [...], ou seja, [...] o uso sustentável dos 
elementos da biodiversidade.”98.

Uma vez mencionados brevemente alguns marcos regulatórios sobre 
as políticas de proteção e de preservação do meio ambiente e suas implica-
ções relacionadas aos recursos naturais em países como o Brasil, a Colômbia 
e a Costa Rica, na sequência, introduz-se a questão temática privilegiada pelo 
Constitucionalismo latino-americano contemporâneo, destacando-se a expe-
riência andina.

Primeiramente, nos primórdios desse Constitucionalismo plu-
ralista na região, busca-se a Constituição de 1999 da República Bolivariana 
da Venezuela.

Nessa evolução da constitucionalidade na América Latina, o texto 
fundamental que melhor introduzirá o Constitucionalismo pluralista é o da 
República Bolivariana da Venezuela, de 1999. Marcado por seu teor indepen-
dentista e anticolonial ante o tradicional Estado Liberal de Direito, busca a 
refundação da sociedade venezuelana, inspirando-se no ideário de libertado-
res como Simon Bolívar. Naturalmente se impõe como uma Constituição com 
forte apelo popular e com “vocação regeneracionista” ao longo de seus 350 
artigos, consagrando, entre seus valores superiores, o pluralismo político (Art. 
2) e principalmente suas grandes inovações na direção do modelo de demo-
cracia participativa.

Nesse aspecto, as inovações do Constitucionalismo democrático-
-popular venezuelano estão regulamentadas na Constituição, em seu capítulo 
IV (Dos Direitos Políticos e do Referendo Popular). Tal participação popular, 
que mescla representação com democracia participativa, dispõe, no Art. 62, 
sobre a “[...] participação do povo na formação, na execução e no controle da 
gestão pública [...]”99, e no Art. 70, sobre o exercício da participação popular 
mediante: 

98	  WOLKMER; WOLKMER, 2014, op. cit., p. 72-73
99	  WOLKMER; WOLKMER, op. cit., p. 1004. 
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[...] o referendo, a consulta popular, a revogação do man-
dato, a iniciativa legislativa, constitucional e constituinte, 
o conselho aberto e a assembleia de cidadãos e cidadãs 
cujas decisões serão de caráter vinculante [...]100. 

Por sua vez, introduziu os temas relacionados aos direitos que tratam 
dos bens comuns naturais (Capítulo IX, Art. 127 e ss.) e culturais (Capítulo VI, 
Art. 98 e ss.) como bens necessários à própria sobrevivência. Nos termos de 
sua redação, a Constituição proclamou, em seu Art. 127101, que é um 

Direito e um dever de cada geração proteger e manter o 
ambiente em benefício de si mesma e do mundo futu-
ro. Toda pessoa tem direito individual e coletivamente a 
desfrutar de uma vida e de um ambiente seguro, saudá-
vel e ecologicamente equilibrado. O Estado protegerá o 
ambiente, a diversidade biológica, genética, os processos 
ecológicos, os parques nacionais e monumentos naturais 
e demais áreas de especial importância ecológica [...].

 Contudo, a delimitação da lei constitucional venezuelana abre espaço 
para a implantação de legislação específica sobre a matéria ambiental, sendo suas 
diretrizes definidas pela Lei Orgânica do Ambiente, de 2006, cujo Art. 1º é: 

[...] estabelecer as disposições e os princípios para a ges-
tão do ambiente, no marco do desenvolvimento susten-
tável como Direito e dever fundamental do Estado e da 
sociedade, para contribuir à segurança e ao alcance do 
máximo bem-estar da população e à sustentabilidade do 
planeta [...]. De igual forma, estabelece as normas que de-
senvolvem as garantias e os direitos constitucionais a um 
ambiente seguro, são e ecologicamente equilibrado102. 

100	  Idem, p. 1004.
101	  Ibidem, p. 1004.
102	  Ibidem, p. 1005.
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Em seus 137 artigos, dispõe sobre planificação do ambiente (III), 
educação ambiental e participação cidadã (IV), recursos naturais e diversidade 
biológica (V), gestão das águas (Art. 55), controle ambiental (VII) etc. 

Para uma melhor contextualização, o  Constitucionalismo  plu-
ralista latino-americano passa a ser representado pelas Constituições do 
Equador (2008) e da Bolívia (2009)103. Tais textos políticos expressariam um 
Constitucionalismo Plurinacional, identificado com um outro paradigma não 
universal e único de Estado de Direito, coexistente com experiências dos “sa-
beres tradicionais” de sociedades plurinacionais, com práticas de pluralismo 
igualitário jurisdicional e finalmente com o reconhecimento de direitos coleti-
vos vinculados a bens comuns da natureza104.

Certamente, o momento culminante para  esse Constitucionalismo 
latino-americano vem a ser representado pela Constituição do Equador de 
2008, por seu arrojado “giro biocêntrico”, admitindo direitos próprios da natu-
reza, direitos ao desenvolvimento do bem viver (buen vivir ou sumak kawsay) 
e o direito humano à água.  

Por consequência, as inovações de maior impacto estão presentes 
nos capítulos sétimo do título II, sobre os princípios (Arts. 12-34) e sobre o 
regime dos direitos do bem viver (Arts. 340-394), bem como sobre dispositivos 
acerca da “biodiversidade e dos recursos naturais” (Arts. 395-415), ou seja, 
sobre os denominados “direitos da natureza”. Temática geradora de polêmica, 
repercussão e de novas perspectivas, a Constituição equatoriana rompe com 
a tradição constitucional clássica do Ocidente, que atribui aos seres humanos 
a fonte exclusiva de direitos subjetivos e de direitos fundamentais para intro-

103	  VERDUM, Ricardo (org.). Povos indígenas: constituições e reformas políticas 
na América Latina. Brasília, DF: Instituto de Estudos Socioeconômicos, 2009; NOGUEIRA 
FERNANDEZ, Albert. Los derechos sociales en las nuevas Constituciones latinoamericanas. 
Valencia: Tirant lo Blanch/IEP, 2010. 
104	  Cf. WOLKMER, Antonio Carlos. Ética da sustentabilidade e Direitos da Natureza 
no Constitucionalismo latino-americano. In: MORATO LEITE, José Rubens; PERALTA, Carlos 
Eduardo (orgs.). Perspectivas e desafios para a proteção da biodiversidade no Brasil e na 
Costa Rica. Florianópolis: Editora da UFSC; San Jose: Editora da UCR, 2014, p. 67-84. [p. 75 e 
ss.].
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duzir a natureza como sujeito de direitos. Há de ver, portanto, tal fundamen-
tação no texto constitucional, em seu Art. 71, ao proclamar que a reprodução 
e a realização da vida se efetivam na própria natureza, compreendida como 
Pachamama, essa titular de um direito a ser respeitada em sua existência e 
regeneração de seus ciclos vitais, funções e processos evolutivos. Assim: 

[...] toda pessoa, comunidade, povo, ou nacionalidade 
poderá exigir à autoridade pública o cumprimento dos 
direitos da natureza. Para aplicar e interpretar estes di-
reitos deverão se observar os princípios estabelecidos na 
Constituição [...]. O Estado incentivará as pessoas natu-
rais e jurídicas, e aos coletivos para que protejam a na-
tureza, e promoverá o respeito a todos os elementos que 
formam um ecossistema105.

Trata-se da ruptura e do deslocamento de valores antropocêntricos 
(tradição cultural europeia) para o reconhecimento de direitos próprios da natu-
reza, um autêntico “giro biocêntrico”, fundado nas cosmovisões dos povos indí-
genas. Ao reconhecer direitos da natureza, sem sujeitos da modernidade jurídica 
e independentemente de valorações humanas, a Constituição de 2008 propõe-se 
a realizar “[...] uma mudança radical em comparação aos demais regimes cons-
titucionais na América Latina”106. Tal postura inovadora, que abre grandes pers-
pectivas para a compreensão dos direitos aos bens comuns naturais e culturais do 
futuro, não está isenta de argumentos contrários. Acerca das controvérsias positi-
vas e negativas sobre os direitos constitucionais da natureza, comenta Bartolomé 
Clavero107 que foi um passo polêmico o de erigir a natureza em sujeito de Direitos, 
o que ficou registrado no próprio processo constituinte, durante o ano de 2008: 

105	  WOLKMER; WOLKMER, op. cit., p. 1006. 
106	  GUDYNAS, Eduardo. El mandato ecológico: derechos de la natureza y políticas am-
bientales en la nueva Constitución. Quito: Abya Yala, 2009, p. 30-31, 37; CARBONELL, Miguel. 
Los Retos del Constitucionalismo en el XXI. In: CORTE CONSTITUCIONAL DEL ECUADOR. 
El nuevo Constitucionalismo en América Latina. Quito: Abya Yala, 2010, p. 45-56. [p. 51].
107	  [Texto original]: “Hay quienes plantean que esto constituye un avance revolucionário, 
un gran paso pioneiro y transformador en las concepciones de las relaciones entre el ser humano 
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Há quem defenda que isso constitui um avanço revolu-
cionário, um grande passo pioneiro e transformador nas 
concepções das relações entre o ser humano e seu entor-
no. Há outros que, de uma perspectiva crítica, veem nes-
sas iniciativas uma mistura de duas tendências perversas, 
por um lado, uma ruptura com todas as bases do direito 
já consolidadas, e, por outro, uma formulação demagó-
gica, que degrada basicamente a forma com a qual se de-
vem tratar questões importantes, como são as questões 
ambientais. [tradução de livre autoria]108. 

Ainda sobre essa discussão, adverte Eduardo Gudynas109, 

[...] que existem muitos problemas tanto com o conceito 
como com as aplicações práticas de outorgar direitos à 
natureza, como por exemplo determinar quem represen-
taria a natureza nas ações judiciais. Inclusive advertiu-se 
que o biocentrismo pode derivar em situações antidemo-
cráticas ao se impor restrições baseadas nesses direitos 
[...].  Em geral, a postura biocêntrica não rechaça o pro-
tagonismo do ser humano em atribuir esses valores […]. 

De qualquer modo, segundo o mesmo autor, “[...] a tutela dos direitos 
próprios do não humano não representa um problema essencial insolúvel, já 
que todos os esquemas legais outorgam distintos direitos a quem não são cons-
cientes ou sensíveis.”110. Certamente, doravante, no dizer de Alberto Acosta111, 
o “[...] marco normativo terá que reconhecer que a natureza não é somente 

y su entorno. Hay otros, que desde una perspectiva crítica ven en estas iniciativas, una mezcla 
de dos perversas tendencias, por una parte una ruptura con todas las bases del derecho ya con-
solidadas, y por una otra formulación demagógica, que básicamente degrada la forma en la cual 
se deben tratar temas importantes como son los temas ambientales.”  CLAVERO, Bartolomé. 
Derecho indígena y cultura constitucional en América. [2010?]. Disponível em: http#clavero.
derechosindigenas.org/?p=5036. Acesso em: 22 jan. 2010. 
108	 CLAVERO, op. cit.  
109	  GUDYNAS, 2009,  op. cit., p. 43.
110	  Ibidem.
111	  ACOSTA, op. cit., p. 20.
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um conjunto de objetos que poderiam ser de propriedade de alguém, senão 
também um sujeito próprio com direitos legais e com legitimidade processual”.

O conceito de “buen vivir” como núcleo essencial do capítulo da 
biodiversidade está em inteira interação com a cosmovisão de harmonia das 
comunidades humanas com a natureza, no qual o ser humano é parte de uma 
comunidade de pessoas que, por sua vez, é um elemento constituinte da mes-
ma Pachamama, ou Madre Tierra112. Portanto, trata-se de visualizar a natureza 
não como uma coisa ou objeto, mas como um “espacio de vida.”113. Em ver-
dade, o conceito postcapitalista do buen vivir expressa uma visão integral da 
convivência humana e social com a natureza, da justiça com o meio ambiente, 
não podendo haver direitos do bem viver sem uma natureza (Pachamama) 
protegida e conservada114. Porém, há de se ter presente, como adverte o uru-
guaio Gudynas115, o qual acompanhou o processo constituinte, que: 

[...] as tradições culturais andinas expressadas no “buen 
vivir” (ou Pachamama) têm muitas ressonâncias com 
as ideias ocidentais da ética ambiental, promovida, por 
exemplo, pela “ecologia profunda” ou os defensores de 
uma “comunidade de vida”. (...) Igualmente, nem todas 
as posturas dos povos indígenas originários são biocên-
tricas, e que inclusive existe diferentes construções para 
a Pachamama.

112	  QUIROLA SUÁREZ, Diana. Sumak kawsay: hacia un nuevo pacto social en Armonía 
con la naturaleza. In: ACOSTA, Alberto; MARTÍNEZ, Esperanza (comps.). El buen vivir: una 
vía para el desarrollo. Quito: Abya Yala, 2009, p. 104-105.
113	  QUINTERO, Rafael. Las Innovaciones conceptuales de la constitución de 2008 y el 
sumak kawsay. In: ACOSTA, Alberto; MARTÍNEZ, Esperanza (comps.). El buen vivir: una vía 
para el desarrollo. Quito: Abya Yala, 2009, p. 75-91. [p. 83]. 
114	  GUDYNAS, 2009, op. cit., p. 46; BUENDÍA, Fernando. Regimen del buen vivir, au-
tonomía y descentralización. La Tendencia: Rev. de Analísis Político, Quito, n. 9, p. 121-125, 
mar./abr. 2009. [p. 121].
115	  GUDYNAS,  2009, op. cit., p. 47. Ver, ainda: MARTÍNEZ DALMAU, op. cit., p. 24-25.
WILHELM, Marco Aparicio. Possibilidades e limites do Constitucionalismo pluralista: direitos 
e sujeitos na Constituição Equatoriana de 2008. In: VERDUM, Ricardo (org.). Povos indíge-
nas: Constituição e reformas políticas na América Latina. Brasília, DF: Instituto de Estudos 
Socioeconômicos, 2009, p. 144-146.  
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 A Constituição equatoriana faz referência muito clara à concreta 
realização dos bens comuns (água, alimentação, ambiente sadio, cultura, edu-
cação, habitat, moradia, saúde, trabalho e segurança) como bens essenciais à 
vida e ao bem viver em harmonia com a natureza. Daí decorre o Direito ao 
acesso à água “[...] como fundamental e irrenunciável” (Art. 12), aos alimen-
tos e ambientes sadios (Arts. 13-14), ao habitat e à moradia seguros e sau-
dáveis (Art. 30), ao Direito à cidade e aos espaços públicos sob os princípios 
da sustentabilidade (Art. 31) e ao Direito à saúde (Art. 32)116. Tais benefícios 
determinam “[...] obrigações tanto para o Estado como para as pessoas e as 
coletividades.” (Arts. 277 e 278)117.

Uma vez expressa a inauguração do novo Constitucionalismo plura-
lista, representado pela Constituição do Equador de 2008, com suas grandes 
inovações, como o Direito da natureza e o Direito ao desenvolvimento do buen 
vivir, cabe examinar a Constituição da Bolívia de 2009. Dessa forma, no que 
se refere aos recursos naturais e ao Direito aos bens comuns, a Constituição 
boliviana de 2009 reconheceu sua relevância, bem como sua necessária prote-
ção e preservação. Primeiramente, dispõe, no capítulo dos Direitos sociais e 
econômicos, em seu Art. 33, sobre o Direito que as pessoas devem ter ao: 

[...] meio-ambiente [sic] saudável, protegido e equilibra-
do. O exercício deste direito deve permitir aos indivíduos 
e coletividades das presentes e futuras gerações, ademais 
de outros seres vivos, desenvolver-se de maneira normal 
e permanente.

Consequentemente, os bens comuns naturais do meio ambiente (Art. 
342), das florestas, do subsolo, da biodiversidade (Art. 348, 380), dos recursos 
hídricos (Art. 373) e da terra (Art. 393) são merecedores de conservação, pro-
teção e regulamentação por parte do Estado e da população. Significativa tam-
bém é a chamada de atenção para as coletividades presentes e futuras, acerca 

116	  WOLKMER; WOLKMER, op. cit., p. 1008. 
117	  Ibidem, p. 1008. 
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da proteção especial do espaço estratégico, representado pela Amazônia boli-
viana (Arts. 390-392) e o fortalecimento de políticas ao desenvolvimento rural 
integral sustentável (Arts. 405-409)118.

Adota a Constituição as mesmas medidas de reconhecimento, de de-
fesa e de manejo sustentável dos recursos hídricos, que não podem ser objeto 
de apropriação privada (Art. 374).  Possivelmente seja o capítulo dedicado aos 
recursos hídricos (IV Parte, Título II) um dos que melhor foi contemplado na 
cosmovisão ambiental pelo constituinte boliviano. Por sua vez, fica enfatizado 
– dentre os principais “bens comuns” – o uso prioritário da água para a vida. 
Por sinal, pelo impacto e pelos desafios que se abrem, um dos pontos significa-
tivos e desafiadores para  o  Constitucionalismo andino: o Direito da natureza 
e o direito ao acesso à água. Nesse escopo, a água constitui, como dispõe a 
Constituição, em seu Art. 373, 

[...] um Direito fundamental para a vida nos marcos da 
soberania do povo. O Estado promoverá o uso e o aces-
so à água sobre a base de princípios da solidariedade [...] 
reciprocidade, equidade, diversidade e sustentabilidade.

Em verdade, em uma análise mais rigorosa e comparativa, o 
Constitucionalismo não alcançou o mesmo nível de avanço e de aprofunda-
mento do equatoriano, ainda que tenha inovado e introduzido em sua cons-
tituição uma rica gama de preceitos constitucionais acerca do meio ambiente 
e da conservação da natureza. Para complementar o texto constitucional, foi 
constituída uma legislação apropriada com o objetivo de estabelecer os prin-
cípios, orientações, objetivos e organização político-administrativa e juris-
prudencial, visando impulsionar o desenvolvimento integral, capaz de criar 
condições para a harmonia e para o equilíbrio com a natureza e com o ecos-
sistema. Trata-se da ampla e avançada legislação no 300, de 15 de outubro de 
2012, publicada sob a designação de Ley Marco de la Madre Tierra y desarrollo 

118	  Cf. WOLKMER, op. cit., p. 76-77.
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integral para vivir bien, composta por 58 artigos. Essa lei marco tem como 
objeto (Art. 1) consagrar os

[...] fundamentos do desenvolvimento integral em har-
monia e equilíbrio com a Madre Tierra para Vivir Bien, 
garantindo a continuidade da capacidade de regeneração 
dos componentes e sistemas de vida da Madre Tierra, 
recuperando e fortalecendo os saberes locais e conheci-
mentos ancestrais, no marco da complementaridade de 
direitos, obrigações e deveres; assim como os objetivos 
do desenvolvimento integral como meio para alcançar o 
Vivir Bien [...]119.

Já dentre seus princípios (Art. 4) regulamentadores constam a: 

[...] compatibilidade e complementaridade de direitos, 
obrigações e deveres. Um direito não pode materializar-
-se sem os outros ou não pode estar sobre os outros, im-
plicando a interdependência e apoio mútuo [...]120. 

Por fim, em uma diretriz essencial dessa normativa, dispõe, em seu 
Art. 5, que a Madre Tierra compreende um 

[...] sistema vivente, dinâmico e conformado pela co-
munidade indivisível de todos os sistemas de vida e os 
seres vivos, inter-relacionados, interdependentes e com-
plementários, que comportem um destino comum. A 
Madre Tierra é considerada sagrada; alimenta e é o lugar 
que contém, sustém e reproduz a todos os seres vivos, os 
ecossistemas, a biodiversidade, as sociedades orgânicas e 
os indivíduos que a compõem121.

119	  WOLKMER; WOLKMER, op. cit., p. 1009-1010. 
120	  Ibidem, p. 1010. 
121	  WOLKMER; WOLKMER, op. cit., p. 1010. 
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Em suma, o princípio maior (Art. 4), que inaugura um novo e em-
blemático cenário para a Teoria Constitucional, estabelece que os direitos 
atribuídos à Madre Tierra a qualificam como um “sujeito coletivo de interesse 
público”122.

CONCLUSÃO

Há, portanto, que se repensar e reconstruir uma visão de mundo co-
nectada com a Vida como expressão autêntica da harmonia da comunidade 
humana com a natureza. Embora novos no âmbito da teoria constitucional, os 
desafios para o conhecimento são muitos, pois trazem saber milenar dos povos 
originários da região, apresentando interações complexas e experiências plu-
rais, que são, no cenário de impasse civilizatório em que se vive, importantes 
oportunidades para se encaminhar para a discussão intercultural, impulsio-
nando uma Ética da Sustentabilidade, expressão da harmonia e da integração 
do homem com a natureza.

Os desafios estão postos, pois, ao reconhecer direitos à natureza, é 
essencial transitar do antropocentrismo para o biocentrismo e/ou o ecocen-
trismo, processo esse que exige, “[...] uma ruptura radical e uma grande trans-
formação”, pois, para Alberto Acosta123, tornar a

 
[...] natureza sujeito de direitos, implica numa opção ‘de 
vanguarda frente a atual crise civilizatória. [...] a comu-
nidade internacional está consciente de que é impossível 
continuar com um modelo de sociedade depredadora, 
fundada na luta dos humanos contra a natureza [...].

Sob esse aspecto, para o economista equatoriano, “[...] é necessário 
reconhecer que os instrumentos disponíveis para analisar estas questões já 

122	  Ibidem, p. 1010. 
123	  ACOSTA, Alberto. El buen vivir: Sumak Kawsay, una oportunidad para imaginar 
otros mundos. Barcelona: Icaria, 2013, p. 97-98. [p. 103].
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não servem [...]124. São conhecimentos de matriz colonial e eurocêntrica”. A 
Humanidade requer, nas palavras do próprio Acosta, “[...] propostas inovado-
ras, radiciais e urgentes que permitam definir novos rumos para enfrentar os 
graves problemas globais.”125. 

Essas compreensões são fundamentais para superar as mudanças 
profundas que vêm afetando a natureza e a sobrevivência da espécie humana. 
Eis os intentos para as nossas futuras gerações, ficando o convite para a luta na 
busca por um maior comprometimento solidário.
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CAPÍTULO IV

PERSPECTIVA DO “BUEN VIVIR”: 
O DIÁLOGO INTERCULTURAL PARA UM 
HORIZONTE PÓS-CAPITALISTA126

[...] tres cosas muy importantes sobre cómo construir una 
sociedad sana. La primera, recuperar el arte del diálogo con 
gente que piensa distinto, aunque eso te exponga a la posi-
bilidad de salir derrotado. La segunda, que la desigualdad 
está fuera de control no sólo en el ámbito económico, sino 
también en el sentido de ofrecer a la gente un lugar digno 
en la sociedad. Y la tercera, la importancia de la educación 
para unir ambas cosas: recuperar el diálogo y luchar contra 
la desigualdade. (Papa Francisco).

126	  Extraído, com adaptações, de uma primeira publicação em: WOLKMER, 
Antonio Carlos; WOLKMER, Maria de Fátima Schumacher. Perspectiva do buen vivir na 
América Latina: o diálogo intercultural para um horizonte pós-capitalista. In: SILVEIRA, 
Brunna Grasiella Matias; ARAÚJO, Luana Adriano; ANDRADE, Paloma Costa (orgs.). 
Direito das minorias no novo ciclo de resistências na América Latina. Curitiba: CRV, 
2017, p. 31-52; WOLKMER, Antonio Carlos; WOLKMER, Maria de Fátima Schumacher. 
Perspectivas del buen vivir en América latina: el Diálogo Intercultural hacia un Horizonte 
Poscapitalista. In: STORINI, Claudia (org.). Refundación del Constitucionalismo so-
cial: reflexiones a los cien años de la Constitución de Querétano. Quito: UASB/Corporación 
Editora Nacional, 2019, p. 403-426. Partes desse texto aparecem na versão inglesa em:  
WOLKMER, Antonio Carlos; WOLKMER, Maria de Fátima Schumacher. For a Pluralist and 
Decolonial Alternative: the Cultural Worldview of Goog Living. US China Law Review, [s.l.], 
v. 15, p. 130-138, 2018.
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INTRODUÇÃO

Não é fortuita a crítica ao neoliberalismo. Assiste-se à dissolução 
das instituições democráticas, à destruição de estruturas socioeconômicas dos 
Estados, ao sucateamento dos serviços públicos de ensino, de saúde, de se-
gurança, assim como ao aumento alarmante da destruição da natureza. Em 
um cenário sem alternativas emancipatórias, a penetração ideológica de um 
discurso conservador acabou aprisionando subjetividades ao modo de vida 
capitalista. Assim, as lutas, hoje, giram em torno de pautas de consumo orien-
tadas pelos meios de comunicação privados alinhados aos governos estatais de 
plantão. Enfim, presencia-se o esfacelamento e a possibilidade da democracia 
como processo a ser construído pela cidadania. Os países desenvolvidos, em 
uma acirrada disputa por posições hegemônicas na geopolítica internacional, 
necessitam, cada vez mais, dos bens naturais dos países periféricos e, para isso, 
valem-se não só da tradicional manu militari, mas também da política de des-
pojo em um flagrante desrespeito à livre determinação dos povos, assinalando 
a necessidade de superar o marco de uma civilização baseada na desigualdade, 
no consumo e na destruição da natureza. Dentro desse contexto, destaca-se a 
América Latina na medida em que é detentora das maiores reservas de biodi-
versidade do mundo. No final do século passado, o processo organizativo im-
posto aos Estados da região pelo neoliberalismo acabou provocando a reação 
de inúmeros movimentos contra-hegemônicos, potencializando plataformas 
de resistência. Nesse cenário reflexivo, apontou-se a necessidade de uma nova 
configuração política que suplantasse as instituições oligárquicas patriarcais e 
coloniais.      

 Destaca-se, para o escopo deste capítulo, a Constituição do Equador 
por trazer em seu bojo um leque de alterações ao modelo ocidental, articu-
lando novas formas de inclusão democrática, mas também por ela inserir no-
vos sujeitos jurídicos que, na sua materialização mais criativa, abarcaram os 
Direitos da natureza ou Pachamama, bem como a orientação do desenvolvi-
mento econômico ao sumak kawsay ou buen vivir da cosmovisão andina, cuja 
narrativa, como se sabe, não é funcional ao capitalismo. Isso não aconteceu 
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por acaso, pois o período que antecedeu a denominada Constituição equato-
riana de Montecristi foi marcado por lutas indígenas que exigiam mudanças 
que contemplassem suas culturas ancestrais. O paradigmático reconhecimen-
to constitucional da personalidade jurídica da natureza constitui não só um 
corte na racionalidade ocidental antropocêntrica, mas também na história 
do Direito Constitucional contemporâneo, apresentando inúmeros desafios, 
pois implica transformações jurídicas, institucionais, culturais e sociais. A 
Constituição equatoriana busca ir além do contrato social de cunho antropo-
cêntrico do Direito, absorvendo elementos em seu texto: tanto o pensamento 
crítico da modernidade ocidental eurocentrista quanto o pensamento andino. 
Embora decorrida quase uma década da aprovação da Constituição, uma aná-
lise crítico-política, mesmo que superficial, da sua implantação aponta para 
um distanciamento das propostas iniciais, ou seja, para um giro regressivo. 

O objetivo não é ignorar essas contradições construindo um “discurso 
celebratório”, mas destacar a emergência de conceitos fundamentados em pers-
pectiva emancipatória, pois continuam sendo uma base para a construção de 
alternativas ao capitalismo, e também, por outro lado, apontar os desequilíbrios 
no texto constitucional que levam a uma concentração de poderes no executivo, 
permitindo políticas autoritárias e de deslegitimação com a manutenção de um 
modelo de desenvolvimento neoextrativista vinculado ao mercado internacio-
nal. Sem dúvida, as transformações na economia não apontam um cenário pós-
-capitalista, mas o resgate da presença do Estado no âmbito econômico. 

Assim, a proposta deste capítulo é destacar os valores trazidos pela filo-
sofia andina nas diretrizes paradigmáticas do Constitucionalismo latino-ameri-
cano, por meio de uma ética comunitária que avança para uma dimensão ecocên-
trica, fundada no conceito de direitos da natureza e buen vivir. Esses princípios 
propiciam uma releitura crítica da nossa condição civilizatória, contribuindo 
para pensar outro tipo de “[...] desenvolvimento, menos interessado no material, 
e mais centrado no bem-estar das pessoas e na qualidade do meio ambiente.”127. 

127	  GUDYNAS, Eduardo. El mandato ecológico: derechos de la naturaleza y políticas 
ambientales en la nueva Constitución. Quito: Abya Yala, 2009, p. 115.
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Isso implica necessariamente a reordenação da visão de mundo, com a prática de 
vida pós-materialista, em uma dimensão da comunidade integrada à natureza.

A REAL DIMENSÃO POLÍTICA DA CONSTITUIÇÃO DO 
EQUADOR

O Constitucionalismo moderno do tipo liberal introduziu-se for-
malmente no continente com a independência dos países latino-americanos 
ao longo do século XIX. Ajustado às necessidades econômico-políticas e a res-
trições sociais da época, foi concebido para representar os interesses da elite 
local, ignorando e marcando etnicamente como inferiores a maior parte da 
população composta de mestiços, indígenas, afrodescendentes etc. As evidên-
cias históricas mostram que o período pós-colonial não se constituiu em ver-
dadeira ruptura na organização política, econômica e jurídica das sociedades, 
pois “[...] se fueron los padres, pero se quedaron los hijos, y se quedaron con 
las mismas mañas, pero con una arma poderosa bajo el brazo: la Constitución 
Política.”128. Assim, paradoxalmente, mesmo depois da independência, os 
Estados continuam organizados de forma subordinada no “sistema mundo”, a 
partir do eixo colonial, predominando o pensamento hegemônico no capita-
lismo periférico pós-colonial (Sul global), sem alterações na economia. Desde 
então, os múltiplos desdobramentos da herança colonial estabelecem as for-
mas de produção econômica consignadas nos sistemas de vida “[...] material 
dos povos, e a elaboração de seus imaginários ficaram dominados pela ideia de 
que a civilização ocidental é o único modelo civilizatório do planeta.”129. 

 Na formulação de Boaventura de Sousa Santos, o colonialismo “[...] 
foi também uma dominação epistemológica, uma relação extremamente de-

128	  CHIVI VARGAS, Idón Moisés. Marco conceptual: nueva Constitución y desarrollo 
normativo. Bolívia: [s.l.], 2010. Disponível em: http://www.alainet.org/es/active/35872#sthash.
erZL6RSX.dpuf. Acesso em: 23 jan. 2017.
129	 BRUCKMANN, Monica. Civilización y modernidad: el movimiento indígena. 
Bolívia: [s.l.], 2009. Disponível em: http://www.alainet.org/es/active/32149. Acesso em: 24 jan. 
2017.

http://www.alainet.org/es/active/32149
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sigual de saber/poder.”130. Silenciaram culturas que tinham outros âmbitos de 
validez, ou seja, uma visão da relação homem/natureza, ou mesmo na relação 
entre o indivíduo e sua comunidade de vida, baseadas na cooperação, na reci-
procidade, na diversidade e na complementaridade.

Dessa forma, na história recente do Equador, emergiu e afirmou-se 
um movimento civilizatório com demandas de reconhecimento dos povos e 
nacionalidades indígenas subsumidos historicamente e atualmente despoja-
dos com as novas ofensivas capitalistas de privatização dos bens comuns. Para 
além de denúncias econômicas, proclamaram também o caráter uninacional, 
colonial e patriarcal do Estado equatoriano131.

Como marco civilizatório diverso, estabeleceu-se uma crítica à colo-
nialidade do sistema de exploração capitalista/periférico, bem como ao dese-
nho institucional discriminatório e racista. Nesse sentido, resgatam a visão ho-
lística da realidade das populações originárias, conceitualizando e propondo 
um complexo diálogo transversal e intercultural para edificar modos de vida 
alternativos. Assim, o “[...] elemento indígena se va convirtiendo en el centro 
del discurso y de la construcción de una visión del mundo, de un sujeto polí-
tico y de un proyecto colectivo y emancipatório”132, um movimento catártico/
emancipatório.

Durante as décadas de mobilização que antecederam a Constituição 
de 2008, os indígenas ampliaram sua capacidade de representar e de integrar as 
lutas democráticas, sociais e populares, interpelando as modalidades vigentes 
de reprodução social e as configurações institucionais de poder. Havia um re-
púdio à política partidária e à descrença com as instituições estatais, incapazes 
de solucionar a crise econômica que assolava o país no início do século XXI.

130	  SANTOS, Boaventura de Sousa; MENESES, Maria Paula (orgs.). Epistemologias do 
Sul. São Paulo: Cortez, 2009, p. 19.
131	 INSTITUTO DE INVESTIGACIÓN Y DEBATE SOBRE LA GOBERNANZA 
(IRG). Resultados e innovaciones de la nueva Constitución Ecuatoriana. [S.l.]: IRG, 2010. 
Disponível em: http://www.institut-gouvernance.org/fr/synthese/fiche-synthese-21.html#iref:8. 
Acesso em: 25 jan. 2017.
132	  BRUCKMANN, op. cit. 
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Nesse contexto, chega ao poder Rafael Correa propondo ao país uma 
política de refundação do Estado equatoriano, potencializada emblematica-
mente por uma nova Constituição. A Carta Magna, aprovada em referendum, 
funda uma visão holística, modulando um pluralismo epistemológico com a 
ideia radical da natureza/Pachamama como sujeito de Direitos para alcançar 
o buen vivir.

 O sumak kawsay ou buen vivir, no âmbito econômico, representa 
uma ruptura com o paradigma de desenvolvimento. Efetivamente o buen vi-
vir perpassa a Constituição como um princípio ordenador, coligando a parte 
dogmática e orgânica. Destaca-se também a nova classificação de direitos e 
garantias por substituírem a clássica divisão nucleada pela visão individualista 
do liberalismo clássico.

Nessa linha, os direitos civis, políticos, econômicos, sociais e cultu-
rais dos grupos vulneráveis são substituídos respectivamente pelos direitos do 
buen vivir, liberdade dos povos, participação, proteção das pessoas e grupos 
de atenção prioritária. Há um claro deslocamento do individualismo para a 
comunialidade, em consonância com o pensamento andino. Dá-se, assim, um 
“giro descolonial” para um Estado plurinacional, descentralizado e reorgani-
zado a partir de diferentes formas de democracia em uma plataforma inter-
cultural. A plurinacionalidade projeta um novo modelo de organização social 
baseado na diversidade. O conceito de Estado plurinacional, como resultado 
de um pacto entre povos, requalifica a presença indígena, emergindo um plu-
ralismo legal igualitário.

É um sistema de governo e um modelo de organização 
política, econômica e sociocultural que defende a 
justiça, as liberdades individuais e coletivas, o respeito, 
a reciprocidade, a solidariedade e o desenvolvimento 
equitativo do conjunto da sociedade equatoriana e de todas 
as suas regiões e culturas, com base no reconhecimento 
jurídico-político e cultural de todas as Nacionalidades 
e Povos Indígenas que compõem o Equador. Insiste que 
não se trata apenas da dimensão cultural, mas também 



93

ANTONIO CARLOS WOLKMER
MARIA DE FATIMA S. WOLKMER

da dimensão política, econômica e sociocultural; razão 
pela qual implica uma reorganização e reconstrução es-
trutural do Estado, o estabelecimento de um novo tipo 
de democracia e o estabelecimento de uma sociedade in-
tercultural, como garantia do exercício pleno dos direitos 
fundamentais individuais e coletivos. [tradução de livre 
autoria]133. 

  Com efeito, na perspectiva normativa, o buen vivir redefine e funda 
direitos coletivos, compondo um núcleo axiológico com elementos determi-
nantes da cosmovisão andina, e novas formas cognitivas dos saberes e práticas 
comunitárias, ampliando e agregando percepções plurais de propriedade, onde 
os territórios, com seus ecossistemas, estão conectados e são pensados com 
uma lógica diferente da acumulação/progresso para o crescimento econômico.

O reconhecimento da diversidade configura uma nova etapa no 
Direito, para além da igualdade e da diferença, pois essas apontam um mode-
lo ideal/padrão como referência, cuja consequência mais nefasta é a segrega-
ção cultural e a homogeneização da população. Já a emergência e a afirmação 
da diversidade têm como princípio fundamental a pluralidade, o que implica 
diferenças horizontais e o necessário diálogo entre as várias perspectivas de 
mundo, propondo novas experiências epistemológicas.

Para alguns publicistas, o texto constitucional expressaria um 
Constitucionalismo Plurinacional Comunitário, identificado com outro pa-
radigma não universal e único de Estado de Direito, coexistente com expe-
riências dos “saberes tradicionais” de sociedades plurinacionais, com práticas 

133	  [Texto original]: “[...] es un sistema de gobierno y un modelo de organización políti-
ca, económica y sociocultural, que propugna la justicia, las libertades individuales y colectivas, 
el respeto, la reciprocidad, la solidaridad, el desarrollo equitativo del conjunto de la sociedad 
ecuatoriana y de todas sus regiones y culturas, en base al reconocimiento jurídico-político y 
cultural de todas las Nacionalidades y Pueblos Indígenas que conforman el Ecuador. Insiste 
que no trata únicamente la dimensión cultural, sino la política, económica y sociocultural; por 
onde implica una reorganización y reconstrucción estructural del Estado, la instauración de un 
nuevo tipo de democracia y el establecimiento de una sociedad intercultural, como garantía 
del ejercicio pleno de los derechos fundamentales individuales y colectivos.” INSTITUTO DE 
INVESTIGACIÓN Y DEBATE SOBRE LA GOBERNANZA, op. cit. 
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de pluralismo igualitário jurisdicional e, finalmente, com o reconhecimento 
de direitos coletivos vinculados a bens comuns da natureza. A Constituição, 
em seu Art. 1, diz que “El Ecuador es un Estado constitucional de derecho y 
justicia, social, democrático, soberano, independiente, unitario, intercultural, 
plurinacional y laico.”134.

Nesse sentido, Ana María Larrea135 aponta o que implica a 
plurinacionalidade: 

[...] uma mudança na estrutura do Estado, direcionada ao 
policêntrico e descentralizado, que garante o pleno exer-
cício da soberania popular e reconhece diferentes formas 
de democracia”. Além disso, “[...] uma relação diferente 
entre Estado, mercado, sociedade e natureza; o que per-
mite promover uma justiça econômica; o reconhecimen-
to das autoridades dos povos e nacionalidades. [tradução 
de livre autoria]. 

Segundo Alberto Acosta136, a plurinacionalidade transcende o con-
ceito de nação imposto pela formação do Estado moderno. Agora é uma nação 
com uma diversidade de nacionalidades que conformam e integram o Estado 
de forma autônoma para compor uma soberania radical. O Estado plurinacio-
nal representa uma inflexão na estruturação do poder, na medida em que su-
põe a diversidade. Nesse contexto, convivem diferentes formas de democracia: 
participativa/direta, representativa/indireta, comunitária/usos e costumes das 
comunidades originárias. 

134	  Idem, Art. 1.
135	  [Texto original]: “[...] un cambio en la estructura del Estado, hacia lo policéntrico y 
descentralizado, que garantiza el ejercicio pleno de la soberanía popular y reconoce diferentes 
formas de democracia”. Além disso, “[...] una relación distinta entre el Estado, el mercado, la 
sociedad y la naturaleza; lo que permite promover una justicia económica; el reconocimiento de 
las autoridades de los pueblos y nacionalidades.” LARREA, Ana Maria. El Constitucionalismo 
post-neoliberal y el sumak kawsay. In: SCHAVELZON, Salvador. Dos conceptos leídos desde 
Bolívia y Ecuador post-constituyentes: plurinacionalidad y Vivir bien/Buen vivir. Quito: Abya 
Yala/CLACSO, 2015, p. 15-28.
136	   ACOSTA, 2013, op. cit., p. 113 e ss.
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Na formulação de Santos, o Estado plurinacional “[...] é construído 
com a participação dos cidadãos, dos povos e das nacionalidades, por meio 
de diferentes formas de democracia – que ele chama demodiversidade”. Além 
disso, “[...] o bem viver seria uma semente que só germinará em um novo tipo 
de Estado, o Estado plurinacional.”137. Na verdade, a democratização das re-
lações políticas implica uma reconfiguração do poder político para superar o 
artificialismo da democracia liberal. Sendo assim, os espaços e processos de-
cisórios devem ser impulsionados pelas novas formas de construir a represen-
tação, bem como pela participação de todos no controle e na gestão da admi-
nistração: “Se reconoce el derecho a la participación de los actores ciudadanos, 
las personas de las comunidades, colectivos, nacionalidades, como de las or-
ganizaciones populares, ampliando a la comunidad de sujetos de Derecho.”138.

Ao refundar o Estado, a Constituição garante a maior intervenção 
pública na economia com instituições de controle configuradas com a par-
ticipação popular. Embora não tenha sido alterado o modelo extrativista de 
acumulação capitalista, o controle previsto na Constituição abre possibilidades 
para superar o neoliberalismo.

Para sua concretização, são criados novos mecanismos e 
espaços, tais como: a criação de interfaces com atores so-
ciais para a formulação, execução, avaliação e controle de 
políticas públicas; mecanismos institucionais para a par-
ticipação em relação ao sistema de planejamento, contro-
le social, etc. Multiplicam-se as referências à participação 
em questões setoriais e agrega-se o direito à gestão demo-
crática da cidade. [tradução de livre autoria]139. 

137	  SANTOS, Boaventura de Sousa. Bem viver rompe com subdesenvolvimento político 
e ideológico. São Paulo: Elefante, 2016. Disponível em: http://editoraelefante.com.br/boaventu-
ra-bem-viver-rompe-com-subdesenvolvimento-politico-e-ideologico/. Acesso em: 27 jan. 2017.
138	  GARCÍA ÁLVAREZ, Santiago. Sumak kawsay o buen vivir como alternativa al de-
sarrollo en Ecuador. Aplicación y Resultados en el gobierno de Rafael Correa (2007-2014). 
Quito: Abya Yala, 2016.
139	  [Texto original]: “Para su concreción, se crean nuevos mecanismos y espacios tales 
como: la creación de interfaces con actores sociales para la formulación, ejecución, evaluación 
y control de las políticas públicas; mecanismos institucionales para la participación en relación 
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A participação está coligada com a soberania popular, o que possi-
bilita dimensões mais democráticas do que a representação política, normal-
mente conectada aos interesses das oligarquias140.

A participação apresenta-se na parte orgânica da Constituição de-
lineada como “Transparencia y Control Social, y la Electoral”, e atribui-se à 
cidadania a escolha das principais autoridades públicas que compõem o poder. 
Para Alfredo Ruiz:

Isso rompe com a fórmula clássica dos três poderes 
(Legislativo, Executivo e Judiciário). O Conselho de 
Participação Cidadã e Controle Social, a entidade mais 
importante da nova função, está integrado por conselhei-
ros da cidadania e das organizações da sociedade [tradu-
ção de livre autoria]141.

Acompanha os avanços de Direitos na parte dogmática da 
Constituição uma nova articulação com a secção orgânica, Arts. 86 e ss., como: 
“Amparo, Hábeas Corpus, Hábeas Data, el acceso a la información pública, 
acción de cumplimiento, tutela contra sentencias judiciales, la realización de 
políticas públicas, la participación ciudadana.”142. Portanto,

A participação dos cidadãos em todas as questões de in-
teresse público é um direito, que será exercido através 

con el sistema de planificación, control social, etc. Se multiplican las referencias a la partici-
pación en los temas sectoriales y se agrega el derecho a la gestión democrática de la ciudad.” 
INSTITUTO DE INVESTIGACIÓN Y DEBATE SOBRE LA GOBERNANZA, op. cit.
140	  Ibidem.
141	  Ibidem. [Texto original]: “Esto rompe con la fórmula clásica de los tres poderes 
(Legislativo, Ejecutivo y Judicial). El Consejo de Participación Ciudadana y Control Social, la 
entidad más importante de la nueva función está integrado por consejeros de la ciudadanía y de 
las organizaciones de la sociedade.”  INSTITUTO DE INVESTIGACIÓN Y DEBATE SOBRE 
LA GOBERNANZA (IRG). Resultados e innovaciones de la nueva Constitución Ecuatoriana. 
[S.l.]: IRG, 2010. Disponível em: http://www.institut-gouvernance.org/fr/synthese/fiche-syn-
these-21.html#iref:8. Acesso em: 25 jan. 2017. 
142	  Ibidem.
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dos mecanismos da democracia representativa, direta e 
comunitária (2008: art. 94, p. 67). No artigo 98 diz que os 
indivíduos e os coletivos poderão exercer o direito à resis-
tência contra ações ou omissões do poder público ou de 
pessoas naturais ou jurídicas não estatais que violam ou 
podem violar seus direitos constitucionais e reivindicar o 
reconhecimento de novos direitos143. 

O caráter abstrato do Direito e o resgate das especificidades cultu-
rais dos povos indígenas plasmados no âmbito constitucional representam um 
marco, embora, como aponte Eliane Santos144,

[...] sua efetividade ainda é falha e parece existir uma dife-
rença abissal entre defender a reorganização do Estado e 
sua representação na diversidade dos povos e a inserção e 
reconhecimento destes povos apenas como cooptação, ou 
seja, estão representados de forma limitada, sem qualquer 
intervenção realmente autêntica. Vale relembrar o quan-
to os direitos indígenas reconhecidos na Constituição 
Equatoriana de 2008 foram desrespeitados ao longo desta 
década, repousando-se apenas no papel. 

A questão ambiental está fortemente orientada pelo conceito de 
buen vivir, portanto está coligada à cosmovisão indígena na qual o ser huma-
no é parte de uma comunidade de pessoas que, por sua vez, é um elemento 

143	  [Texto original]: “La participación de la ciudadania en todos los asuntos de interés 
público es un derecho, que se ejercerá a través de los mecanismos de la democracia representa-
tiva, directa y comunitária (2008: art. 94, p. 67). En el art. 98 dice que los individuos y los colec-
tivos podrán ejercer el derecho a la resistencia frente a acciones u omisiones del poder público 
o de las personas naturales o jurídicas no estatales que vulneren o puedan vulnerar sus derechos 
constitucionales, y demandar el reconocimiento de nuevos Derechos.” CLAVERO, Bartolomé. 
Derechos constitucionales de la naturaleza. [2010?]. Disponível em: http#clavero.derechosin-
digenas.org/?p=5036. Acesso em: 22 jan. 2010. 
144	  SANTOS, Elaine. Nas urnas, Equador julga legado de Rafael Corrêa. Entrevista ce-
dida a IHU Online: Rev. Instituto Humanitas Unisinos, São Leopoldo, 6 fev. 2017. Disponível 
em: http://outraspalavras.net/outrasmidias/capa-outras-midias/nas-urnas-equador-julga-lega-
do-de-rafael-correa/. Acesso em: 31 jan. 2017.
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constituinte da mesma Pachamama, ou Madre Tierra. Trata-se de visualizar a 
natureza não como uma coisa ou objeto, mas como um “espacio de vida”.

Em verdade, o conceito “poscapitalista” do buen vivir ex-
pressa uma visão integral da convivência humana numa 
perspectiva plural, ou seja, os “vínculos del buen vivir, de 
la economía y la producción con los conocimientos, las 
ciencias y las tecnologías se establecen desde múltiples 
entradas145.

Decorrência lógica de uma economia pós-capitalista, a Constituição 
alude à realização dos bens comuns como um vetor ecológico, mas também 
como vetor indissociável dos Direitos Humanos. Assim, faz referência concre-
ta à realização dos bens comuns (água, alimentação, ambiente sadio, cultura, 
educação, habitat, moradia, saúde, trabalho e segurança) como bens essen-
ciais à vida. Daí decorre o direito ao acesso à água “[...] como fundamental e 
irrenunciável” (Art. 12), aos alimentos e aos ambientes sadios (Arts. 13-14), 
ao habitat e à moradia seguros e saudáveis (Art. 30), ao Direito à cidade e aos 
espaços públicos sob os princípios da sustentabilidade (Art. 31) e o Direito 
à saúde (Art. 32). Tais benefícios determinam “[...] obrigações tanto para o 
Estado como para as pessoas e as coletividades.” (Arts. 277 e 278)146.

São inovações destacadas: os novos conceitos de sobe-
rania alimentar e econômica, a reconceitualização do 
trabalho e o reconhecimento de todas as suas modalida-
des, incluindo o auto-sustento [sic] e o cuidado humano; 
reconhecimento da diversidade de formas de produção, 
de propriedade e intercâmbios econômicos. As formas 

145	  LEÓN TRUJILLO, Magdalena. El buen vivir: objetivo y camino para otro modelo. 
In: BORJA, Raúl (ed.). Analisis Nueva Constitución. Quito: ILDIS/Friedrich Ebert Stiftung/
ILDIS: Revista La Tendencia, 2008, p. 106-107. 
146	  WOLKMER, Antonio Carlos; WOLKMER, Maria de Fatima Schumacher. 
Repensando a natureza e o meio ambiente na teoria constitucional da América Latina. Novos 
Estudos Jurídicos, Itajaí, v. 19, n. 3, set./dez. 2014.
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e modalidades associativas, comunitárias, cooperativas, 
populares, solidárias passam a ser vistas além das formas 
pública, privada e mista147. 

  Naturalmente, todas essas mudanças decorrem da reformulação do 
Estado produtivista, ou seja, uma economia plural com uma visão integral dos 
sistemas econômico, político, sociocultural e ambiental. 

Tanto no planejamento quanto na definição de setores es-
tratégicos, um papel fundamental é devolvido ao Estado 
na economia e na redistribuição, ao contrário do que 
ocorreu em 98, quando a ação econômica do Estado pas-
sou a ser residual. [tradução de livre autoria]148.

 Por último, a inovação de maior impacto é o reconhecimento 
dos “direitos da natureza”. Tais direitos possuem um fundamento biocêntri-
co, temática geradora de polêmica, de repercussão e de novas perspectivas, 
a Constituição Equatoriana rompe com a tradição constitucional clássica do 
Ocidente, que atribui aos seres humanos a fonte exclusiva de direitos subje-

147	  [Texto original]: “Son innovaciones destacadas: los nuevos conceptos de soberanía 
alimentaria y económica, la reconceptualización de trabajo y el reconocimiento de todas sus 
modalidades, incluido el de autosustento y cuidado humano; el reconocimiento de la diversidad 
de formas de producción, de propiedad, de intercambios económicos. Las formas y modalida-
des asociativa, comunitaria, cooperativista, popular, solidaria pasan a ser vistas además de la pú-
blica, privada y mixta.” LEÓN TRUJILLO, Magdalena. Resultados e innovaciones de la nueva 
Constitución Ecuatoriana. [S.l.]:  IRG, 2010. Disponível em: http://www.institut-gouvernance.
org/fr/synthese/fiche-synthese-21.html#iref:8. Acesso em: 25 jan. 2017.
Ver também: LEÓN TRUJILLO, Magdalena (coord.). El buen vivir: objetivo y camino para 
otro modelo In: LEÓN, Irene (coord.). Sumak kawsay, buen vivir y cambios civilizatórios. 2. 
ed. Quito: [s.l.],  2010, p. 105-123. Originalmente publicado en Análisis: Nueva Constitución, 
ILDIS: Rev. La Tendencia, Quito: [s.l.], 2008. 
148	  [Texto original]: “Tanto desde la planificación, como desde la definición de sectores 
estratégicos, se devuelve al Estado un rol fundamental en la economía y en la redistribución, a 
diferencia de lo que ocurrió en el 98, cuando la acción económica del Estado pasó a ser residual.”  
LEÓN TRUJILLO, Magdalena. El Buen vivir: objetivo y camino para otro modelo. In: BORJA, 
Raúl (ed.). Analisis Nueva Constitución. Quito: ILDIS/Friedrich Ebert Stiftung/ILDIS: Revista 
La Tendencia, 2008, p. 114.
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tivos e direitos fundamentais para introduzir a natureza como sujeito de di-
reitos. O Art. 71 diz que a reprodução e a realização da vida se efetivam na 
própria natureza, compreendida como Pachamama, essa titular de um direito 
a ser respeitada em sua existência e regeneração de seus ciclos vitais, funções e 
processos evolutivos. Assim,

[...] toda pessoa, comunidade, povo ou nacionalidade 
poderá exigir à autoridade pública o cumprimento dos 
direitos da natureza. Para aplicar e interpretar estes di-
reitos deverão se observar os princípios estabelecidos na 
Constituição [...]. O Estado incentivará as pessoas natu-
rais e jurídicas, e aos coletivos para que protejam a na-
tureza, e promoverá o respeito a todos os elementos que 
formam um ecossistema149.

Trata-se da ruptura e do deslocamento de valores antropocêntri-
cos (tradição cultural europeia) para o reconhecimento de direitos próprios 
da natureza, um autêntico “giro biocêntrico”, fundado nas cosmovisões dos 
povos indígenas, em um amplo diálogo com o pensamento crítico ocidental. 
Ao reconhecer direitos da natureza, independentemente de valorações huma-
nas, a Constituição de 2008 propõe-se a realizar uma transformação distinta 
e inusitada comparada com outros sistemas constitucionais tradicionais na 
América Latina. 

Tal postura inovadora, que abre grandes perspectivas para a com-
preensão dos direitos aos bens comuns naturais e culturais do futuro, não está 
isenta de argumentos contrários150.

149	  BOFF, Leonardo. Constitucionalismo ecológico na America Latina. [s.l.:s.n.], 2013. 
Disponível em:  https://bit.ly/3uQjSJM. Acesso em: 31 jan. 2017.
150	  CLAVERO, 2009, op. cit. 
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Nesse sentido, adverte Eduardo Gudynas151 que

[...] existem muitos problemas tanto com o conceito 
como com as aplicações práticas de outorgar direitos à 
natureza, como por exemplo, determinar quem represen-
taria a natureza nas ações judiciais. Inclusive advertiu-se 
que o biocentrismo pode derivar em situações antidemo-
cráticas ao se impor restrições baseadas nesses direitos. 
[...].  Em geral, a postura biocêntrica não rechaça o pro-
tagonismo do ser humano em atribuir esses valores [...].

De qualquer modo, segundo o mesmo autor, “[...] a tutela dos direi-
tos próprios do não humano não representa um problema essencial insolúvel, 
já que todos os esquemas legais outorgam distintos direitos a quem não é cons-
ciente ou sensível.”152. Certamente, ainda para Gudynas, há uma nova concep-
ção de representar a natureza como sujeito de Direitos, pois:

[...] quando se afirma que a natureza possui direitos que 
são próprios, e que são independentes das valorações hu-
manas, está se dando um passo muito maior. De fato, a 
natureza passa de ser objeto de direitos atribuídos pelos 
humanos, a ser ela mesma sujeito de direitos, e, portanto,  
admite-se que possui valores intrínsecos.” [tradução de 
livre autoria]153.

Embora não se possa vislumbrar todas as consequências que im-
pactariam uma economia articulada como um desdobramento do respeito à 
Pachamama como sujeito de direitos, é evidente que os constituintes abriram 
um debate ao incorporar esse direito. Com efeito, o potencial das mudanças 
destacadas na Constituição de 2008, remodeladas pelo buen vivir, ainda são um 
desafio, mas é inegável que se abriu um horizonte pós-capitalista onde se pode 

151	  GUDYNAS, op. cit., p. 43.
152	  Ibidem. 
153	  GUDYNAS, 2009, op. cit., p. 38.
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construir, a partir de um amplo diálogo intercivilizatório, uma narrativa, como 
diz Morin154, para que o melhor de cada civilização se possa ligar em uma polí-
tica de simbiose, acreditando sempre na capacidade criativa dos seres humanos. 

PARA UMA NOVA CULTURA POLÍTICO-JURÍDICA 
DESCOLONIZADORA: BUEN VIVIR

O processo constituinte no Equador, disse Vandana Shiva155, “[...] 
hay plantado semillas que son importantes y relevantes no solamente para la 
gente de este país, sino para todo planeta y el futuro de la gente de nuestro 
mundo”. Com efeito, é a potência do pensamento que foi abrindo flancos para 
poderes contra-hegemônicos com o “caminhar” da palavra.

Sem dúvida, em um cenári o de crise planetária, a Constituição do 
Equador rompeu com a uniformidade das soluções neoliberais, projetando 
um horizonte de mudanças ancoradas na plataforma semântica do buen vivir 
e nos Direitos da natureza. Acosta156 ressalta que a noção do buen vivir “[...] 
não pertence ao mundo indígena, nem somente ao mundo andino; além de 
Aristóteles, encontra suas raízes no marxismo, ecologismo, feminismo e no 
pensamento humanista”. 

É incontestável a importância em reconhecer que o buen vivir está 
conectado com essas tradições, no entanto, o grande desafio implica distinguir, 
como faz Ana M. Larrea157, que “[...] a concepção aristotélica de Boa Vida não 

154	  MORIN, Edgar. Consciência mundial: por um conceito de desenvolvimento para o 
século XXI. São Paulo: Instrumental Sesc Brasil, 2012. 1 vídeo (1:34:36). Disponível em: https://
www.youtube.com/watch?v=zJywjv_S6L0. Acesso em: 2 fev. 2017.
155	  SHIVA, Vandana. Democracia de la Tierra y los derechos de la naturaleza. In: 
ACOSTA, Alberto; MARTINEZ, Esperanza (comps.). La naturaleza con derechos: de la filoso-
fía a la política. Quito: Abya Yala, 2011, p. 139-171. [p. 139].
156	  VASAPOLLO, Luciano; FARAB HENRICH, Ivonne. (coords.). Introducción. In: 
VASAPOLLO, Luciano; FARAB HENRICH, Ivonne (coords.). Vivir bien: paradigma no capita-
lista? La Paz: CIDES/Sapienza, 2011, p. 25.
157	  VASAPOLLO, Luciano; FARAB HENRICH, Ivonne (coords.). Vivir bien: paradigma 
no capitalista? La Paz: CIDES/ Sapienza, 2011.
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reconhece as relações do ser humano com a natureza nem as dimensões espi-
rituais com os antepassados e com a natureza, que na visão dos povos kchwa 
andinos são tão relevantes [...]”.

A tradição ocidental da boa vida bebe de duas fontes: (i) 
o mito bíblico do Jardim do Éden, e (ii) a visão aristoté-
lica que liga a boa vida na cidade. Em ambos os casos, a 
coincidência é sua separação da natureza. Nos Andes se 
construiu o paradigma da boa vida baseado justamente 
no oposto. Não é a cidade senão a chacra; não é a sepa-
ração senão a simbiose com a natureza, o espaço-tempo 
da qualidade da vida. A diferença não poderia ser mais 
radical158. 

Por outro lado, o paradigma semita, ao separar Deus da natureza, 
atribui ao homem o direito de dominar a terra. Já na cosmovisão grega, a 
vida boa está coligada “[...] à atividade contemplativa, ao desenvolvimento do 
intelecto, do corpo e das artes, à política e à possibilidade de dispor de tempo 
livre para fazer o que o espírito demanda.”159. Nessa sociedade, a condição hu-
mana superior foi atribuída a poucos e não pode, portanto, ser igualitária, pois 
o trabalho manual rebaixa a condição humana, relegando para isso o desti-
no das mulheres, dos metecos e dos escravos, não sendo possível a boa vida 
para todos. 

É dentro dessa lógica que se insere a questão da resistência das mi-
norias e da problematização do gênero. Ora, dentre as diversas correntes do 
pensamento feminista contemporâneo que se aproximam do buen vivir, res-
salta-se o feminismo construtivista, pois

[...] assevera que a relação das mulheres com a natureza 
está associada não às características próprias do femini-
no, por essência, mas pela responsabilidade da mulher na 
economia familiar, criadas por meio da divisão do tra-

158	  Ibidem, p. 52.
159	  Ibidem, p. 52-53.
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balho, do poder e da propriedade. Esse movimento con-
tém distintos princípios, dos quais destacamos quatro. 
Primeiro, ideais de descentralização e de não hierarquiza-
ção. Segundo, apoio à economia de subsistência. Terceiro, 
busca de tecnologias suaves, não agressivas ao meio am-
biente. Quarta, superação da dominação patriarcal nas 
relações de gênero160. 

Na mesma direção, o feminismo, com a ética do cuidado, adverte 
que a vida depende do cuidado. 

Precisamos erigir o princípio do cuidado como central 
na nova economia, da nova gestão da grande casa que é a 
simbiose da vida humana com a natureza, a indispensável 
vida em comunidade onde se convive e compartilha tudo 
[...]161. 

 
Para Cândido Grzybowski, “[...] cuidar não é uma escolha, mas um 

imperativo diante da crise.”162.
É incontestável que grande parte das críticas não enfrentaram, para 

Gudynas e Acosta163, as “[...] bases conceituais, inclusive ideológicas ou cultu-
rais, sobre as quais se sustenta o desenvolvimentismo convencional”. Advertem 
que diversos autores que abordam a questão ambiental, mesmo com um viés 
crítico, ficaram presos ao paradigma do desenvolvimento. 

160	 PAES, Fabiana Dal’Mas Rocha. Princípios do ecofeminismo são essenciais para prote-
ção do meio ambiente. 2017. Disponível em: https://bit.ly/3uIVp9b. Acesso em: 3 fev. 2017. 
161	  GRZYBOWSKI, Cândido. Caminhos e Descaminhos para Biocivilização. In: 
CONFERÊNCIA RIO+20: Ateliê Internacional Biocivilização para a Sustentabilidade da Vida 
e do Planeta, 9 a 12 ago. 2011, Rio de Janeiro. Anais [...]. Rio de Janeiro: FnGM, 2011, p. 2-24. 
Disponível em: http://rio20.net/wp-content/uploads/2011/07/Caminhos_descaminhos_PT.pdf. 
Acesso em: 23 fev. 2017.
162	  Ibidem. 
163	  ACOSTA, Alberto; GUDYNAS, Eduardo. A renovação da crítica ao desenvolvi-
mento e o bem viver como alternativa. Tradução de Cepat. 2012. [Comentários de André]. 
[Publicado originalmente em Journal of Substainability Education em 19 mar. 2012].
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Boa parte da discussão fica centrada [...] em questões 
como determinar as condições ecológicas para o desen-
volvimento, gerar um desenvolvimento “verde” ou alen-
tar uma sensibilidade ambiental. De certa forma se pode 
entender que essas posturas são reformas ambientais ao 
desenvolvimento164. 

Nesse sentido, é necessário enfrentar temas que são imprescindí-
veis à nossa contemporaneidade com perspectivas que transcendam a ideia 
de desenvolvimento coligada ao crescimento econômico. “Em outras palavras, 
admitir que um trânsito à sustentabilidade implique mudanças radicais nas 
ideias que hoje são aceitas sobre o desenvolvimento.”165.

O buen vivir vai nessa direção, sendo uma inflexão a ideia tradicio-
nal de desenvolvimento, pois o aporte indígena suscita a construção e aponta 
formas de organização plurais com um novo metabolismo entre a sociedade e 
a natureza.

Pode-se dizer que o buen vivir surge na intersecção do indianismo 
com a esquerda, como projeto para reformular o Estado produtivista e patriar-
cal. Orienta-se para um pós-desenvolvimento, ou seja, para superar o paradig-
ma desenvolvimentista, como proposta de mudança, além da dicotomia entre 
capitalismo/socialismo. Nesse sentido, assinala Frei Beto:

Para a sociedade capitalista, a natureza é objeto de pro-
priedade e temos o direito de explorá-la e até destruí-la em 
função de nossas ambições. O capitalismo se norteia pelo 
paradigma riqueza-pobreza, enquanto o sumak kawsay 
rompe esse dualismo para introduzir o de sociabilidade 
e de sustentabilidade, bases fundamentais de um projeto 
civilizatório. Fora disso, caminharemos para a barbárie166.

164	 Ibidem.
165	 Ibidem.
166	 FREI BETO. Cidade e qualidade de vida. Sul 21, [s.l.], 7 fev. 2011. Disponível em: ht-
tps://www.sul21.com.br/colunas/2011/02/cidade-e-qualidade-de-vida/CIDADE... Acesso em: 
15 mar. 2021.
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Na verdade, há diversas formas discursivas de buen vivir na cosmo-
visão andina. Não é escopo deste texto identificá-las, pois,

Para além da diversidade de posturas no interior do Bem 
Viver, aparece elementos unificadores chaves, tais como: 
o questionamento ao desenvolvimento entendido como 
progresso ou a reivindicação de outra relação com a 
Natureza. O Bem Viver não é, portanto, um desenvolvi-
mento alternativo, dentro de uma longa lista de opções, 
mas se apresenta como uma alternativa a todas essas 
posturas167.

Há de se reconhecer que o diálogo entre racionalidades distintas, que 
permeou o processo constituinte no Equador, resgatou, epistemologicamente, 
conhecimentos silenciados da sabedoria ancestral, com pautas que represen-
tam um processo de descolonização das instituições, além disso, buscando ins-
trumentalizar resistências políticas ao modelo de acumulação capitalista. Um 
horizonte pós-capitalista, tendo como base cultural o buen vivir, interpela a 
exclusão da maioria da população nas dimensões simbólicas e materiais “[...] 
que se derivan del no reconocimiento o de la estigmatización de las diversas 
racionalidades económicas, productivas y reproductivas que existen en el país 
y de sus protagonistas, de la riqueza social y cultural de su sociedad”. Sendo 
assim, o buen vivir respeita as especificidades de todas as culturas destacando 
“[...] todas las personas y colectividades desde sus aportes y potencialidades, 
no sólo desde sus carências.”168. 

Por outro lado, juntamente com Salvador Schavelzon169, não se assu-
me uma postura ideologizada, que imagina comunidades indígenas não afe-
tadas pelo pensamento ocidental, mas sim se busca compreender “[...] como 
o mundo indígena permite repensar a política, as instituições e até a própria 

167	  ACOSTA; GUDYNAS, op. cit.
168	  LEÓN TRUJILLO, op. cit. 
169	 SCHAVELZON, Salvador. Plurinacionalidad y vivir bien/buen vivir. Quito: Abya 
Yala/CLACSO, 2015, p. 16.
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concepção da natureza e sociedade”. O que interessa, como diz Schavelzon170, é 
visualizar como esse conceito agrega energia vital internamente a um processo 
político de mudança. 

Diante disso, as resistências e propostas de mudanças de diferentes 
povos indígenas, historicamente construídas, trazem especificidades que im-
plicam uma

[...] refundação do Estado, uma mudança na sociedade 
e a vigência da interculturalidade como suporte de uma 
convivência na diversidade social. A visão holística im-
plica a construção de um novo Estado plurinacional e in-
tercultural, cujo fundamento obrigatoriamente deve ser 
anticolonial, includente e democrático171.  

A cosmovisão andina é um sistema de vida com diferentes dimen-
sões. Além do econômico/social e da política, contém também uma concep-
ção estética, espiritual, “[...] com uma filosofia integral sistêmica, que podería-
mos chamar filosofia da espiralidade, quer dizer, da completude, holística ou 
inter-relacional.”172.

Desde Aristóteles até os dias de hoje seguem repetindo 
e fazendo crer que o homem é um animal político por 
natureza [...]. “A cidade (polis) é uma das coisas que exis-
te por natureza; e o homem é, por natureza, um animal 
político”. Pensamento diferente da cosmovisão indígena 
que entende que a natureza humana é tomar consciência 
a partir da relação e assimilação da natureza interior e 
exterior do ser humano com a vida em seu conjunto [...]. 
Quer dizer, há uma grande diferença entre compreender 

170	 Ibidem, p. 16.
171	 GARCÍA ÁLVAREZ, Santiago. Sumak kawsay o buen vivir como alternativa al de-
sarrollo en Ecuador. Aplicación y Resultados en el gobierno de Rafael Correa (2007-2014). 
Quito: Abya Yala, 2016, p. 50-51.
172	 OVIEDO FREIRE, Atawallpa. Buen vivir vs. Sumak Kawsay: reforma capitalista y 
revolución alter-nativa. 3. ed. Buenos Aires: Ciccus, 2013, p. 238.
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a vida desde as ideias da realidade e a partir da natureza 
da realidade. Entre interpretar a realidade e interiorizar 
a realidade. Uma grande diferença entre conceber o ser 
humano, a natureza e a vida como uma ideia (idealismo) 
ou matéria (materialismo); e concebê-la como consciên-
cia integral, orgânica, holística, sistêmica (vitalismo)173.

Para compreender o conceito de buen vivir, García Álvarez174 propõe 
e analisa os princípios que o fundamentam, ou seja,

1.	O princípio da relacionalidade. Para a filosofia andina, a partir da pers-
pectiva holística, o importante é a relação, pois nenhum ser vive isolado. 
A epistemologia moderna seccionou a realidade para dominá-la com a 
ciência, mas a relacionalidade do pensamento indígena implica na inte-
gralidade do conhecimento.

2.	O príncipio da correspondência sugere que “[...] há uma relação entre os 
distintos campos da realidade: o simbólico, o qualitativo, o celebratório, 
o ritual e o afetivo.”175. Na mesma direção, Ávila Santamaria176 aponta 
que “[...] a explicação racional ou causal é somente uma forma, e não 
exclusiva, de entender o mundo e de conhecer”. E conclui que “[...] se o 
conhecimento ocidental utiliza métodos quantitativos, qualitativos, com-
parativos ou exegetas na hermenêutica científica, a interpretação andina 
é também simbólica, ritualística, celebrativa e afetiva”. 

3.	  O princípio da complementaridade “[...] assinala que todo ente ou ação 
coexiste com seu complemento específico e não pode existir de maneira 
individual”. Os opostos não se excluem, complementam-se. “Nesse sen-
tido, céu e terra, Sol e Lua, claro e escuro, macho e fêmea, natureza e ser 

173	 Ibidem, p. 121.
174	 GARCÍA ÁLVAREZ, op. cit., p. 39-40.
175	 ÁVILA SANTAMARÍA, Ramiro. El derecho de la naturaleza: fundamentos. In: 
ACOSTA, Alberto; MARTÍNEZ, Esperanza (comps.). La naturaleza con derechos: de la filoso-
fía a la política. Quito: Abya Yala, p. 173-237. [p. 10]. 
176	 Ibidem, p. 212.
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humano não podem excluir-se, senão complementar-se necessariamente 
para sua afirmação como entidade superior e integral.”177.

4.	  O princípio da reciprocidade significa que a justiça busca o equilíbrio 
da ordem cósmica. O buen vivir reformula a relação entre o homem e a 
natureza, pois estão integrados, há uma interdependência. Como já se 
mencionou, contrapõe-se à mercantilização da natureza e às suas visões 
de uso /abuso como economia verde, serviços ambientais etc.

A fundamentação biocêntrica da matriz cultural das sociedades ori-
ginárias, centrada na concepção ética do “buen vivir”, baliza mudanças que 
buscam a redefinição de sociedade sustentável, indo além de visões mecani-
cistas de crescimento econômico para se repensar e reconstruir uma visão de 
mundo conectada com a Vida, como expressão autêntica da harmonia da co-
munidade humana com a natureza178. 

Assim, por harmonia entre homem e natureza, devemos entender 
que estão interligados. Destruir a possibilidade de regeneração dos sistemas de 
vida natural significa romper as bases que sustentam a vida dos seres humanos. 

O buen vivir se projeta no campo dos direitos, na Constituição do 
Equador, na qual “[...] o sumak kawsay é apresentado em dois níveis: como o 
marco para um conjunto substantivo de direitos e como expressão de boa par-
te da organização e execução desses direitos, não somente no Estado, mas em 
toda a sociedade.”179. A intersecção entre o suma kawsay e diferentes posturas 
críticas rompe com a uniformidade, impondo uma relação complementar com 
a natureza, “[...] a descolonização dos saberes, outra ética para reconhecer e 
atribuir valores, o abandono das pretensões de instrumentalização e manipu-
lação do ambiente.”180.

177	  Ibidem, p. 215.	
178	  WOLKMER; WOLKMER, 2014, op. cit., p. 1012.
179	   ACOSTA; GUDYNAS, op. cit. 
180	   ACOSTA; GUDYNAS, op. cit. 
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Nesse contexto, há de se trazer também como é a relação entre essa 
nova condição ética e a dimensão do gênero. Ora, a necessidade radical de 
reescrever/transformar as relações patriarcais coloniais sempre esteve presente 
nos movimentos de resistência das mulheres. A demanda por uma reforma 
agrária radical, na perspectiva do buen vivir, implica, entre outras reivindica-
ções, a distribuição igualitária da terra entre homens e mulheres. 

Além disso:

Trata-se de questionar e transformar a base material da pro-
priedade privada da terra, sustentada nos processos de ex-
propriação dos povos, desconcentração e centralização do 
capital, da desapropriação dos povos e destruição da natu-
reza e, ao mesmo tempo, questionar e transformar a subor-
dinação das mulheres nos processos de redistribuição dessa 
propriedade, nos contextos do poder popular. Propõe-se 
também discutir os modos de consumo, a relação cidade-
-campo e os modos de entender a memória ancestral de 
nossos povos para refazer a vida na chave da emancipação e 
não da destruição. [tradução de livre autoria]181. 

Nessa direção, amplia o campo semântico da descolonização, abar-
cando o cuidado dos bens comuns como base para preservar a vida. O Art. 70 
compreende essa expectativa da igualdade que incide

181	  [Texto original]: “Se trata de cuestionar y transformar la base material de la propie-
dad privada de la tierra, sostenida en procesos de expropiación de los pueblos, y deconcentra-
ción y centralización del capital, de despojo de los pueblos y de destrucción de la naturaleza, y al 
mismo tiempo, cuestionar y transformar la subordinación de las mujeres en los procesos de re-
distribución de esa propiedad, en los contextos de un poder popular. Se plantea también discutir 
los modos de consumo, la relación campo-ciudad, y las maneras de entender la memoria an-
cestral de nuestros pueblos, para rehacer la vida en clave de emancipación y no de destrucción.” 
Consultoría técnica para la Agencia Andaluza de Cooperación Internacional para el Desarrollo 
(AACID). AGENCIA ANDALUZA DE COOPERACIÓN INTERNACIONAL PARA EL 
DESARROLLO (AACID). Diagnóstico País Ecuador desde la perspectiva de Género. [2017?]. 
Disponível em: http://www.juntadeandalucia.es/aacid/images/Servicios/Publicaciones/diag-
nostico_ecuador_genero.pdf. Acesso em: 15 fev. 2017.
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[...] de maneira determinante em vários elementos da 
política pública nacional, uma vez que confere ao meca-
nismo especializado o caráter de reitor-executor de polí-
ticas sobre o tema, ademais, ao ser obrigatória a aplicação 
nos planos e programas do setor público, possibilita-se a 
transversalidade do enfoque na gestão pública e a quali-
ficação das políticas públicas para a equidade de gênero 
nas políticas de Estado. [tradução de livre autoria]182.

Para constatar e ilustrar o nível de relevância das lutas e conquis-
tas alcançadas na temática do gênero, cabe destacar o horizonte das leis an-
teriores/posteriores à Constituição de 2008, que dão suporte à construção da 
igualdade:

Ley Orgánica Electoral y de Organizaciones Políticas de 
la República del Ecuador (Código de la Democracia), 
que entre otras medidas de acción afirmativa, además 
de regular la aplicación de la paridad entre hombres y 
mujeres en las listas para elecciones pluripersonales, 
establece como impedimentos para las candidaturas el 
haber ejercido violencia de género e incumplido con los 
pagos de alimentos de hijos e hijas.
Ley 103 contra la Violencia la Mujer y la Familia (1995), 
que tiene por objeto proteger la integridad física y 
psíquica y la libertad sexual de la mujer y los miembros 
de su familia, mediante la prevención y sanción de la 
violencia intrafamiliar y los demás atentados contra sus 
derechos y los de su familia. Sus normas deben orientar 
las políticas del Estado y la comunidad sobre la materia.
Ley de Amparo Laboral (1997), que promulga la 
contratación de un porcentaje mínimo de trabajadoras 
(mujeres). Las Cortes Provinciales deben estar integradas 

182	  [Texto original]: “[...] de manera determinante en varios elementos de la política pú-
blica nacional, pues da al mecanismo especializado el carácter de rector-ejecutor de políticas en 
el tema, pero además, al ser de obligatoria aplicación en planes y programas del sector público, 
se posibilita la transversalidad del enfoque en la gestión pública y la cualificación de las políticas 
públicas de equidad de género en políticas de Estado.” Ibidem. 
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por un mínimo del 20% de mujeres como ministras y 
juezas. Igualmente deben estar conformados por un 
mínimo del 20% de mujeres los cuerpos de jueces, 
notarios, registradores y demás curiales.
Ley de Cuotas (2000), un conjunto de normas inmersas 
en la Ley de Elecciones que, principalmente, establecen 
una cuota mínima de mujeres en las listas electorales, y la 
ubicación alternada y secuencial para obtener la igualdad 
de oportunidades en el acceso para mujeres y hombres. 
La cuota partió de una base del 20% y subió el 5% en cada 
proceso electoral, hasta llegar al 50% en el año 2008. 
Ley Orgánica Reformatoria de la Ley Orgánica del 
Servicio Civil y Carrera Administrativa (LOSCCA) y 
del Código del Trabajo (2009), mediante el cual se in-
corporan a dichos cuerpos legales disposiciones para 
reconocer a los trabajadores y a los servidores públicos 
el derecho a licencia por paternidad con remuneración. 
Adicionalmente, se reconocen licencias por adopción y 
para el tratamiento médico de hijas e hijos que padecen 
enfermedades degenerativas. De igual manera, se modi-
fica la disposición legal vigente sobre la licencia con re-
muneración por maternidad y paternidad a favor de las 
trabajadoras y servidoras públicas en caso de nacimientos 
múltiples.
Son también destacables las reformas del Código Penal 
(de 1998 en adelante) y del procedimiento penal (2005), 
por las que se modificó el tipo penal de la violación, la 
violación agravada, el acoso sexual, el proxenetismo y la 
corrupción de menores, entre otros. También se introdu-
jeron avances como el respeto a la víctima tanto como a la 
persona imputada, el derecho a un traductor si la persona 
imputada no entiende español (que incide en los casos 
de violencia en zonas con alto porcentaje indígena y no 
hispanohablantes); un listado de delitos que se pueden 
juzgar como “delitos de instancia particular”, o el que las 
contravenciones de violencia intrafamiliar sean juzgadas 
por jueces y juezas especiales (antes solo se aducía en caso 
de contravenciones militares, policiales o de tránsito)183.

183	  Ibidem.
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  No que tange às políticas públicas orientadas para o buen vivir, 
ressalta-se, igualmente:

Plan Nacional para el buen vivir 2009-2013 - 
“Construyendo un Estado plurinacional e intercultural” 
(PNBV)8 , que incorpora políticas y metas de igualdad de 
género y derechos de las mujeres establecidas en 46 polí-
ticas implícitas y 16 políticas explícitas de un total de 92 y 
119 estrategias explícitas dirigidas al mejoramiento de los 
derechos de las mujeres y la igualdad de género. Se pro-
pone como objetivo fundamental la garantía de derechos 
a cada persona, pero hace énfasis en acercar ese ejercicio 
pleno a las personas y colectivos que históricamente han 
estado discriminados o privados de él. Plan Nacional de 
Erradicación de la Violencia Intrafamiliar y de Género, 
hacia la Niñez, Adolescencia y Mujeres (PNEVG)9, que 
considera este tipo de violencia como una violación a los 
derechos humanos. Contiene aspectos como la creación 
de un Sistema Integral de Protección a niñas, niños, ado-
lescentes y mujeres víctimas de violencia; el acceso a la 
justicia para las víctimas, haciendo hincapié en la gratui-
dad y la celeridad de los trámites; o el cambio de patrones 
socioculturales discriminatorios a través de programas y 
campañas de sensibilización. Dentro del PNEVG, se en-
cuentran comprometidos los Ministerios del Interior, de 
Educación, de Salud, de Inclusión Económica y Social, 
de Justicia y Derechos Humanos y Cultos, la Comisión 
de Transición hacia la Igualdad de Género y el Consejo 
Nacional de Niñez y Adolescencia (CNNA). Actualmente 
se encuentra también en discusión el Anteproyecto de 
Ley de Igualdad entre Mujeres y Hombres y Personas de 
Diversa Condición Sexo Genérica y está pendiente de 
elaboración el nuevo Plan de Igualdad de Oportunidades 
2010-2014 (que la Comisión de Transición tenía previsto 
definir en el 2010), en sustitución del Plan de Igualdad de 
Oportunidades 2005-2009 (Plan PIO), declarado política 
pública del Estado ecuatoriano por Decreto Presidencial 
del 22 de marzo de 2006. En relación al Anteproyecto de 
Ley de Igualdad entre Mujeres y Hombres y Personas de 
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Diversa Condición Sexo Genérica, se trata del impulso 
legislativo más reciente e importante para el trabajo del 
plan de acción, presentado en noviembre de 2010, y esta-
blece la creación del mecanismo nacional de las Mujeres 
y la Igualdad de Género (Consejo de Igualdad) y la ga-
rantía de cumplimiento de los mandatos constitucionales 
al respecto. Este mecanismo, sin embargo, no cuenta aún 
con un plan operativo concreto, si bien la Comisión de 
Transición tenía como objetivo central plantear este pro-
cedimiento. Todos estos avances producidos en el marco 
normativo y legislativo ecuatoriano van a requerir de un 
importante trabajo de implementación184.

Naturalmente, vem a fortalecer a perspectiva de gênero, as reformu-
lações para um pós-desenvolvimento, na medida em que se projeta um campo 
filosófico/político nucleado pelo buen vivir onde a racionalidade de mercado 
é interpelada por alternativas insurgentes que buscam horizontes pós-capita-
listas. “Uma sociedade com mercado, não de mercado”. Não é um desenvolvi-
mento alternativo, mas uma alternativa a todos os desenvolvimentos. Como 
se propõe a ser uma alternativa ao desenvolvimento, o bem viver exige outra 
economia, sustentada nos princípios de solidariedade, de reciprocidade, de 
responsabilidade e de integralidade. O objetivo é construir um sistema eco-
nômico sobre bases comunitárias, ações e saberes ancestrais que envolvem 
o comunitarismo, a solidariedade e a reciprocidade, consideradas fontes de 
inspiração para novas atividades de produção, de distribuição e de consumo, 
diferentes, portanto, do que predominam atualmente, fundamentadas nas ló-
gicas da competição e do acúmulo. Uma das ideias fundamentais do sumak 
kawsay/buen vivir é a de que certos elementos milenares das práticas sociais 
e das cosmovisões indígenas, marginalizados e “invisibilizados” ao longo da 
história, poderiam ser recuperados para a construção de uma sociedade mais 
igualitária e menos depredatória185.

184	  Ibidem.
185	  MONBIOT, George. Para compreender o neoliberalismo além de clichês. Tradução 
de Inês Castilho. 2016. Disponível em: http://outraspalavras.net/posts/para-compreender-o-
-neoliberalismo-alem-dos-cliches/. Acesso em: 20 fev. 2017.
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Princípio comunitário de estruturação social solidária 
que significa uma boa convivência, tanto nas relações 
humanas como nas relações com a natureza. Trata-se 
de uma concepção de vida afastada dos parâmetros da 
modernidade: individualismo, lucro, racionalidade, cus-
to-benefício como axiomática social, instrumentalização 
e objetivação da natureza, relação estratégica entre os 
seres humanos, a mercantilização total de todas as esfe-
ras da vida humana. Incorpora uma dimensão humana à 
relação das pessoas, tanto com sua própria história quan-
to com sua natureza. Diferentemente da racionalidade 
instrumental cartesiana moderna, sumak kawsay incor-
pora a natureza na história. [tradução de livre autoria]186.

As políticas governamentais reformatadas em consonância com esse 
princípio abarcarão necessidades plurais das comunidades definidas em es-
paços democráticos mais eficazes. Nesse sentido, difere tanto do capitalismo 
quanto do socialismo: “Do primeiro, quer afastar a lógica do individualismo e 
as desigualdades sociais. Do segundo, as imposições totalitárias de uma igual-
dade homogeneizadora.”187.  

A diversidade é imprescindível na perspectiva do buen vivir; fortalece 
a democracia na medida em que se apresenta uma multiplicidade de respostas 
aos problemas sociais. O questionamento do universalismo eurocêntrico pode 
ser superado com a construção de um universalismo negativo, todos sabem 
o que não querem: opressão, miséria, destruição da natureza, desigualdades, 
consumismo, guerras etc. Dessa forma, a economia do buen vivir implica um 

186	  [Texto original]: “Principio comunitario de estructuración social solidaria que signi-
fica un buen convivir tanto en las relaciones humanas como en las relaciones con la naturaleza. 
Se trata de una concepción de la vida alejada de los parámetros de la modernidad: individua-
lismo, lucro, racionalidad, costo-beneficio como axiomática social, la instrumentalización y ob-
jetivación de la naturaleza, la relación estratégica entre los seres humanos, la mercantilización 
total de todas las esferas de la vida humana. Incorpora una dimensión humana a la relación de 
las personas tanto con su propia historia cuanto con su naturaleza. A diferencia de la racionali-
dad instrumental cartesiana moderna, sumak kawsay incorpora a la naturaleza en la historia.” 
MEDICI, Alejandro. El nuevo Constitucionalismo latinoamericano y el giro decolonial: Bolívia 
y Ecuador. Rev. Derecho y Ciencias Sociales, [s.l.], n. 3, p. 3-23, oct. 2010.
187	  Ibidem. 
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uso cuidadoso da biodiversidade, pois, ao redefinir as necessidades humanas, 
tem em vista assegurar os sistemas naturais. Como acrescentam Gudynas e 
Acosta188, trata-se:

[...] de uma visão que supere as estreitas margens quan-
titativas do economicismo e permita a aplicação de um 
novo paradigma cujo fim não sejam os processos de acu-
mulação material, mecanicista e interminável de bens, 
mas que promova uma estratégia econômica inclusiva, 
sustentável e democrática. 

Segundo Fernando Huanacuni Mamani189, para 

[...] la cosmovisión de los pueblos indígenas originarios, 
primero está la vida en relaciones de armonía y equilibrio, 
por lo que ‘qamaña’ se aplica a quien ‘sabe vivir’. Ahora 
bien, el término de ‘suma qamaña’ se traduce como ‘vivir 
bien’, pero no explica la magnitud del concepto. 

Uma aproximação mais cuidadosa seria vida em plenitude190.
Construiu-se uma cultura sob a falácia da separação do homem da 

natureza, pois não há cultura sem natureza. A postura biocêntrica parte da ra-
dicalidade e da integralidade do predicado: SOMOS TERRA/giro biocêntrico. 
Significa também um autêntico humanismo, porque se ocupa de colocar o ser 
humano no centro e não o capital, a mercadoria, porém colocar o ser humano 
no centro significa colocá-lo no mundo e não fora dele191.

188	 ACOSTA; GUDYNAS, op. cit. 
189	 MAMANI, Fernando Huanacuni. Vivir bien/buen vivir: filosofía, políticas, estraté-
gias y experiencias regionales. Bolívia: Ministerio de Educación/Programa de Tele Educación/
Escuela de Gestión Pública Plurinacional, 2010. Disponível em: http://filosofiadelbuenvivir.
com/wp-content/uploads/2013/06/Vivir-Bien-Buen-Vivir.pdf. Acesso em: 21 fev. 2017. 
190	 Ibidem.
191	  ARAÓZ, Horacio Machado. El debate sobre el extractivismo en tiempos de resaca. 
2016. Disponível em: http://www.rebelion.org/noticia.php?id=211020. Acesso em: 22 fev. 2017.
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Nesse cenário de práticas comunitárias, os bens comuns não podem 
ser privatizados:

Mas, afinal, o que são os bens comuns? Ser comum não 
é um a priori, mas um resultado. Os bens não são co-
muns mas socialmente tornados comuns. Comum não é 
uma qualidade inerente ou intrínseca ao bem (natural ou 
produzido), mas uma qualidade que a relação social lhe 
atribui. Gerar bens comuns é uma forma especial de or-
ganizar a vida social192.  

Pessoas e comunidades podem viver a construção do buen vivir em 
um processo autodependente e participativo. O buen vivir converte-se em um 
bem público, com um grande poder integrador, tanto intelectual como polí-
tico. Fortalece processos de assembleias em espaços comunitários. Repensa 
profundamente os partidos e as organizações políticas tradicionais193. 

Assim, na contemporaneidade, diante da globalização, a notoriedade 
do buen vivir decorre da possibilidade de articular diversos espaços políticos 
respeitando a especificidade de todas as culturas. Reconstrói cenários plurais 
de participação que permitem superar as patologias da democracia participa-
tiva. A enunciação dos direitos da natureza descoloniza outras formas de vida 
implicando no cuidado das dimensões produtivas da vida. Seus valores rede-
finem os padrões de consumo e permitem novos vínculos sociais com novas 
subjetividades conscientes do seu papel na transformação da vida e no forta-
lecimento da democracia.

192	  GRZYBOWSKI, Cândido. Caminhos e Descaminhos para Biocivilização. In: 
CONFERÊNCIA RIO+20: Ateliê Internacional Biocivilização para a Sustentabilidade da Vida 
e do Planeta, 9 a 12 de ago. 2011, Rio de Janeiro. Anais [...]. Rio de Janeiro: FnGM, 2011, p. 
2-24. Disponível em: http://rio20.net/wp-content/uploads/2011/07/Caminhos_descaminhos_
PT.pdf. Acesso em: 23 fev. 2017.
193	  MEDICI, op. cit. 
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CONCLUSÃO

Certamente o novo paradigma biocêntrico/ecocêntrico que atraves-
sa a Constituição do Equador redefine o antropocentrismo, projetando cená-
rios plurais emancipatórios pós-capitalista. Abre um caminho descolonizador, 
questionando não só o modelo capitalista, mas a estruturação histórica das 
sociedades periféricas do Sul, fundamentadas no patriarcalismo e em todas 
as divisões que inferiorizam as minorias, ou seja, mulheres, indígenas, afro-
descendentes, camponeses etc. Constitui o Estado Plurinacional que propõe 
coligar ao valor da igualdade e o direito à diversidade em uma narrativa que 
desconstrói o saber/poder colonial presente em todas as instituições e relações 
sociais. 

O conceito de Estado plurinacional abarca novos princípios de or-
ganização do poder, baseados na diversidade, na igual dignidade dos povos, 
na interculturalidade e no modelo de pluralismo legal, transpondo qualquer 
tipo de hegemonia e de colonialidade. Amplia a democracia na direção co-
munitária, sinalizando a participação como elemento fundamental. Realça a 
importância de diferentes formas de produção, assentadas nos princípios de 
solidariedade, de reciprocidade, de integralidade e de cuidado.

 No entanto, apesar de delinear um horizonte de esperanças, está 
em aberto, na prática, a superação do modelo exportador de matéria-prima, 
principalmente em prejuízo dos direitos territoriais dos povos tradicionais. 
Além disso, o modelo político reinante de Estado esvaziou a radicalização da 
democracia, tendo em vista a presença, no texto constitucional, de um presi-
dencialismo forte, especialmente na área econômica, conferindo-lhe poderes 
para promulgar leis de emergência, bem como por concentrar poder decisó-
rio no governo central sobre recursos naturais como, por exemplo, a água. 
Infelizmente o pragmatismo conjuntural prevaleceu diante de um cenário in-
ternacional favorável aos padrões de acumulação extrativista/dependente, fi-
cando para a população políticas sociais compensatórias e acesso ao consumo 
que, hoje, representam grande parte do endividamento das famílias equatoria-
nas. Por outro lado, os movimentos sociais que foram decisivos no processo 
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constituinte são vistos como anacrônicos e corporativistas em um contexto 
pós-neoliberal, representando um grande desafio a possibilidade de esses mes-
mos movimentos continuarem como protagonistas da transformação social. 
Logo depois do referendum que aprovou a Constituição de 2008, promulgou-
-se a Ley de Mineria, assinalando a primeira ruptura com o buen vivir. 

O buen vivir, com a Revolução Cidadã, não tem enfrentado a ques-
tão das desigualdades, as iniquidades de gênero, tornando imperativa a abor-
dagem dessas questões em um processo dialógico/consensual com o reconhe-
cimento não só da diversidade, mas das diferentes necessidades identitárias e 
de gênero. Para concluir, apesar de todas as insuficiências apontadas, o aparato 
conceitual do “buen vivir” e os direitos da natureza são importantíssimos, pois 
permitem pensar a Madre Tierra como uma totalidade sistêmica, uma verda-
deira comunidade de Vida com um destino comum já que a crise é planetária.

Ao propor um giro biocêntrico/ecocêntrico, o Constitucionalismo 
equatoriano contemporâneo construiu uma migração civilizatória para se 
viver alternativas fraternas e solidárias, requalificando a luta por sociedades 
mais justas em um horizonte pós-capitalista.
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INTRODUÇÃO

O texto em questão tem como objetivo introduzir a discussão teórica 
sobre as relações e interações entre o princípio político e a práxis instituinte 
do “comum” e o pluralismo como dimensão reguladora flexível produzida pela 
ação de múltiplos atores sociais, contrapondo-se ao sistema jurídico tradicio-
nal positivista e estatal na América Latina. Assim, busca evidenciar, dentre 
seus objetivos:

a.	 distanciar-se da matriz norte-eurocêntrica, universalista e monocultural 
de pensar a normatividade, legitimando aportes alternativos no espaço 
social do “comum”, como experiência comunitária, por consequência, 
fora obrigatoriamente dos espaços públicos e privados institucionaliza-
dos. É a estratégia político-jurídica usada nas lutas e na resistência ca-
paz de se opor às múltiplas formas de dominação ao “sistema-mundo” 
capitalista em sua versão neoliberal, como sistema de controle social de 
negação e de exclusão que contrapõe a Vida notadamente na natureza;

b.	mapear algumas das principais referências teóricas sobre a proposta do 
“comum” como fator que favorece novas modalidades de ação, experiên-
cias de rupturas e transformação social. O “comum” aporta, para o debate 
teórico-epistêmico, ferramentas conceituais para o desvelamento da prá-
xis instituinte, que remodela seu entorno com experiências cooperati-
vo-comunitárias que tipificam o “comum” como novas relações sociais, 
como processos que interpelam o público e o privado, buscando a eman-
cipação/libertação. O termo “comum” abarca múltiplos bens, riquezas, 
ações comuns, espaços, subjetividades, regras e valores que fazem parte 
de coletividades e que são administrados e regulados em todas as esferas 
socialmente. Interpreta-se, aqui, o “comum”, tomando como referência 
o marco teórico de Christian Laval e Pierre Dardot, como um princípio 
político, não podendo ser confundido “[...] com certos tipos de bens”, 
características de determinados objetos ou como um atributo;
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c.	 analisar as possíveis relações entre a base social, política e cultural do 
“comum” com o pluralismo jurídico, esse como mecanismo que reconhe-
ce normatividades subjacentes, autônomas e relacionais, distanciando-se 
do monismo estatal. É conceber formas do “comum” na confluência de 
práticas de pluralismo comunitário na América Latina, permitindo in-
troduzir ações cooperativas e flexíveis de direitos relacionais, normativi-
dades que buscam materializar a circularidade e o exercício de Direitos 
Humanos em ressignificação. Logo, Direitos Humanos relacionais que, 
para além da dignidade humana, são fundamentados na vida e na sua 
reprodução. O aspecto relacional implica uma abordagem complexa que 
considera a realização de um direito humano, no reconhecimento da di-
versidade cultural, na interdependência e na ecodependência de todos os 
seres humanos e demais seres não humanos. 

Tais premissas permitem edificar o problema central da presente dis-
cussão: é possível construir aproximações e adequações entre a política e o 
Direito, por meio de um espaço democrático e participativo do “comum” como 
expressão de processos insurgentes, autônomos de gestão, controle e regulação 
comunitária com o modelo de normatividade pluralista, flexível e complexo, 
capaz de instituir direitos relacionais, reconhecidos ou não pelo Estado?

Em termos de metodologia, adota-se a pesquisa exploratória, 
mediante um aporte teórico-crítico de teor sociojurídico, privilegiando 
fontes bibliográficas e consulta de textos virtuais. A pesquisa assume, 
assim, um perfil interdisciplinar que articula Direito, Sociologia e Filosofia 
Política, instrumentalizada pelo raciocínio indutivo-dedutivo. Trata-se da 
problematização teórico-conceitual, mas sem a obrigatoriedade de uma 
investigação empírica ou etnográfica. Igualmente, há que se ter presente que 
não se examinará profundamente as ambiguidades e polissemias conceituais 
do “comum” em perspectiva histórica, mas a reflexão em torno dos sentidos, 
que emergem na contemporaneidade, de referências de alguns movimentos 
multitudinários que vêm aflorando em diferentes contextos (especificamente 
na América Latina). Nessa direção, sob o aspecto da metodologia de 
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investigação, primeiramente desenvolve-se a taxonomia sobre a temática 
do/s “comum”/“comuns” a partir da obra dos autores franceses Pierre 
Dardot e Christian Laval, em que se destaca o princípio político do “comum”, 
agregando-se igualmente o viés de perspectiva ecofeminista e descolonial 
(Yayo Herrero e Silvia Federici) e o princípio originário da comunalidade de 
matriz nativa (Gustavo Esteva), o qual se apresenta como uma modalidade do 
“comum” de tradição ancestral latino-americana. De outra parte, aproximação 
com o marco conceitual da filosofia do buen vivir, manifestação também da 
cosmovisão indígena, buscando um possível diálogo com a interculturalidade, 
que foi reconhecida e publicizada nos processos constituintes do chamado  
“novo” Constitucionalismo na América Latina, advindo das Constituições do 
Equador (2008) e da Bolívia (2009).

A discussão temática e sua problematização compreenderão estrutu-
ralmente três momentos. Inicialmente, descrevem-se os sentidos do “comum” 
em algumas interpretações sociopolíticas que irão interagir com a realidade 
normativa. Na sequência, sistematiza-se o aporte teórico, elegendo o cenário 
da América Latina, como locus espacial e temporal, em que as discussões se 
vêm desenvolvendo em um amplo e fecundo diálogo, com base nos princí-
pios do buen vivir e da interculturalidade, que dão sustentação aos concei-
tos de natureza, de Estado plurinacional, de democracia comunitária e de 
pluralismo jurídico. Por fim, reconhece-se nos avanços expressos do “novo” 
Constitucionalismo latino-americano a presença de práticas do “comum”, pre-
sentes no exercício do autogoverno comunitário horizontal e do igualitarismo 
judicial (conquistas que se distanciam da existência de democracia representa-
tiva liberal e do monismo jurídico estatal), mas que não estão sendo postas em 
prática ante as rupturas institucionais, ocorrendo um processo de “descons-
titucionalização”, ou novos procedimentos de recolonização, “enclausurando” 
as práticas do “comum” e invisibilizando a existência do pluralismo jurídico.
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OS SENTIDOS DO “COMUM” NA 
CONTEMPORANEIDADE

Preliminarmente, há que se ter em conta que, embora conceitos 
como “comum”, “comuns”, “comunalidade”, “bens comuns”, “pro comum” ex-
pressem uma diversidade de experiências histórico-sociais para aprender, re-
pensar e compartilhar processos de desmercantilização de bens essenciais em 
novas bases de interação social, certamente confluem em uma práxis instituin-
te na qual os coletivos que lhe dão vida reconhecem a urgência de se criar uma 
alternativa diante do novo ciclo de retrocesso global “[...] a essa sociedade ca-
pitalista colonial patriarcal que desde seu princípio não foi capaz de governar 
sem a guerra, a conquista e o despojo.” [tradução de livre autoria]195.

Significativo é assinalar os diferentes enfoques que orientam um 
novo marco político-jurídico, um giro epistêmico, na medida em que inter-
pelam criticamente a exclusiva cultura centrada no binômio público/privado, 
analisando formas insurgentes de existência solidárias/cooperativas à margem 
da competitividade do mercado ao catalisar esperanças diante da ofensiva neo-
liberal, constituindo-se em novas configurações de poder diante da inércia de 
governos comprometidos com a lógica privatista e extrativista do modelo he-
gemônico do “sistema-mundo”.

Com esse esforço de sistematização, propõe-se, neste capítulo, de-
linear uma abordagem dialógica que permita fertilizações interculturais. 
Embora os autores levantados e examinados façam incursões investigatórias 
a partir de diferentes perspectivas teórico-disciplinares, ou mesmo em con-
textos culturais diversos, convergem em reconhecer os “commons” como mo-
bilizações democráticas horizontais de solidariedade social que apontam a 
construção de uma racionalidade fecunda, orientada para materialização dos 
direitos relacionais, plurais e descoloniais.

195	 FEDERICI, Silvia. Luchas y estratégias comunitárias: horizontes más allá del capi-
tal. In: CONGRESSO INTERNACIONAL DE COMUNALIDAD, 1., 26, 27, 28 y 29 oct. 2015, 
Puebla. Anais [...]. México: Benemérita Universidad Autónoma de Puebla, 2015. Disponível em: 
https://bit.ly/2NQcTQm. Acesso em: 3 mar. 2021. 
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Para uma compreensão do “comum”, em perspectiva sociopolítica 
destinada a uma aproximação e à interação com o mundo do direito, não se 
contemplarão algumas análises clássicas que alimentam a literatura em geral, 
principalmente sob o viés econômico e administrativo institucional196. Nesse 
sentido, preliminarmente destacaremos os aportes de Silke Helfrich, que pro-
põe uma conceituação que projeta um horizonte de mobilização social em um 
novo imaginário político. Nesse sentido, delineia os bens comuns como re-
lações sociais que se tecem com direitos e corresponsabilidade na produção/
reprodução dos “comuns”. Esclarece Helfrich197 o cuidado que se deve tomar 
ao se traduzir o termo “comum”, do inglês, como bens comuns (commons), a 
fim de evitar lhe conferir sentido utilitarista, que concebe os bens como úteis e, 
portanto, negociáveis, uma vez que o comum não se resume somente aos bens 
comuns (commons). Conclui que a tradução do conceito abrange tanto os bens 
ou recursos, quanto o elemento social. Nesse sentido, o termo expressa, na vi-
são da autora, a relação entre as pessoas e seu entorno cultural e natural e ainda 
o sentido de gestão dos recursos comuns198. Para Helfrich199, a complexidade 
do tema decorre da diversidade de características, de relações sociais e legais, 
bem como de mecanismos de governo para cuidar/compartilhar os bens co-
muns que dependem da normatividade instituída por cada comunidade.

196	 HARDIM, Garret. The Tragedy of the Commons. Science, New Series, [s.l.], v. 162, p. 
1243-1248, 1968;  OSTROM, Elinor. Governing the Commons: the evolution of institutions for 
collective action. [S.l.]: Cambridge University Press, 1990. Disponível em: https://amzn.to/3re-
jEcS. Acesso em: 3 mar. 2021; BOLLIER, David. Pensar desde los comunes: una breve introduc-
ción. De la traducción Guerrilla Translation. Hamherst: Commons Strategies Group, 2016.
197	 HELFRICH, Silke. Commons: ámbitos o bienes comunes, pro común o lo nuestro las 
complejidades de la traducción de un concepto. In: HELFRICH, Silke (comp.). Genes, bytes 
y emisiones: bienes comunes y ciudadanía. México: Fundación Heinrich Böll, 2008, p. 9-15. 
Disponível em: https://www.colaborabora.org/wp-content/uploads/2011/12/Commons_tra-
duccionDelConceptoSilkeH .pdf. Acesso em: 29 maio 2019.
198	 WOLKMER, Maria de Fátima Schumacher; SCUSSEL, Evilyn. A questão do comum 
no Constitucionalismo latino-americano. Rev. Culturas Jurídicas, Rio de Janeiro, v. 5, n. 11, p. 
79-104, maio/ago. 2018a. [p. 89].
199	 HELFRICH, op. cit. 
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Sendo assim, escreve Helfrich200, o comum é um vetor político em 
que convergem quatro temas fundamentais:

a.	 O controle sobre o uso e manejo de recursos e bens que 
conformam nosso patrimônio natural, social e cultural;

b.	 O acesso a ditos recursos e bens;
c.	 O processo de produção e reprodução social tanto de 

bens, como do bem comum (Commonwealth); e
d.	 A justiça distributiva na repartição dos benefícios que 

emergem do nosso acervo comum. [tradução de livre 
autoria]201.

Adverte ainda Helfrich, lembrando Peter Linebaugh, que não há 
commons sem um “fazer comum”. Ressalta que não existe uma definição ge-
ral, nem um governo universal, na medida em que não se trata do bem em si, 
mas implica necessariamente uma comunidade que define como cuidar e ace-
der a esse bem em um contexto complexo atravessado por relações de poder. 
Trazendo igualmente Gustavo Esteva, assinala que “o comum não é um bem”, 
e que o tratá-lo “[...] como una ‘cosa’ se corre el riesgo de perder de vista que 
se trata de una relación social y que no existe un common sin um sujeto social 
específico.”202. No entanto, a autora assinala que, embora haja uma diversidade 
conceitual, os comuns apresentam uma arquitetura composta por três elemen-
tos, quais sejam, diferentes bens que são os materiais de construção (bens), as 
pessoas/comunidades que produzem/reproduzem e as regras em um marco 
relacional, cujas dinâmicas de solidariedade, cooperação e cuidado modelam 
os bens comuns. Dessa forma, para Helfrich203, “[...] bens comuns giram em 
torno de interesses ou valores compartilhados para proteger, produzir ou am-
pliar aquilo que se constitui como essencial para a comunidade”. Todas as lutas 

200	 Ibidem, p. 42.
201	 Ibidem. 
202	 Ibidem, p. 48.
203	 HELFRICH, op. cit., p. 42 e ss.  
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implicam, no dizer da autora, o acesso e o direito de uso por parte da sociedade 
de bens essenciais, com sustentabilidade e justiça para o bem viver.

Ainda para a ativista alemã, todos esses confrontos redefinem e 
recolocam a questão da sociedade que se quer viver e estão assentados em 
alguns princípios: descentralização, cooperação, diversidade, inter-relaciona-
mento, equidade no acesso, ecorresponsabilidade. Trata-se, portanto, de outra 
racionalidade.

Nessa direção, o tema também recebe o aporte do marco teóri-
co feminista e descolonial, do qual, aqui, referenciam-se duas autoras, Yayo 
Herrero e Silvia Federici, que trabalham o “comum” na perspectiva feminista, 
coligada a uma criticada racionalidade antropocêntrica e colonial do modelo 
hegemônico de desenvolvimento. Assim, Silvia Federici204 olha para

[...] a política dos comuns a partir de uma perspectiva fe-
minista, sendo que “feminista” refere-se a um ponto de 
vista moldado pela luta contra a discriminação sexual e 
pelo trabalho reprodutivo – o qual [...] é a rocha sobre 
a qual a sociedade é construída e pela qual todo modelo 
de organização social deve ser testado. Essa intervenção 
é necessária, a meu ver, para definir melhor essa política 
e esclarecer as condições sob as quais o princípio do co-
mum/comuns pode tornar-se o fundamento de um pro-
grama anticapitalista205.

Para a antropóloga e ativista ecofeminista Yayo Herrero, o atual mo-
mento de crise não pode ser analisado sem a crítica feminista da realidade eco-
nômica, política e também simbólica, na medida em que a cultura capitalista 
heteropatriarcal, que situa o mercado como epicentro da sociedade e define a 
livre competição entre os indivíduos como a forma de alcançar o bem-estar, 

204	 FEDERICI, Silvia. Sobre o feminismo e os comuns. Tradução de Inês Castilho. In: 
GGN: Jornal de todos os Brasis, 2018. Disponível em: https:jornalggn.com.br/artigos/sobre-o-
-feminismo-e-os-comuns-por-silvia-federici/. Acesso em: 29 maio 2019.
205	 Ibidem.
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está destruindo a vida. Nesse contexto, assinala Herrero, o eurocentrismo, a 
superioridade da cultura ocidental, é a ferramenta simbólica que serve para 
legitimar toda dinâmica colonial/neocolonial do capitalismo em relação aos 
países periféricos do “sistema mundo”. Logo, para a autora, tratar do comum, 
no momento presente, muito mais que um posicionamento político, é uma 
questão de sobrevivência, na medida em que se está imerso em um mode-
lo econômico, social e político que declarou guerra à vida. Por consequência, 
“[...] a política, a economia, assim como as subjetividades modeladas pelo neo-
liberalismo atuam contra as bases materiais que permitem sustentar a vida.”206. 
Ora, os seres humanos são seres interdependentes e ecodependentes, necessi-
tando urgentemente construir um conceito de vida boa ajustado aos processos 
cíclicos que a natureza realiza, já que se é natureza e se vive na natureza. Um 
novo modelo deve ajustar-se aos limites do planeta, com justiça, soberania e 
democracia. A profunda crise ecológica coloca em questão, portanto, o meta-
bolismo econômico global. Por outro lado, sendo seres humanos interdepen-
dentes, a vida humana não é possível se não há outras pessoas ao redor que 
cuidam desse corpo vulnerável e finito. Assim, expõe a antropóloga:

Somos natureza. E isso significa que devemos assumir que 
somos parte de um entorno físico que tem limites. Nosso 
planeta possui limites físicos tanto no que geralmente 
é chamado de não renovável, isto é, no que existe em 
quantidade limitada na crosta terrestre, como no que 
chamamos de renovável, porque nossa vida é organizada 
em fluxos e ciclos que têm seu próprio ritmo. E esses 
ritmos colidem de frente com as dinâmicas expansivas e 
velozes do que fora constituído como nosso modelo de 
produção de bens e serviços [...] somos seres interdepen-
dentes. Ou seja, cada pessoa, desde o nascimento até a 
morte, depende absolutamente de outros seres humanos 
para cuidar desse corpo vulnerável em que vivemos en-

206	 HERRERO, Yayo. Propuestas ecofeministas para un sistema cargado de deudas. Rev. 
de Economía Crítica, [s.l.], n. 13, p. 30-54, jan./jun. 2011. Disponível em: http://revistaecono-
miacriticaorg/si tes/default/files/revistas/n13/2_REC13_Articulo_Y_Herrero.pdf. Acesso em: 
27 maio 2019. 
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carnados, especialmente em alguns momentos do ciclo 
vital. [tradução de livre autoria]207. 

Nesse cenário, a investigadora espanhola entende que a dinâmica de 
solidariedade expressa nos comuns permite a reconstrução de imaginários que 
colocam a vida no centro. “Ao formular-se como uma dinâmica de solidarieda-
de, que permite a abertura da imaginação coletiva, a abertura da imaginação 
política fundamenta um novo relato de mudanças múltiplas para reprodução 
da vida.” [tradução de livre autoria]208. 

Como estratégia para a reapropriação democrática do marco polí-
tico, Herrero delineia uma constituição que incorpore os desafios ecológicos. 
Ou seja, para,

[...] proteger os bens comuns (água, terra fértil, energia 
etc.) e garantir o acesso a eles de maneira sustentável e 
equitativa para todas as pessoas. Pensar em uma nova 
Constituição implica, como princípio político a ética do 
cuidado, entendido não como um fardo, mas como uma 
condição inerente à vida para manter os vínculos e a coe-
são. Um cuidado entendido como a capacidade e a von-
tade de se encarregar da continuidade de uma existência 
digna que é a forma mais nobre de amor. Hoje a causa é a 
própria vida e, portanto, o amor, entendido como aquele 

207	 [Texto original]: “Somos naturaleza. Y eso significa que debemos asumir que somos 
parte de un entorno físico que tiene límites. Nuestro planeta tiene límites físicos tanto en 
aquello que se suele denominar no renovable, es decir, lo que existe en una cantidad limitada 
en la corteza terrestre, como en lo que llamamos renovable, porque nuestra vida se organi-
za en flujos y ciclos que tienen su propio ritmo. Y estos ritmos chocan de manera frontal 
con las dinámicas expansivas y veloces de lo que se ha constituido como nuestro modelo de 
producción de bienes y servicios [...] somos seres interdependientes. Es decir, cada persona, 
desde que nace hasta que muere, depende absolutamente de que haya otros seres humanos 
que cuiden de este cuerpo vulnerable en el que vivimos encarnados, sobre todo en algunos 
momentos del ciclo vital.” HERRERO, Yayo. Conexiones entre la crisis ecológica y la crisis de 
los cuidados. Entrevista cedida a Pablo Batalla Cueto. El Cuaderno, [s.l.], 2015. Disponível 
em: https://elcuadernodigital.com/2018/09/17/entrevista-a-yayo-herrero/. 2018a. Acesso em: 
3 jun. 2019, p. 112.
208	 Ibidem.
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esforço constante, radical e apaixonado de manter vidas 
justas e dignas, é o incentivo que deve conduzir a tenta-
tiva de organizar a vida em comum. [tradução de livre 
autoria]209.

É imprescindível desenvolver, no entender de Herrero, uma nova 
cultura jurídica, na qual o marco de direitos transite do individual para o re-
lacional. Redesenhar o marco jurídico, em que os Direitos Humanos defluam 
do indivíduo como ser abstrato, titular de direitos à custa da comunidade e 
da natureza, inspirando-se na cultura dos comuns, aponta a possibilidade de 
um direito em harmonia com as leis da natureza e com a ética do cuidado nas 
relações de interdependência entre os seres humanos.

Da mesma forma, a escritora ítalo-estadunidense Silvia Federici re-
conhece, como mencionado anteriormente na crítica feminista ao sistema pa-
triarcal, elementos fundamentais para a política dos comuns porque

[...] como sujeitos principais do trabalho reprodutivo, his-
toricamente e em nosso tempo, mais do que os homens as 
mulheres dependeram do acesso a recursos naturais co-
munitários, foram mais penalizadas por sua privatização 
e estiveram mais comprometidas com sua defesa210. 

209	 [Texto original]: “[...] proteger los bienes comunes (água, tierra fértil, energía, etc.) 
y garantizar el acceso a ellos de forma sostenible y equitativa para todas las personas. Pensar 
así una nueva Constitución, implica como princípio político la ética del cuidado, entendido no 
como una carga, sino como una condición inherente a la vida para mantener los vínculos y la 
cohesión. Un cuidado entendido como la capacidad y la voluntad de hacerse cargo de la conti-
nuidad de la existencia digna que es la forma más noble de amor. Hoy la causa es la propia vida 
y, por tanto, el amor, entendido como este esfuerzo constante, radical y apasionado de mantener 
vidas justas y dignas, es el aliento que debe impulsar el intento de organizar la vida en común.” 
HERRERO, op. cit.; HERRERO, Yayo. Conexiones entre la crisis ecológica y la crisis de los cui-
dados. Entrevista cedida a Amaranta Herrero. Ecología Política, enero, 2018b. Disponível em: 
https://www.Ecologiapolitica.info/?p=10256. Acesso em: 13 ago. 2019.
210	 FEDERICI, Silvia. Sobre o feminismo e os comuns. Tradução de Inês Castilho. In: 
GGN: Jornal de todos os Brasis. 2018. Disponível em: https:jornalggn.com.br/artigos/sobre-o-
-feminismo-e-os-comuns-por-silvia-federici/. Acesso em: 29 maio 2019.
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Na contemporaneidade, escreve Silvia Federici211, duas razões se 
destacam para um tema aparentemente tão arcaico chegar ao centro da dis-
cussão política, ou seja, a ideia dos comuns se fortalece diante do declínio do 
Estado e do avanço do capitalismo neoliberal, com antigos e novos cercamen-
tos produzidos pelas privatizações na medida em que os new  enclausers de-
ram visibilidade às terras comunais que não haviam desaparecido, modulando 
resistências em um horizonte com novas formas de cooperação social, sendo 
constantemente produzidas em diferentes esferas da vida.

Efetivamente, a ideia dos comuns, segundo Federici212, “[...] cum-
pre a função ideológica de um conceito unificador que configura a sociedade 
cooperativa que muitos estão se esforçando para criar”. No entanto, adverte a 
autora que há necessidade de um marco conceitual que esclareça as ambigui-
dades e apropriações indevidas para que efetivamente os commons ou comuns 
traduzam um projeto político emancipatório.

Em O feminismo e as políticas do comum em uma era de acumulação 
primitiva, Federici aponta que o comum só existe quando há uma consciência 
da necessidade de um modelo de responsabilidade compartilhada e de traba-
lho cooperativo, em que as comunidades partilhem efetivamente os cuidados 
com o viver, eliminando as fronteiras entre o pessoal e o social, “[...] entre o 
ativismo político e a reprodução da vida cotidiana.”213. Nesse ensaio, contrapõe 
a lógica que subjaz a produção dos comuns com a lógica das relações capita-
listas e “[...] describe las condiciones bajo las cuales éstos se convierten en las 
semillas de una sociedad que trasciende al mercado y al Estado”214, mas como 

211	 FEDERICI, Silvia. Sobre o feminismo e os comuns. Tradução de Inês Castilho. In: 
GGN: Jornal de todos os Brasis, 2018. Disponível em: https:jornalggn.com.br/artigos/sobre-o-
-feminismo-e-os-comuns-por-silvia-federici/. Acesso em: 29 maio 2019.
212	 FEDERICI, Silvia. Federici: sobre o feminismo e os comuns. Tradução de Inês 
Castilho. 2019. Disponível em: https://outraspalavras.net/feminismos/federici-sobre-o-femi-
nismo-e-os-comuns/. Acesso em: 13 jun. 2019. 
213	 Ibidem. 
214	 FEDERICI, Silvia. O feminismo e as políticas do comum em uma era de acumulação 
primitiva. In: MORENO, Renata (org.). Feminismo, economia e política: debates para a cons-
trução da igualdade e autonomia das mulheres. São Paulo: SOF, 2014, p. 145-157. [p. 146 e ss].
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alcançar essa meta? A professora da Universidade de Hofstra (Nova Iorque) 
estabelece alguns critérios gerais e essenciais, quais sejam:

I. Los comunes no están dados, son producidos. Aunque 
digamos que estamos rodeados de bienes comunes – el aire 
que respiramos y los idiomas que usamos son ejemplos 
elocuentes de bienes que compartimos –, tan solo pode-
mos crearlos mediante la cooperación en la producción de 
nuestra vida. Esto es así porque los bienes comunes no son 
necesariamente objetos materiales, sino relaciones sociales, 
prácticas sociales constitutivas. Esta es la razón por la cual 
algunos prefieren hablar de “comunalizar” o de “lo común”, 
justamente para remarcar el carácter relacional de este 
proyecto político (Linebaugh, 2008). [...]
II. Para garantizar la reproducción, los “comunes” tienen 
que incluir una “riqueza común” en forma de recursos 
naturales o sociales compartidos: las tierras, los bosques, el 
água, los espacios urbanos, los sistemas de comunicación y 
conocimiento, todo para ser utilizado sin fines comerciales. 
[...]
III. Uno de los desafíos a los que nos enfrentamos hoy en 
día es conectar la lucha por lo público con aquellas por 
la construcción de lo común, de modo que puedan fortale-
cerse unas a otras. Esto es más que un imperativo ideológi-
co. Reiterémos: lo que llamamos “público” es la riqueza que 
hemos producido nosotros y tenemos que reapropiarnos de 
ella. [...]
IV. Los comunes requieren una comunidad. Esta comu-
nidad no debiera selecionar se en función de ningún privi-
legio sino en función del trabajo de cuidado realizado para 
reproducir los comunes y regenerar lo que se toma de ellos. 
De hecho, los comunes entrañan tantas obligaciones como 
derechos. Así, el principio tiene que ser que aquellos que 
pertenezcan a lo comúnmente compartido contribuyan a 
su mantenimiento: [...]
V. Los comunes requieren de reglas que indiquen cómo 
utilizar y cuidar la riqueza que compartimos; los prin-
cipios rectores tienen que ser: un acceso igualitario, reci-
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procidad entre lo que se da y lo que se toma, decisiones 
colectivas y un poder que surja desde abajo, derivado de las 
capacidades probadas y conun continuo cambio de temas 
en función de las tareas requeridas. 
VI. Igualdad de acceso a los medios de (re)producción y 
la toma igualitaria de decisiones deben ser la base de los 
comunes [...] [grifos dos autores]215.

De fato, se o comum tem algum sentido, esse deve ser a produção de 
sujeitos coletivos em suas relações. Esse é o significado que se deve obter do 
slogan “Não há comuns sem comunidade”. A noção de comum está indissociá-
vel como categoria relacional. Em realidade, corrobora Ugo Mattei, que é uma 
conceituação autenticamente relacional,

[...] construída a partir de relações entre indivíduos, co-
munidades, contextos e meio ambiente, O comum é uma 
categoria ecológico-qualitativa e não econômico-qualita-
tiva, como a propriedade ou a soberania estatal [...]. Na 
lógica do comum, as barreiras entre o sujeito e objeto, 
entre natureza e cultura se desvanecem216.

Conforme aponta Laval e Dardot217, possivelmente, na primeira teo-
rização contemporânea do “comum”, atribui-se a Antonio Negri e a Michel 
Hardt o mérito de transpor a

[...] reflexão do plano das experiências concretas dos 
‘commons’ (no plural) para uma concepção mais abstrata 

215	 CAFFENTZIS, George; FEDERICI, Silvia. Comunes contra y más allá del capitalis-
mo. 2013. Disponível em: http://rusredire.lautre.net/wp-content/uploads/Comunes-contra-y-
m%C3%A1s-all%C3% A1-del-capitalismo.pdf. Acesso em: 16 jun. 2019. 
216	 MATTEI, UGO. Bienes comunes: un manifiesto. Madrid: Editorial Trotta, 2013, p. 74.
217	 DARDOT, Pierre; LAVAL, Christian. Propriedade, apropriação social e instituição do 
comum. Tempo Social, São Paulo, v. 27, n. 1, p. 261-273, 2015. [p. 22].Disponível em: http://www.
scielo.br/scielo.php?script=sci_ar ttext&pid=S0103-20702015000100261. Acesso em: 23 jun. 2019. 
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e politicamente mais ambiciosa do comum (no singular). 
Em síntese, ‘comum’ chegou a ser o nome de um regime 
de práticas, de lutas, de instituições e de investigações que 
apontam para um porvenir não capitalista. 

Assim, o processo de edificação do comum envolve, para Negri218, a 
“[...] construção de espaços comuns reais, que são estruturas comuns, fazendo 
atuar nesses espaços a vontade, a decisão, o desejo e a capacidade de transfor-
mação das singularidades”. 

Agregando-se as discussões de Yayo Herrero, Silvia Federici e 
Antonio Negri, importa trazer para a discussão os sentidos do comum, encon-
trados na obra Común: ensayo sobre la revolución en el siglo XXI, de Christian 
Laval e Pierre Dardot, em que se estabelece uma distinção conceitual entre 
Common e Commons. Nessa perspectiva, comum refere-se ao princípio polí-
tico que define práxis instituintes de comuns, ou seja, “[...] nada é comum em 
si ou por natureza, apenas as práticas coletivas decidem, em última análise, o 
caráter comum de uma coisa ou conjunto de coisas.”219. Sendo assim, o que é o 
princípio do comum?

Princípio é o que vem primeiro e fundamenta todo o 
resto. Princípio não é um “início” que tenha a virtude de 
“apagar-se diante do que vem depois”, ou simples “pon-
to de partida” que se deixaria definitivamente para trás, 
nunca mais voltando. É um verdadeiro começo, um “co-
meço sempre a começar”, isto é, um começo que rege e 
domina tudo o que vem depois220.

218	 NEGRI, Antonio. Marx, la biopolitica y lo común. Bogota: ILSA/Universidad 
Nacional de Colombia, 2012, p. 185.
219	 DARDOT, Pierre; LAVAL, Christian. Post scriptum sobre a Revolução do século 
XXI. São Paulo: Boitempo, 2017; DARDOT, Pierre, LAVAL, Christian. O comum: ensaio sobre 
a Revolução no século XXI. Tradução de Renan Porto. São Paulo: Boitempo, 2016.
220	 LAVAL, Christian; DARDOT, Pierre. Común: ensayo sobre la Revolución en el siglo 
XXI. Barcelona: Gedisa, 2015, p. 660.
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Como princípio político, o comum implica a participação colabora-
tiva em uma mesma atividade, sendo o fundamento da obrigação política, não 
podendo ser definido por nenhum tipo de pertencimento, como etnia, nação, 
humanidade etc., pois a obrigação política decorre do que é estabelecido pela 
experiência comunitária. Desse modo, 

Autorizamos-nos a falar de comuns para designar não 
aquilo que é comum, senão aquilo que é tornado comum 
em função de uma atividade comum, isto é, que por ela 
é convertido em comum. Nenhuma coisa é comum em 
si ou por natureza, só as práticas coletivas decidem em 
última instância o caráter comum de uma coisa ou de um 
conjunto de coisas. [tradução de livre autoria]221.

Ora, os comuns são configurados como práticas instituintes, fruto da 
ação política de reinstituição societária, articulados a ações de natureza muito 
diversa para criar coletivamente espaços de autogoverno em um processo de 
produção e reprodução de commons. Para os autores,

O essencial reside na coprodução de regras de direito por 
um coletivo. De fato, só assim se pode fazer respeitar os 
dois sentidos de munus inclusos no termo “comum”: a 
“obrigação” (primeiro sentido) que se aplica igualmente 
a todos aqueles que participam de uma mesma “ativida-
de” ou “tarefa” (segundo sentido). A obrigação que nasce 
da instituição do comum não tem efetivamente nenhum 
caráter sagrado ou religioso; a sua força advém do enga-
jamento prático que liga aqueles que elaboraram coleti-
vamente as regras pelas quais o indisponível se encontra 
subtraído de toda lógica de apropriação. Resguardamo-
nos, então, de fazer do comum um novo “modo de pro-
dução” ou, ainda, um terceiro a se interpor entre o mer-
cado e o Estado: “comum” é, na verdade, o novo nome de 
um sistema de práticas e de lutas222.

221	 Ibidem, p. 662.
222	 DARDOT; LAVAL, op. cit., p.   271.
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Os teóricos franceses resgatam, ainda, em Comum: a revolução do 
Século XXI, o sentido próprio de revolução para trabalhar um projeto de trans-
formação radical da sociedade. Com essa assertiva, afirmam que “Num mun-
do agora submetido à razão neoliberal, não há mais como negociar com o 
capitalismo. Só uma nova razão poderá evitar o pesadelo tirânico. Ela exige 
ruptura.” [tradução de livre autoria]223. Sendo assim, é imprescindível que se 
efetive um novo nível de integração com a “[...] reinstituição explícita da socie-
dade pela ‘atividade coletiva e autônoma’ da própria sociedade, ou de grande 
parte dela.” [tradução de livre autoria]224. Isso é imprescindível para enfrentar 
a razão neoliberal, pois tal projeto tem que ser concebido e articulado a uma 
diversidade de forças comuns em diferentes dimensões, isto é, econômicas, 
sociais, políticas e culturais. As experiências em Barcelona, com os novos co-
muns urbanos, demonstraram que é impossível combater o “sistema” sem, ao 
mesmo tempo, articular, no nível prático, novas figuras de poder societário e 
político225. Para Laval e Dardot226, o eixo epistemológico da ruptura está nas 
práticas sociais anticapitalistas, portanto a prática social anticapitalista com 
lutas sociais visa e deve objetivar à instituição de “comuns”, isto é, a disponibi-
lidade para as pessoas dos meios e materiais reapropriados coletivamente fora 
das lógicas do mercado.

Por outro lado, para os autores, o princípio do comum radicaliza a 
democracia ao instituir o autogoverno das pessoas, que, assim, afirmam a pró-
pria autonomia, seja perante a dominação explícita do Estado, seja em relação 
à dominação abstrata do sistema econômico hegemônico. Portanto, no dizer 
desses autores, o conceito de comum é a forma como, na contemporaneida-
de, recoloca-se a questão da democracia, ou seja, necessária passagem de um 
modelo de participação social para outro de coprodução política, em que a 
cidadania seja convocada a fazer e não apenas a opinar. Logo, a pluralidade 
dos comuns implica necessariamente a construção de instituições em comum, 

223	 LAVAL; DARDOT, op.cit., p. 660.
224	 Ibidem, p. 660 e ss. 
225	 Ibidem.
226	 Ibidem.
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em um marco de democracia real; “[...] significa, sobretudo, o autogoverno dos 
seres humanos, das instituições e das regras criadas para ordenar suas relações 
mútuas.”227. Tendo presente essa concepção de autogoverno, a

[...] soberania do comum implica uma responsabilidade 
e obrigação, ‘um princípio de colaboração’. Dessa for-
ma, o comum seria um princípio político, cuja implan-
tação exigiria a formação de uma nova sociedade, não 
somente alternativa ao neoliberalismo, mas, sobretudo, 
revolucionária228. 

Além disso,

[...] o conceito de “comuns” quebra com a polaridade su-
jeito/objeto, a polaridade de um objeto oferecido por ser 
tomada em exclusividade pela primeira pessoa (como na 
relação entre o dominus e o res), uma polaridade que é tão 
recorrente em uma tradição jurídica e filosófica229.

NOVAS DIMENSÕES EMERGENTES DO “COMUM” NA 
AMÉRICA LATINA: DIÁLOGOS COM O “BUEN VIVIR” E 
A INTERCULTURALIDADE

Uma vez destacadas algumas interpretações sócio-políticas gerais 
acerca do “comum”, torna-se justificável trazer perspectivas que se têm se 
desenvolvido na América Latina. Primeiramente um sentido mais geral, na-

227	 LAVAL; DARDOT, op. cit., p. 519.
228	 DARDOT apud CALDAS, Fernanda. Pierre Dardot e o comum como princípio po-
lítico. Ciência Política. Salvador: Edgard Digital, 2017. Disponível em: http://www.edgardigital.
ufba.br/?p=5136. Acesso em: 27 jun. 2019.
229	 DARDOT, Pierre; LAVAL, Christian. O comum: um ensaio sobre a revolução no sé-
culo XXI. Tradução de Renan Porto. São Paulo: Boitempo, 2016. Disponível em: http://www.
ihu.unisinos.br/78-noticias/562765-o-comum-um-ensaio-sobre-a-revolucao-no-seculo-21. 
Acesso em: 29 jun. 2019. 
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quilo que Ugo Mattei230 diferencia para além de ser um objeto (água, flores-
ta), expressa “[...] uma categoria do ser, do respeito, da inclusão e da quali-
dade”. Também, ao enfrentar a natureza e a significação do comum, Márcio 
Bernardes231, ancorado na teoria de Michel Hardt e Antonio Negri, assinala a 
existência de duas assertivas que interagem, ou seja, 

[...] o comum presente na literatura anglo-saxônica, en-
tendido como commons, ou “comum natural” (bens co-
muns, como a água, ar, minerais, florestas, etc.), e um 
“comum artificial”, resultantes das atividades humanas e 
das relações que nela se estabelecem (linguagem, ideias, 
afetos, etc.). Tanto em uma como em outra, podemos per-
ceber o processo histórico de enclausuramento do comum 
pelo capitalismo em tentativas sucessivas de expropria-
ções e privações, e, nas duas dimensões, podemos encon-
trar o suporte das lutas contemporâneas por um outro 
mundo [...]232. 

230	 MATTEI, op. cit., p. 74.
231	 BERNARDES, Márcio. A (re)invenção do comum no novo Constitucionalismo la-
tino-americano: ecologia política, direito e resistência na América Latina. 2017. 309 f. Tese 
(Doutorado em Direito) – Programa de Pós-Graduação em Direito, Universidade Federal de 
Santa Catarina, Florianópolis, 2017.  
232	 BERNARDES, op.cit., p. 33. Há de se constatar algumas experiências concretas sobre 
a defesa do “comum” na Europa. Principalmente na Itália, na Espanha e na Grécia, observa-se: 
o emprego da democracia participativa na grande vitória do referendum envolvendo os “bens 
comuns” públicos, particularmente a questão da água, no município de Nápoles, entre 12 e 
13 de junho de 2011, durante a administração do prefeito Luigi De Magistris. LUCARELLI, 
Alberto. Beni comuni. Dalla teoria all’azione politica. Itália: Dissensi, 2011. Já sobre os movi-
mentos de protestos representados pelos indignados do 15M, de Barcelona en Común; e sobre 
as lutas por moradias dos imigrantes em Atenas e Tessalônica, ver: LANG, Miriam; KÖNIG, 
Claus-Dieter; REGELMANN, Ada-Chalotte (eds.). Alternatives in a World of Crisis. Global 
Working Group Beyond Development. UASB/Rosa Luxemburg Stiftung: Brussels Office, 2018, 
p. 180-255; SANTOS, Boaventura de Sousa; MENDES, José M. Demodiversidade: imaginar 
novas possibilidades democráticas. Lisboa: Almedina, 2017, p. 455-480; CARLESSI, Mariana 
Mazuco. A reconstrução do Direito analisada pela prática do comum na experiencia comu-
nitária de Can Batlló (Barcelona). 2019. 122 f. Dissertação (Mestrado em Direitos Humanos e 
Sociedade) – Programa de Pós-Graduação em Direito Humanos e Sociedade, Universidade do 
Extremo Sul Catarinense, Criciúma, 2019; CAN BATLLÓ. La Plataforma. [2020?]. Disponível 
em: https://www.canbatllo.org/historia/plataforma/. Acesso em: 25 abr. 2020.
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Portanto, é o sentido geral que se traduz em um “fazer comum”. 
A segunda leitura possível na região é associar esse “fazer comum” a 

um “ser comum”, ou seja, trazer uma forma do “comum” presente na tradição 
indígena materializado na prática da “comunalidade”. Não há que se confundir 
o princípio do “comum” da tradição ocidental da “comunialidade”, praticada 
pelas comunidades indígenas na América Latina, com base em outra racio-
nalidade, ou seja, está fundado na arte do viver comunal, em uma lógica que 
regula a estrutura e a vida social233. O termo comunalidade foi cunhado pe-
los antropólogos mexicanos Floriberto Díaz Gómez e Jaime Martínez Luna 
para delimitar a especificidade da vida comunitária indígena. Como assinala 
Gustavo Esteva,

“Comunialidade” lhes nasceu como uma palavra, e na 
luta. Não necessitavam explicá-la ou defini-la. No caso 
de uma nova palavra, como comunalidade, seus compo-
nentes são naturalmente compartilhados. Quem o ouve 
pela primeira vez sabe do que se trata, sem maiores ex-
plicações. E você sabe que, como no caso de toda palavra 
autêntica, é uma descoberta criativa, que é renovada toda 
vez que a usamos, como se fosse a primeira vez. [tradução 
de livre autoria]234.

Trata-se de uma ontologia relacional, na qual o indivíduo está in-
serido no marco da comunidade interligada organicamente à natureza. 
Comunalidade implica, como valor instituinte, a forma como se vive na espe-
cificidade do ser indígena nessa cosmovisão. Para Josef Estermann, o

233	 DÍAZ GÓMEZ, Floriberto. Comunidad y comunalidad. 2004. Disponível em: http://
rusredire.lautre.net/wp-content/uploads/Comunidad.-y-0comunalidad.pdf. Acesso em: 3 jul. 2019. 
234	 [Texto original]: “‘Comunalidad’ les nació como palabra, y en la lucha. No neces-
sitaban explicarla o definirla. En el caso de una palavra nueva, como ‘comunalidad, se com-
parten naturalmente sus componentes. Quien la oye por primera vez sabe de qué se trata, sin 
mayor explicación. Y sabe que, como en el caso de toda palavra auténtica, es un descubrimiento 
creativo, que se renueva cada vez que la empleamos, como si fuera la primera vez.” ESTEVA, 
Gustavo. Para sentipensar la comunalidad. Bajo el Volcán, México, v. 15, n. 23, p. 176-177, 2015. 
Disponível em: http://www.redalyc. org/pdf/286/28643473010.pdf. Acesso em: 7 jul. 2019. 
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[...] núcleo principal do “pensamento andino” é a natureza 
relacional de todo acontecer e ser: “o indivíduo, como tal, 
é vão e perdido, se não estiver bem inserido em um siste-
ma de múltiplas relações”. Nessa perspectiva, “o indivíduo 
concebido como um ser particular e autônomo é para o 
pensamento andino algo sem lugar (u-tópico), sem fun-
damento (an-árquico) ​​e sem centro (ex-cêntrico)”. [tra-
dução de livre autoria]235.

Naturalmente, trata-se de um conceito que permite ao autor reco-
nhecimento, ou seja, é seu horizonte de inteligibilidade, em que se reconhece 
como parte de uma comunidade no sentido coletivista, que se projeta organi-
zando os diferentes âmbitos da atividade humana. As comunidades originá-
rias adotam, no dizer de Flórez236, uma concepção distinta da visão ocidental 
acerca da terra e dos elementos da natureza, mantendo com o meio ambiente 
uma relação baseada na ética comunitária, centrada na conexão entre os seres 
humanos e os espaços biofísicos que os cercam.

A Comunalidade implica uma organização social e uma forma de 
conhecimento, ou seja, a comunalidade, como princípio, institui as formas de 
trabalho, de poder, de território e os laços rituais materializados em festas, 
tendo em vista objetivos coletivos, pois a base de organização não é individual, 
mas comunal. O território é o âmbito da comunidade no qual a participação é 

235	 [Texto original]: “[...] ‘núcleo principal del pensamiento andino’ es la relacionalidad 
de todo acontecer y ser: ‘el individuo como tal es vano y perdido, si no está bien insertado 
dentro de un sistema de relaciones múltiples’. En tal perspectiva, ‘El individuo concebido como 
ser particular y autónomo es para el pensamiento andino algo sin lugar (u-tópico), sin funda-
mento (an-árquico) y sin centro (ex-céntrico)’.” ESTERMANN, 2014 apud SIMON CAMPAÑA, 
Farith; ESTERMANN, Josef. Derechos de la naturaleza: innovación trascendental, retórica ju-
rídica o proyecto político? Iuris Diction, Quito, ano 13, v. 15, p. 1-30, jan./jun. 2013, p. 18. 
Disponível em: http://www.usfq.edu.ec/publicaciones/iurisDictio/archivo_de_contenidos/
Documents/iurisDictio_15/iurisDictio_015_001.pdf. Acesso em: 9 jul. 2019. 
236	 FLÓREZ, Margarita. Lo público, lo común? O lo nuestro, lo de todos! In: HELFRICH, 
Silke (comp.). Genes, bytes y emisiones: bienes comunes y ciudadanía. México: Fundación 
Heinrich Böll, 2008, p. 109-114. [p. 111].
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expressão e reconhecimento de pertença ao coletivo237. Assim, diferentemente 
do princípio do comum, aqui tratado, que implica um “fazer comum”, o prin-
cípio da comunalidade implica um “fazer comum” e um “ser comum”.

Caracterizar a vida indígena como comunal tem como objetivo no-
mear o que é propriamente indígena para se ter consciência de como seus com-
ponentes resistem e lutam para ser livres, mas também para revelar o espaço 
do diálogo intercultural, construindo pontes epistemológicas que permitam 
fortalecer as práxis instituintes dos comuns em defesa da vida, em diferentes 
âmbitos socioculturais. 

Assim, há que se entender e contextualizar a comunalidade e sua 
tradição ancestral não só nas experiências indígenas em Oaxaca, Chiapas e 
Michoacán, no México, mas também expressas em outras vivências indíge-
nas, como das comunidades andinas coligadas a esse ideário de comunidade 
indígena238. Entretanto, essas ricas e históricas vivências comunitárias convi-
vem concomitantemente com outras experiências políticas comunitárias de 
crescente reconhecimento no continente latino-americano, que se originam 

237	 MALDONADO ALVARADO, Benjamín. Perspectivas de la comunalidad en los pue-
blos indígenas de Oaxaca. Bajo el Volcán, México, v. 15, n. 23, p. 151-169, 2015. Disponível em: 
http://www.redalyc.org/pdf/286/28643473009.pdf. Acesso em: 12 jul. 2019. [p. 160].
238	 Ver: NAVA MORALES, Elena. Comunalidad: semilla teórica en crecimiento. 
Cuadernos del Sur: Revista de Ciencias Sociales, México, v. 18, n. 34, p. 57-69, 2013; ESTEVA, 
Gustavo. Para sentipensar la comunalidad. Bajo el Volcán, México, v. 15, n. 23, 2015. Disponível 
em: http://www.redalyc. org/pdf/286/28643473010.pdf. Acesso em: 7 jul. 2019; MALDONADO 
ALVARADO, Benjamín. Perspectivas de la comunalidad en los pueblos indígenas de Oaxaca. 
Bajo el Volcán, México, v. 15, n. 23, p. 151-169, 2015. Disponível em: http://www.redalyc.org/
pdf/286/28643473009.pdf. Acesso em: 12 jul. 2019; HERNANDEZ, Roque Urbieta. El servi-
cio comunitario en la comunialidad? Una expresión metódica decolonizadora para la eco-
nomia del conocimiento. Paris: CNRS/EHESS/UNIVERSITÉS, [2016]. Disponível em: https://
urless.in/3k3Qg. Acesso em: 23 mar. 2021; CORREAS, Oscar (coord.). El Sistema normativo 
Zapatista. In: CORREAS, Oscar. Derecho Indígena Mexicano II. México: Conacyt/ Coyoacán, 
2009, p. 227-237; ARAGÓN ANDRADE, Orlando. De la vieja a la nueva Justicia Indígena. 
Transformaciones y Continuidades en las Justicias Indígenas de Michoacán. Ediciones Lírio, 
México, v. 29, n. 57 p. 139-142, 2016; PEÑA JUMPA, Antonio. Justicia Comunal en los Andes 
del Perú. Lima: Pontificia Universidad Católica del Perú, 1998. 
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na produção do “comum”, como outras formas alternativas de lutas pela vida e 
pela transformação social239. 

Por fim, a compreensão do “comum”, modelada pelo princípio do 
“buen vivir” e como espaço de vida no qual todos são corresponsáveis, como 
se deduzirá do chamado “novo” Constitucionalismo latino-americano, repre-
sentado pelas constituições do Equador (2008) e da Bolívia (2009). Encontrar 
o comum, nesse contexto, abrange tanto o sentido do “comum político”, que 
expressa a coisa pública do local ao mundial e o “comum social”, por meio do 
reconhecimento e do respeito à diversidade. Nesse horizonte, surge o princípio 
do “buen vivir”, na condição de princípio estruturante que produz conexões 
político-culturais significativas, uma expansão do imaginário, ressignificando 
a vida em um marco relacional de convivência intercultural.

   O “buen vivir” é um princípio da cosmovisão andina, fundamentado 
pela reprodução da vida, ou seja, como diretriz inserida na Constituição, que 
erradia implicações que fazem da natureza (identificada como Pachamama, 
Mãe Terra240) um “comum” como espaço de vida, cujo cuidado é atribuído a 
todos, inclusive no âmbito jurídico para proteger contra as agressões predató-
rias. Naturalmente, essa dinâmica implica um diálogo intercultural, legitimado 
pelo reconhecimento do direito à natureza expresso na própria Constituição.

   Por certo, o “buen vivir” orienta um giro relacional na medida em 
que é uma vivência, a afirmação de um modo de vida que rompe com o indi-
vidualismo, emoldurando um cenário que ressignifica a propriedade privada 
dentro dos limites de uma sustentabilidade integral relacionada à dimensão 
ecocêntrica. Trata-se, necessariamente, da reordenação da visão de mundo, 
com a prática de vida pós-materialista, em uma dimensão da comunidade in-
tegrada à natureza.

239	 Ver: EL APANTLE: REV. DE ESTUDIOS COMUNITARIOS. Producir lo común: 
entramados comunitários y luchas por la vida. Madrid: Traficantes de Sueños, 2019.
240	 Para as tradições indígenas da região dos Andes da América Latina, o conceito de 
“Pachamama” é a própria natureza, um ser divino vinculado com a terra e com a fertilidade, 
“[...] onde se reproduz e realiza a vida”, possuindo um direito de ser respeitada integralmente. 
(Art. 71 da Constituição do Equador de 2008).
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Assinala o economista equatoriano Alberto Acosta que o “buen vi-
vir” leva à desmercantilização da natureza e à subordinação da economia à 
Ecologia, o que implica desmistificar a inexorabilidade do progresso e do de-
senvolvimento emanados do paradigma de modernidade ocidental. Por outro 
lado, constitui-se um conceito unificador que configura autonomias interde-
pendentes no cuidado daquilo que é comum a todos, ou seja, a reintegração da 
sociedade humana à natureza241.

Inegável é o impacto desse Constitucionalismo Andino, que tem na 
Constituição do Equador um arrojado “giro ecocêntrico” ao admitir e forma-
lizar, em seus Arts. 340-394, direitos ao desenvolvimento do “buen vivir” (su-
mak kawsay) e os direitos próprios da natureza, consagrados no espaço da 
“[...] biodiversidade e recursos naturais”, consagrados nos Arts. 395-415. Já a 
Constituição da Bolívia de 2009 reconheceu a relevância e a necessária prote-
ção e preservação dos “bens comuns” (Arts. 373-374), deixando para regula-
mentar a questão do “vivir bien” (“buen vivir”) no Art. 5o da Lei no 300, de 15 
de outubro de 2012. Tal postura inovadora dessas constituições abre grandes 
perspectivas para a compreensão dos direitos aos “bens comuns naturais e cul-
turais” do futuro242. 

O diálogo constitutivo desse giro descolonial anticapitalista com-
põe uma visão holística da interação ser humano versus natureza, modula-
da por um pluralismo multiétnico com fertilizações culturais cruzadas em 
espaços institucionais.

Diante de um sistema neoliberal que aprisionou todos os povos tra-
dicionais, historicamente invisibilizados no processo de colonização, as na-
ções andinas protagonizaram mobilizações constituindo movimentos multi-
tudinários que desafiaram o significado atribuído à categoria povo, “[...] pois 

241	 ACOSTA, Alberto. El Buen vivir: Sumak Kawsay, una oportunidad para imaginar 
otros mundos. Barcelona: Icaria, 2013. 
242	 A questão do “buen vivir” (na Bolívia, denominado “vivir bien”) e da regulação dos 
“bens comuns” estão contemplados na Lei no 71, de 21 de dezembro de 2010 (Ley de los Derechos 
de la Madre Tierra) e na Lei no 300, de 15 de outubro de 2012 (Ley Marco de la Madre Tierra y 
Desarrollo Integral para Vivir Bien) . 
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não se trata mais de um elemento unitário que exprime uma vontade unitária 
em direção ao soberano”. Sendo assim, as constituições reconhecem “[...] uma 
multiplicidade de grupos que no conflito, na interculturalidade e no diálogo 
intercultural, faz surgir o novo.”243.

Para pensar o “comum” na perspectiva do Constitucionalismo an-
dino (Equador e Bolívia) como reação à razão neoliberal, ao modelo cultural 
patriarcal, às estruturas sociais colonizadoras e ao monismo normativista esta-
tal, para além do princípio do “buen vivir” como radical contraponto às noções 
de “bem-estar” da modernidade capitalista e da tradição liberal individualista, 
avança-se para o cenário da interculturalidade. Prevista nas constituições do 
Equador (Art. 1) e da Bolívia (Arts. 1, 3 e 178), a interculturalidade representa 
o diálogo horizontal e o encontro de tradições culturais diversas que perma-
nentemente se interagem em igualdade e transformam-se, reciprocamente, 
abrindo um novo horizonte descolonial.

A interculturalidade possibilitou, por um lado, uma análise sobre os 
processos de hibridização político-cultural e, por outro, permitiu que diferentes 
formas de vida convergissem na estruturação de um Comum político/social/
cultural. A proposta intercultural indicou uma sociedade na qual “[...] as co-
munidades étnicas, os grupos sociais se reconhecem em suas diferenças e bus-
cam uma mútua compreensão e valorização.”244. Tais coletividades aspiravam 
refundar o Estado, enfrentando a colonialidade persistente em suas institui-
ções, desde a independência meramente administrativa de seus países. Sendo 
assim, pode-se inferir que, a partir da hermenêutica dos textos constitucionais, 
o princípio do comum descolonial modela-se, metodologicamente, pela in-
terculturalidade. Tal reconhecimento, na América Latina, como resultado da 
interculturalidade, projeta novos princípios presentes, de modo muito parti-
cular, na Constituição do Equador, inovando ao introduzir institucionalmente 

243	 BERNARDES, Márcio. A (re)invenção do comum no novo Constitucionalismo la-
tino-americano: ecologia política, direito e resistência na América Latina. 2017. 309 f. Tese 
(Doutorado em Direito) – Programa de Pós-Graduação em Direito, Universidade Federal de 
Santa Catarina, Florianópolis, 2017. 
244	 CROCETTA, Bruna Baggio; ILIBIO, Michel Belmiro. Pensar o comum desde a 
América Latina. Paper. Criciúma: Editora da UNESC, 2008, p. 77.
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novos marcos normativos que reconhecem formas de autogoverno modeladas 
por culturas fundadas na episteme indígena, ou seja, no reconhecimento de 
comunidades originárias em um espaço plural. Essa perspectiva constitui uma 
rica possibilidade de descolonizar não só os Direitos Humanos de tradição li-
beral-individualista, mas também a própria democracia clássica representativa, 
tendo em conta a interpretação aberta por Catherine Walsh245, ou seja,

[...] o esforço de interculturalizar e ressaltar lógicas, ra-
cionalidades e modos socioculturais de viver historica-
mente negados e subordinados, e fazer com que essas 
lógicas, racionalidades e modos de viver contribuam de 
forma-chave e substancial para uma orientação descolo-
nial. [tradução de livre autoria]246. 

A inserção da interculturalidade como procedimento metodológico, 
no exame do comum, pauta-se no questionamento à crítica eurocêntrica em 
torno do tema. Certamente, a interculturalidade constitui-se como fator essen-
cial para pensar o comum desde a América Latina.

A análise das constituições em discussão permite, segundo Márcio 
Bernardes, detectar várias e significativas transformações em relação às ins-
tituições modernas. O autor ressalta o poder constituinte como força jurídica 
permanente, liberta das temporalidades constitucionais como um dos traços 
mais significativos, em que os movimentos multitudinários em “[...] ampla 
participação delinearam o repúdio ao uno, à lógica abstrata dos direitos e da 
democracia representativa”247.

 Nesse sentido, marcado pelo princípio do “buen vivir” e pelas rela-
ções de interculturalidade, projeta-se um outro paradigma de Estado (plurina-
cional) e de Direito (pluralismo normativo). Compreende-se, assim, o Estado 

245	 WALSH, Catherine. Interculturalidad crítica y (de)colonialidad: ensayos desde 
AbyaYala. Quito: Abya Yala, 2012.
246	 Ibidem, p. 69.
247	 BERNARDES, op. cit., p. 226.
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plurinacional como resultado do pacto indígena na coprodução da normati-
vidade autônoma que “[...] redefine y funda derechos colectivos, compone un 
núcleo axiológico con elementos determinantes de la cosmovisión andina y 
nuevas formas cognitivas de los saberes y prácticas comunitárias”248, subver-
tendo os binários da modernidade, como propriedade pública/privada, “[...] 
ampliando y agregando percepciones plurales de propiedad, donde los territó-
rios con sus ecossistemas están conectados y son pensados con una lógica di-
ferente de la acumulación/progreso para el crecimiento económico.”249. Nessa 
composição política, ganha espaço o reconhecimento de um Estado de tipo 
plurinacional, resultante do pacto entre povos e nacionalidades, instituindo 
formas de governo autônomas, no exercício da democracia comunitária e na 
insurgência de um pluralismo legal “desde baixo”, na interação do público e do 
comum. Assim, o processo de refundar o Estado, na formulação de Boaventura 
de Sousa Santos, permite um Estado plurinacional “[...] construído com a par-
ticipação dos cidadãos, dos povos e das nacionalidades, por meio de diferentes 
formas de democracia”, configurada conceitualmente como demodiversidade. 
Justifica-se, dessa forma, que “[...] o bem viver seria uma semente que só ger-
minará em um novo tipo de Estado, o Estado plurinacional”. Entretanto, isso 
“[...] não ocorrerá enquanto permaneçam com vigor na região os dois grandes 
sistemas de dominação e de exploração: o capitalismo e o colonialismo.”250. 

 Por outro lado, o reconhecimento da diversidade configura uma 
nova etapa no Direito, na medida em que desnuda os limites do dualismo 
igualdade-diferença, interpelando o modelo abstrato ideal de felicidade do 
eurocentrismo como referência, “[...] cuya consecuencia más nefasta es la se-
gregación cultural y la homogenización de la población”. Por consequência, a 
afirmação da diversidade como elemento central da pluralidade implica, além 
do reconhecimento igualitário das diferenças horizontais, o diálogo entre as 

248	 WOLKMER; WOLKMER, op. cit., p. 407.
249	 Ibidem.
250	 SANTOS, 2010, op. cit., p. 54-57.
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várias visões de mundo, abrindo um campo para novas fertilizações epistemo-
lógicas e novos horizontes descoloniais251.

Em definitivo, é imperativo reconhecer que, ao refundar o Estado 
com novos valores e ressignificar o Direito em uma visão relacional e orga-
nizar a vida em torno do “comum”, potencializado pelo “buen vivir” e pela 
interculturalidade, forja-se uma nova orientação constitucional, que Wolkmer 
e Wolkmer252 denominam Constitucionalismo pluralista comunitário-partici-
pativo, identificado com outro paradigma não universal de estado de direito, 
“[...] coexistente con experiencias de los ‘saberes tradicionales’ de sociedades 
plurinacionales” e ainda “[...] con prácticas de pluralismo igualitário jurisdic-
cional y finalmente, con el reconocimiento de derechos colectivos vinculados 
a bienes comunes de la naturaleza.”253.

Com efeito, o Constitucionalismo instituinte andino, de matriz equa-
toriana, deslumbra pistas para economia pós-capitalista, na medida em que 
aponta a realização dos bens comuns como um vetor para a realização dos 
Direitos Humanos, fazendo referência concreta à “[...] realização dos bens co-
muns (água, alimentação, ambiente sano, cultura, educação, habitat, moradia, 
saúde, trabalho e segurança) como bens essenciais à vida.” [tradução de livre 
autoria]254.

Certamente, o “giro epistemológico” relacional assegura novas pos-
sibilidades dialógicas em torno do comum, como princípio político e práxis 
instituinte para além do mercado e do Estado, do reconhecimento de que a 
vida, em plenitude, realiza-se na experiência comunitária respeitosa da bioca-
pacidade da natureza, com um desdobramento também na dimensão social da 
democracia comunitária e na práxis instituinte plural do Direito, ao deslocar 
espaços individuais para coletividades, inaugurando “[...] grandes perspectivas 

251	 WOLKMER; WOLKMER, op. cit., p. 407.
252	 Ibidem.
253	 Ibidem.
254	 [Texto original]: “[...] realización de los bienes comunes (água, alimentación, ambien-
te sano, cultura, educación, hábitat, vivienda, salud, trabajo y seguridad) como bienes esenciales 
a la vida.” Ibidem, p. 410.
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para la comprensión de los derechos a los bienes comunes naturales y culturales 
del futuro.”255.

Em síntese, o Constitucionalismo pluralista andino institui o espa-
ço para uma prática do comum, fundado nos princípios do “buen vivir” e da 
interculturalidade, que, além de possibilitar a transposição do privado (mer-
cado) e do público (Estado), reproduz novas subjetividades políticas, novas 
formas de relações sociais e novas produções de normatividade plural. É nesse 
campo de insurgência e de deslocamento que se poderá compreender como o 
pluralismo jurídico irá dar visibilidade e materializar a normatividade que é 
criada pela práxis instituinte do comum.

PROCESSOS DESCOLONIAIS: CONSTRUINDO A 
PLURALIDADE NORMATIVA DO COMUM 

O giro interpretativo de que se depreendem práxis instituintes do co-
mum, na experiência do novo Constitucionalismo andino, assentado na cos-
movisão do “buen vivir” e no exercício dialógico da interculturalidade, permi-
te avançar na direção da confluência de um sistema de normatividade plural.

 Assim o pluralismo jurídico ganha significado como resposta às 
diferentes práxis instituintes dos comuns como materialização de Direitos 
Humanos relacionais. O desafio está em repensar, desenhar e vincular o prin-
cípio do comum presente no espaço do político e do social com uma proposta 
em nível macro de pluralismo normativo e, em nível micro, com a materiali-
zação específica, com uma concepção de direitos humanos. Ora, a formula-
ção abstrata e supostamente universalista dos Direitos Humanos de tradição 
liberal-individualista não permite ver a sua concretude contextual, complexa 
e relacional. É nessa direção que se pode avançar na discussão de aportar os 
comuns como base material, social e cultural de outra concepção de Direitos 
Humanos, de direitos comunitários, de direitos relacionais e de direitos plurais. 

255	 Ibidem, p. 412.
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Que utilidade pode ter o comum no marco do Direito, na medida em 
que, diante da diversidade normativa dos comuns, em sociedades complexas, 
identifica-se a necessidade de desenvolver estratégias político-jurídicas para 
defender os comuns? A partir do olhar direcionado ao Direito, torna-se indis-
pensável o reconhecimento do pluralismo normativo como práxis instituinte e 
como fundamento na edificação de Direitos Humanos descoloniais.

O primeiro passo, ao abordar a prática dos comuns como materia-
lização dos Direitos Humanos descoloniais, em perspectiva institucional, é 
repensar um aporte paradigmático direcionado à transposição de dualismos 
formais como público e privado, legalidade e legitimidade, Estado e mercado, 
propriedade privada e propriedade comunal.

Ao legitimar as perspectivas da exclusão da dominação 
como consequências do modelo hegemônico vigente, a 
própria ideia de legalidade se reduz à legalidade do merca-
do, vinculando suas perspectivas filosóficas ao núcleo irra-
cionalizado. Ora, é nesse ponto que Hinkelammert aproxi-
ma a crítica da economia política à da legalidade, e sobre 
isso assevera como dimensionar uma postura crítica [...], 
a legalidade absoluta é a injustiça absoluta. Isso não impli-
ca nenhuma abolição da legalidade, senão a necessidade 
de intervir quando destrói a própria convivência humana. 
Essa legalidade em sua lógica é incompatível com a vigên-
cia dos direitos humanos. [tradução de livre autoria]256. 

 Adverte o espanhol Marco Aparicio257 que jurisdicizar significa ins-
tituir um estatuto jurídico que cria um vínculo e que gera garantias quando há 
ameaças aos direitos reconhecidos. Pode-se inferir, primeiramente, que essa 

256	 WOLKMER, Antonio Carlos; FAGUNDES, Lucas Machado. §42. El Sistema del 
Derecho y la Nueva Legalidad: Transformación del nuevo Sistema del Derecho. In: DUSSEL, 
Enrique (comp.). Política de la liberación. Vol. 3. Madrid: Editorial Trotta, 2021, p. 661-690. 
No prelo.
257	 APARICIO, Marco. ¿Es posible un uso contra hegemónico del derecho? Curso: La 
Revolución jurídica de los bienes comunes. Barcelona: La Hidra Cooperativa, 2017. Disponível 
em: http://lahidra.net/la-revolucion-juridica-de-los-bienes-comunes/. Acesso em: 23 jul. 2019. 
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diversidade normativa expressa na defesa dos bens comuns está em disputa 
com o conceito do monismo jurídico estatal e que é necessário delinear ins-
trumentos de defesa normativa diante dos interesses consagrados no Direito 
hegemônico de tradição liberal etnocêntrica.

Há de se buscar diretrizes do Constitucionalismo andino, resgatan-
do a experiência boliviana, na medida em que, diante da diversidade cultural 
e da plurinacionalidade de seu país, expressou, na sua Constituição de 2009 
(Arts. 1, 178-179), o pluralismo jurídico como um dos fundamentos da refun-
dação do Estado boliviano. No entanto, o que se quer identificar nesta reflexão 
é a necessária formulação de uma plataforma de sentido, em âmbito jurídico, 
que possibilite a defesa dos bens comuns e suas expressões normativas plurais, 
independentemente das diferenças culturais como Direitos Humanos relacio-
nais e descoloniais258. Ainda que se reconheça o Direito do Estado como um 
instrumental hegemônico de controle social, é fundamental, em um primeiro 
momento, desconstruir essa noção absolutista do monismo jurídico e ressigni-
ficar o Direito desde realidades emergentes que procurem transformações que 
interpelem as desigualdades e as exclusões. Nessa direção, o reconhecimen-
to do Pluralismo Jurídico, como plataforma analítica e operacional, torna-se 
imprescindível259.

Para além das formulações tradicionais ou predominantes de plura-
lidade normativa (particularmente aquelas que compõem a Antropologia, a 
Sociologia e a Política no Direito), importa introduzir o recorte epistemológi-
co que se há de delimitar, que tipo de pluralismo jurídico está se tratando (re-
conhecimento de normatividades igualitárias insurgentes e transformadoras) 
e de que lugar se está falando (do Constitucionalismo latino-americano, espe-
cificidade do processo na região andina, Equador e Bolívia). Por conseguinte, 
a questão eletiva conduz a uma opção em privilegiar incursões que podem ser 
efetuadas tanto em nível teórico, quanto em experimentação empírica, engen-
dradas “de baixo para cima”. Trata-se de um “giro epistêmico”, ou seja, eleger 
o pluralismo jurídico como um instrumental crítico operante para examinar 

258	 Ibidem.
259	 Ibidem.
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e compreender fenômenos normativos complexos e de diferentes natureza na 
diversidade dos espaços comunitários e participativos do comum, contrapon-
do e transpondo as formas de legalidade estatal formalista e colonizadora. 

Tendo presente essa representação da pluralidade normativa como 
expressão do comum, justifica-se buscar outro aporte teórico (epistêmico-me-
todológico) pautado em outra lógica, em outra racionalidade, em outra visão 
de mundo, que permita reinventar as instituições políticas, bem como alterna-
tivas de mercado, formas de organização da vida em harmonia com a natureza. 
Aporte que possibilite novas vias de sociabilidade, de ações cotidianas e comu-
nais, não previamente estabelecidas, mas que se realizem em um continuum, 
em uma reconstrução desde abaixo, desde a margem.

Por certo, nessa perspectiva de pluralidade de modos de ser e de vi-
ver, as perceptivas biocêntricas ou ecocêntricas para as quais a natureza não é 
recurso, não é bem, mas sim componente da vida, cabe recuperar a comuni-
dade, priorizar o ser humano e sua relação com a natureza. Trata-se da oposi-
ção da percepção dos sujeitos coletivos concretos ao paradigma do indivíduo 
abstrato, metafísico, o reconhecimento de que a natureza não é mero objeto 
ou bem jurídico, mas sim sujeito de direitos, assim como o reconhecimento 
de que o ser humano integra a natureza, bem como o trabalho comunal para 
a manutenção da vida como uma das alternativas ao trabalho assalariado para 
a produção de excedentes, entre outros valores, implicam uma abertura inter-
cultural, complexa e descolonial nos sistemas normativos260.

Certamente, para o Direito ser uma ferramenta emancipatória, um 
direito plural e comunitário, necessita-se, na ponderação do catalão Marco 
Aparício, de um Direito do Comum, com instituições do comum, ou seja, uma 
ordem jurídica autônoma que situa, como próprio eixo, o valor de uso cen-
trado na realização das necessidades e não no valor de troca que possuem no 
âmbito do mercado. Assim, em sua interpretação, “[...] não somos titulares da 
terra, não somos titulares do direito de exploração e propriedade sobre a terra; 
o que temos é uma cessão de uso temporário, o qual não nos permite especu-

260	 Ibidem, p. 184.
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lar. O que nos permite é o direito de uso.”261 [tradução de livre autoria]. Por 
consequência, significa: gestão direta, democrática, propriedade comunitária, 
valor de uso, e isso requer um marco jurídico que reconheça o valor de uso 
do território.

Na esteira de Laval e Dardot, o Direito pensado sob a óptica do co-
mum, o uso não está relacionado a uma coisa material externa, mas ao que se 
chamaria de comuns (no plural), como consequência da revisão do próprio 
conceito de soberania, que “[...] está longe de ser uma exclusividade ociden-
tal.”262. Nesse sentido, o valor de uso como eixo do direito do comum pressu-
põe, como condição de possibilidade, um ato consciente de institucionalidade, 
exatamente o que os autores chamam de “práxis instituinte”. A práxis que ins-
titui os comuns é a que os mantém e dá-lhes  vida e assume total responsabili-
dade pela sua conflitualidade por meio da coprodução de normas263.

Justifica-se, assim, propor o pluralismo jurídico de tipo comunitário 
participativo264, instituído por forças sociais e por sujeitos coletivos com iden-
tidade e autonomia próprias, independentemente do controle institucionaliza-
do, representado pela intervenção e pela absorção do formalismo do Estado. 
É a vinculação do princípio político instituinte do comum com o pluralismo 
jurídico como instrumento que reconhece a existência de diversas normativi-
dades subjacentes, autônomas e relacionais. O pluralismo jurídico privilegiado 
aqui valoriza não mais um Direito individual, atrelado unicamente ao Estado, 
mas um Direito comunal, relacional e complexo.

261	 APARICIO, Marco. ¿Es posible un uso contra hegemónico del derecho? Curso: La 
Revolución jurídica de los bienes comunes. La Hidra Cooperativa. Madrid: Fundación de los 
Comunes, 2017. 1 áudio, 1ª Sesión (1:51:18 min). Disponível em: http://lahidra.net/la-revolu-
cion-juridica-de-los-bienes-comunes/. Acesso em: 23 jul. 2019. 
262	 DARDOT apud CALDAS, op. cit. 
263	 DARDOT; LAVAL, 2016, op. cit. 
264	 Ver: WOLKMER, Antonio Carlos. Pluralismo jurídico: fundamentos de una nueva 
cultura del Derecho. 2. ed. Madrid: Dykinson, 2018.
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Nessa perspectiva, há de se ter presente, como advertem Wolkmer e 
Fagundes265, a recuperação do sujeito histórico e sua relação em harmonia com 
a natureza, buscando:

[...] necessidades materiais concretas na sua condição 
oprimida, carente do acesso à reprodução da vida, ou 
seja, [que] almeja o horizonte da libertação e, nesse in-
tento, busca reorganizar as condições de vida ignoradas 
pela ordem oficial, porém fundadas na reprodução da 
vida comunitária. 

Essa condição do pluralismo jurídico é emancipadora na condição 
de comunitária, participativa e relacional, cuja existencialidade se legitima 
pelas práticas autônomas, pela ética da alteridade e pela razão dialógica, con-
textual. Ora, uma vida, em sua plenitude, não pode ser considerada sem a 
presença do outro e sem harmonia com a natureza. Daí o significado funda-
mental do “buen vivir” como uma cosmovisão ecocêntrica. É nessa dimensão 
ecocêntrica do “buen vivir” e da dinâmica relacional da interculturalidade que 
se há de inserir o comum com as práticas normativas plurais. 

É esse significado de pluralismo que se justifica na relação com o 
outro, conforme enfatiza, apropriadamente, Panikkar266:

Não pode haver autêntico pluralismo até que o outro seja 
descoberto. Quero dizer, o Outro como fonte de com-
preensão e não somente como termo de inteligibilidade; 
o âmbito relacional que aufere não pressupõe necessaria-
mente hibridização de ambos os seres, mas antes anuncia 
a inerente esfera relacional que pela natureza diversa é 
obviamente conflitiva, afirmando que o pluralismo não 
se afirma no consenso, mas no dissenso originário que 
inaugura o diálogo dos sujeitos em suas condições histó-
ricas concretas, para depois obter o consenso como co-
munidade de vida. [tradução de livre autoria].

265	 WOLKMER; FAGUNDES, op. cit. 
266	 PANIKKAR, Raimundo. Sobre el diálogo intercultural. Traducción y presentación 
de J. R. Lopez de la Osa. Salamanca: San Esteba, 1990, p. 49.
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Naturalmente, tendo em conta a inserção no comunal e na alteridade, 
o processo radicaliza-se no encontro do pluralismo normativo com a intercul-
turalidade: das mazelas da modernidade etnocêntrica até os falsos pluralismos 
que homogeneízam e que definem relações hierarquizantes, desconsiderando 
as diversidades e as diferenças. Efetivamente, somente o diálogo intercultural, 
o reconhecimento da legitimidade social alternativa e a prevalência dos prin-
cípios comunitários instituem a transposição para uma cultura normativa do 
comum que seja anti-individualista, antiformalista e antidogmática.

Tal direcionamento mais geral direciona-se para a especifidade con-
textual da reinvenção dos Direitos Humanos no espaço do comum, o que im-
plica, para Maria Eugenia R. Palop267, reconhecer “[...] nuestras relaciones de 
interdependencia y ecodependencia, y poner encuestión la concepción cosi-
ficada de la autonomía privada que hemos heredado de la modernidade.”268. 
Nesse horizonte, os direitos não devem ser delimitados para uso exclusiva-
mente individual, em benefício e garantia de interesses privados definidos au-
tonomamente, mas devem resultar de uma ampla reflexão democrática “[...] 
no excluyente, en la que también pueda debatirse sobre nuestros intereses co-
lectivos y sobre nuestras diferentes concepciones de la vida buena.”269.

Ademais, para a jusfilósofa da Universidade Carlos III, a reconstru-
ção dos Direitos Humanos, no âmbito do comum, condiz com:

[...] defender os direitos desde o comum supõe defender 
uma conexão direta entre o discurso dos direitos e o dos 
deveres; assumir um princípio de “responsabilidade co-
mum diferenciada” que também deriva da nossa relação 
concreta com os outros. E, nesse ponto, acredito ser mui-
to importante deixar claro que não pertencemos a uma 

267	 PALOP, Maria Eugenia R. Releer los derechos humanos en el espacio de lo común. In: 
LEAL, Nuria Alonso et al. Rebeldías en común: sobre comunales, nuevos comunes y econo-
mías cooperativas. [S.l.]: Madrid Libros en Acción; La editorial de Ecologistas en Acción, 2017, 
p. 91-106. Disponível em: https://www.ecologistasenaccion.org/wp-content/uploads/2018/05/
libro-rebeldias-en-comun.pdf. Acesso em: 12 ago. 2019.
268	 Ibidem, p. 91.
269	 Ibidem.
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comunidade delimitada (política, social ou familiar), 
nem mesmo a uma comunidade dialógica, que nos torna 
responsáveis, mas à dívida que contraímos com os outros; 
isto é, não é a comunidade conformada, mas o elemen-
to relacional o que resulta relevante nessa aproximação, 
motivo pelo qual se deve eliminar qualquer tentativa de 
exclusão a partir de rígidas comunidades fechadas. [tra-
dução de livre autoria]270.

Enfim, ao problematizar a dimensão democrática do princípio do co-
mum como uma práxis instituinte em todos os âmbitos da vida, sua representa-
ção e ordenação se completam em uma ordem normativa plural, comunitária e 
complexa, onde se define o espaço para a especificidade de Direitos Humanos 
relacionais, que “[...] garantam e cultivam a existência” do próprio comum271.

CONCLUSÃO

Como ficou expresso na presente discussão, o comum constitui-se 
um princípio que está no centro de lutas e de insurgências em múltiplos es-
paços, desde a comunidade, condizente não só com um princípio político, até 
novas relações sociais, novas formas alternativas de organização e governo, 
novos processos contra-hegemônicos anticapitalistas e antineoliberais e novas 
práticas instituintes de normatividade plural.

270	 [Texto original]: “[...] defender los derechos desde lo común supone defender una 
conexión directa entre el discurso de los derechos y el de los deberes; assumir un principio de 
‘responsabilidad común diferenciada’ que se deriva también de nuestra relación concreta con los 
otros. Y en este punto, creo que es muy importante tener claro que no es nuestra pertenencia a 
una comunidad delimitada (política, social o familiar), ni siquiera a una comunidad dialógica, 
lo que nos hace responsables, sino la deuda que hemos contraído con los demás; es decir, no es 
la comunidad conformada sino el elemento relacional lo que resulta relevante en esta aproxima-
ción, por lo que debe eliminarse cualquier intento de exclusión a partir de rígidas comunidades 
cerradas.”  PALOP, op. cit., p. 101.
271	 PALOP, Maria Eugenia R. Reformular los derechos Humanos desde una Visión 
Relacional. El Fin de la Inmunidad y la Autosuficiencia. Derechos y Libertades, Madrid, Época 
II, n. 36, p. 135-166, jan. 2017b, p. 152.
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  O impulso para a inserção do comum, como processo de ruptu-
ra e de descolonização na América Latina contemporânea, origina-se, em 
grande parte, no movimento zapatista da década de 1990, avançando nos le-
vantes indígenas bolivianos (Guerra da Água, deflagrada no ano de 2000, em 
Cochabamba, e na Guerra do Gás, ocorrida em 2003), culminando nos pro-
cessos constituintes do Equador e da Bolívia272.

  Nesse aspecto, os processos constituintes do Equador e da Bolívia 
articularam novas teorias e novas práticas institucionais que, imbuídas da 
cosmovisão do “buen vivir”, apontaram para as possibilidades concretas de se 
pensar o comum como um conceito contra-hegemônico, apto a proporcionar 
perspectivas alternativas ao modelo de desenvolvimento vinculado às tradi-
cionais dominações colonial, capitalista, patriarcal e neoliberal na região. 

Certamente, o Constitucionalismo pluralista andino representa, cor-
roborando Rivera Lugo273, “constituições do comum”, que, “[...] encarnam uma 
imersão completa na construção e instituição de um novo modo e processo 
de vida: a do ‘buen vivir’”. Em sua assertiva, a nova constituição do comum 
potencializa um novo sentido da vida, para além dos modelos econômicos que 
já estão ultrapassados274 [tradução de livre autoria]. 

Em tal construção, justifica-se uma práxis instituinte de normativi-
dades plurais e relacionais, porquanto, segundo Espeleta e Moraga275, o co-
mum se sustenta como um “sistema de autogestão e direitos de consenso” para 

272	 BERNARDES, Márcio. A (re)invenção do comum no novo Constitucionalismo la-
tino-americano: ecologia política, direito e resistência na América Latina. 2017. 309 f. Tese 
(Doutorado em Direito) – Programa de Pós-Graduação em Direito, Universidade Federal de 
Santa Catarina, Florianópolis, 2017. 
273	 RIVERA LUGO, Carlos. La constitución de lo común. Rev. Direito e Práxis, Rio de 
Janeiro, v. 8, n. 4, p. 3217-3231, 2017.
274	 Ibidem, p. 323; WOLKMER, Maria de Fátima Schumacher; SCUSSEL, Evilyn.  A 
Questão do Comum no Constitucionalismo latino-americano. Rev. Culturas Jurídicas, Rio de 
Janeiro, v. 5, n. 11, p. 79-104, maio/ago. 2018a. [p. 97].
275	 ESPELETA, Ana Lucia Gutiérrez; MORAGA, Flavio Mora. El grito de los bienes co-
munes: ¿qué son? y ¿qué nos aportan? Rev. Ciencias Sociales Universidad de Costa Rica, [s.l.], 
n. 131/132, p. 127-145, 2011. [p. 129]. Disponível em: https://revistas.ucr.ac.cr/index.php/so-
ciales/article/view/3898/3769. Acesso em: 14 ago. 2019. 
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controle de acesso aos bens da natureza, estando submetidos a regras de seus 
participantes, a partir de ação colaborativa autônoma instituinte em torno de 
necessidades fundamentais. O processo de construção do comum, baseado na 
articulação desse com a cosmovisão do “buen vivir”, avança para uma platafor-
ma com a qual é possível se mover em direção a uma pluralidade normativa 
que garanta não só uma autogestão comunitária horizontal, mas que legitima 
a ordenação de formas de vida, fundadas no interesse comum, na participa-
ção, nas relações sociais, na ação coletiva e nas estruturas comunitárias que se 
conectam. [tradução de livre autoria]276. Não há que se desconsiderar que essa 
insurgência do pluralismo jurídico comunitário e seu reflexo na práxis insti-
tuinte dos Direitos Humanos, no espaço democrático do comum, é relacional, 
complexa e descolonial.

Por consequência, o desafio que se vive presentemente é como, a par-
tir desses avanços paradigmáticos extraídos desse Constitucionalismo andino 
de teor transformador, constituído por elementos de identificação do comum 
com a cosmovisão do “buen vivir”, harmonizar-se com o pluralismo normati-
vo como dimensão reguladora flexível produzida pela ação de múltiplos ato-
res sociais, contrapondo-se ao sistema jurídico tradicional positivista e estatal 
imposto pela colonização na América Latina. Certamente não se pode negar 
ou se subestimar tais conquistas formalizadas, mas que não estão sendo garan-
tidas pelos acontecimentos políticos que vêm “enclausurando” as práticas do 
comum e sufocando a existência do pluralismo normativo. Esse é o paradoxo 
presente na Bolívia: vive-se um “pluralismo jurídico de ocultamento” expresso 
na retomada prática do Direito estatal, 

Encobrindo as novas formas de exclusão no interior dos 
espaços institucionais, os procedimentos e o desenvolvi-
mento normativo. [...] Em consequência, sob esse plu-

276	 D’ALISA, Giacomo. Bienes comunes: las estructuras que conectan. In: ALIER, 
Martinez et al. (orgs.). Los bienes comuns: alternativas al estado y al mercado. Ecología Política: 
Cuadernos de Debate Internacional, Barcelona, Icaria Editorial, n. 45, p. 30-42, 2013. [p. 38]. 
Disponível em: https://www.ecologiapolitica.info/novaweb2/wp-content/uploads/2015/08/45.
pdf. Acesso em: 3 mar. 2021. 
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ralismo “aparente”, é erigido um novo tipo de monismo 
que pode coexistir com práticas plurais cada vez mais 
subordinadas e assimiladas à ordem jurídica imperante. 
[tradução de livre autoria]277.

 Não obstante as inovações das propostas do Constitucionalismo 
latino-americano, não houve profundas mudanças estruturais (em nível eco-
nômico, político, social), tampouco a eliminação das elites colonizadoras, au-
toritárias e conservadoras, que perpetuam e reciclam “viejas prácticas de ex-
clusión y discriminación”. Trata-se, no dizer de Silvia Rivera, do

[...] mecanismo encobridor por excelência das novas 
formas de colonização. As elites [...] articulam novos 
esquemas de cooptação e neutralização. Desse modo, é 
reproduzida uma ‘inclusão condicionada’, uma cidadania 
recortada e de segunda classe, que molda o imaginário 
e as identidades subalternizadas ao papel de ornamentos 
ou massas anônimas que teatralizam a sua própria identi-
dade. [tradução de livre autoria]278.

Nesse cenário, adverte Bernardes (2017, p. 290)279, que “[...] as lutas 
que levaram a efeito os riquíssimos processos constituintes da América Latina, 

277	 [Texto original]: “[...] encubriendo las nuevas formas de exclusión al interior de los 
espacios institucionales, los procedimentos y el desarrollo normativo. (...) En consecuencia, de-
bajo de este pluralismo “aparente” se erige un monismo de nuevo tipo que puede convivir con 
prácticas plurales cada vez más subordinadas y asimiladas al orden jurídico imperante.” COPA 
PABÓN, Magali Vienca. Dispositivos de ocultamiento en tiempos de pluralismo jurídico en 
Bolívia. 2017. 204 f.  Dissertação (Mestrado em Derechos Humanos) – Universidad Autónoma 
de San Luis Potosí, México, 2017. [p. 156-158].  
278	 [Texto original]: “[...] mecanismo encobridor por excelencia de las nuevas formas de 
colonización. Las elites [...] articulan nuevos esquemas de cooptación y neutralización. Se repro-
duce así una ‘inclusión condicionada’, una ciudadanía recortada y de segunda clase, que moldea 
imaginários e identidades subalternizadas al papel de ornamentos o masas anónimas que teatra-
lizan su propria identidad.” RIVERA CUSICANQUI, Silvia. Ch’ixinakak Utxiwa: una reflexión 
sobre prácticas y discursos descolonizadores. Buenos Aires: Tinta Limón, 2010, p. 56, 60. 
279	 BERNARDES, Márcio. A (re)invenção do comum no novo Constitucionalismo la-
tino-americano: ecologia política, direito e resistência na América Latina. 2017. 309 f. Tese 
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parecem estar, novamente, em processo de retração, de desmobilização e de re-
sistências pontuais”. Esse reconhecimento tem aberto, na América Latina, inú-
meras interpretações críticas, dentre elas, uma das mais respeitadas é a leitura 
mais recente de Boaventura de Sousa Santos, para quem muitos dos avanços 
integrados nas constituições do Equador e da Bolívia, 

[...] não estão sendo postas em prática, sendo antes sub-
vertidas e descaracterizadas pelas práticas políticas do-
minantes; [...] as políticas governamentais e as legislações 
nacionais têm contradito, não raro de forma explícita, 
aquilo que está plasmado nas constituições dos dois paí-
ses, processo que os constitucionalistas e os sociólogos 
políticos têm chamado de “desconstitucionalização”. 

Na verdade, ressalta, entretanto, Santos, por mais desastrosa e im-
pactante negativamente que essa realidade possa se constituir, “[...] não conse-
guirá apagar a inscrição das novas narrativas de dignidade e justiça que aque-
las ideias imprimiram nas lutas contra a opressão em todo o mundo.”280.

Em suma, há de se reconhecer historicamente que as constituições são 
o termidor das mudanças, pois, no despertar da memória, depois da Revolução 
Francesa, também ocorreu a contrarrevolução e, nem por isso, o que ali se esta-
beleceu com a dignidade humana, na tríade dos valores liberdade, igualdade e 
fraternidade, deixou de ser um farol que iluminou as diferentes lutas sociais que 
ocorreram na história moderna. É nesse sentido que há que se redefinir as estra-
tégias de luta contra o retorno do “colonialismo interno”, reinventando as formas 
de resistência, buscando novas possibilidades criativas sobre a maneira de en-
frentar os limites. Nesses avanços e recuos, abre-se o espaço para (re)inventar o 
próprio comum como práxis instituinte do político-social, capaz de legitimar os 
espaços para um sistema normativo mais plural, relacional e complexo. 

(Doutorado em Direito) – Programa de Pós-Graduação em Direito, Universidade Federal de 
Santa Catarina, Florianópolis, 2017. 
280	 SANTOS, Boaventura de Sousa. O fim do império cognitivo. A Afirmação das 
Epistemologias do Sul. Belo Horizonte: Autêntica, 2019, p. 33-34.
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PLURALISMO JURÍDICO E MEIOS 
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281	 Conferência realizada no II Encuentro Nacional las Rutas Académicas de los 
Mecanismos Alternativos de Resolución de Conflictos en Colombia, na Universidad de 
Antioquia, Medellin, Colombia, entre 07 a 11 de agosto de 2013. Publicado posteriormente em: 
MEDEIROS, Fernanda Luiza Fontoura de; SCHWARTZ, Germano André Doederlein (orgs.). 
Direito e sociedade: anuário. Vol. 2. Canoas: Unilasalle, 2015, p. 161 e ss.
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INTRODUÇÃO

Primeiramente, há que se tomar em conta que a formação do Direito 
moderno responde ao horizonte caracterizado pelo sistema econômico capi-
talista, pela sociedade do tipo burguesa, pela filosofia política liberal e pelo 
surgimento de um Estado soberano e nacional. Assim, o projeto de normativi-
dade centralizado no Estado e identificado com o mito da lei escrita constitui 
uma cultura monocultural e monista, que trará os traços caracterizadores de 
estatalidade, de unicidade, de positividade e de racionalidade. Esse modelo de 
controle social, baseado na defesa da propriedade privada e na garantia dos 
direitos individuais da classe burguesa, nascido sob os ideais do século XVIII 
e formalizado nas codificações do século XIX, começa a demonstrar exaustão 
em suas formas de administração da justiça e de suas instituições jurídicas, 
concomitantemente com uma crise civilizatória da própria modernidade.

Em tal contexto histórico, a cultura normativa rígida e direcionada 
para os conflitos singulares, particulares e privados, em defesa de bens (da pro-
priedade privada), esgota-se diante de novas necessidades e demandas, agora 
coletivas, transindividuais e difusas, que privilegiam a vida humana.

Assim, o paradigma jurídico monista e estatista não encontra mais 
sintonia na realidade social e nas suas instituições tradicionais de produção e 
de resolução de conflitos. O que se exige é uma transformação democrática e 
participativa da justiça. A administração da justiça atravessa, como um todo, 
a problematização do contexto de crise, gerando a imperiosidade de mudar 
os procedimentos jurisdicionais do Estado moderno e o profundo questio-
namento de seus implantes históricos na evolução colonizadora dos países da 
América Latina.

No contexto da região, as diversidades culturais e jurídicas, assim 
como a crise do ideal jurídico iluminista, geraram a necessidade de produção 
insurgente e resolução de conflitos flexíveis/informais às margens do Direito 
estatal, um Direito e uma Justiça mais autônomos, direcionados aos interesses 
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e particularidades das comunidades locais, “historicamente negadas em suas 
necessidades fundamentais” e desconsideradas em seus direitos282.

É dessa maneira que, como demonstram Leal e Fagundes, importa

[...] explorar a crise da juridicidade, como forma de des-
centralizar a administração da justiça, retirando o privi-
légio de controle das mãos do Estado para dividir com 
a comunidade a intervenção em tais procedimentos. 
E isso representa a quebra de paradigmas no Direito 
moderno283. 

Esse direito também é racional e universalista, questionando a pró-
pria posição do Estado diante de um cenário de insurgência democrática de 
alta intensidade, na qual a participação comunitária se torna um novo marco 
político; e as exigências das sociedades plurais põem em questão a superação do 
antigo modelo normativo dogmático colonizador e sua crise epistemológica.

Para explicitar os novos fenômenos de produção e de aplicação da 
justiça na resolução de conflitos, é que ganha força o retorno e o exame do 
pluralismo jurídico, pois representa uma importante opção para procurar ir 
além dos velhos paradigmas normativos e judiciais em crise.

Mas de qual pluralismo jurídico estamos falando? 
Certamente não se trata do pluralismo jurídico da globalização, que 

é como um pluralismo jurídico conservador, configurado na nova lex merca-
toria284, um modelo “desde cima”, estratégia do novo ciclo neoliberal do capi-
talismo mundial, o qual defende práticas legais supranacionais, de um direito 
flexível, uma autêntica neofeudalização normativa. Está-se tratando de outro 
Pluralismo, de aspecto contra-hegemônico e transformador, do pluralismo ju-

282	 LEAL, Jackson da Silva; FAGUNDES, Lucas Machado. Acesso à justiça: perspectivas 
críticas a partir da justiça comunitária andina. Rev. de Direitos e Garantias Fundamentais, 
Vitória, n. 9, p. 37-76, jan./jun. 2011. [p. 46].
283	 Ibidem, p. 47.
284	 GALGANO, Francesco. La Globalización en el espejo del derecho. Buenos Aires: 
Rubinzal/Culzoni, 2005, p. 51-85. 
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rídico, que emerge dos movimentos sociais, populares, “desde abajo”, expres-
são das novas sociabilidades, de novos sujeitos coletivos e que inaugura novas 
formas políticas, particulares e locais.

Alguns elementos materiais e formais compõem esse pluralismo, 
mais precisamente cinco condicionantes:

1. A legitimidade de novos sujeitos sociais ou coletivos 
(movimentos sociais/sujeitos periféricos);
2. A justa satisfação das necessidades humanas;
3. Descentralização de um espaço comunitário 
participativo;
4. Processos condizentes a uma racionalidade libertadora; 
5. Desenvolvimento pedagógico para uma ética da 
alteridade285.

Um pluralismo jurídico de tipo comunitário e participativo é aquele 
que se pode repensar, não apenas em um nível geral, a questão da administra-
ção e do acesso à justiça, mas aproximar, em um nível específico, as experiên-
cias contemporâneas de mecanismos alternativos de resolução de conflitos.

A PLURALIDADE DE MEIOS ALTERNATIVOS DE 
RESOLUÇÃO DE CONFLITOS NA AMÉRICA LATINA 

Parece importante deter-se aqui em distinguir que os mecanismos 
alternativos de resolução de conflitos expressam fórmulas de praticar a justi-
ça distintas da jurisdição ordinária ou de mecanismos que se encontram por 
fora do aparato judicial, tornando-se amplos e complexos em suas diferentes 
manifestações.

285	 WOLKMER, Antonio Carlos. Pluralismo Jurídico. Fundamentos de una nueva cul-
tura del derecho. 2. ed. Madrid: Dykinson, 2018, p. 203-240.
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Os mais autênticos expressam-se sob a forma de justiça comunitária 
(em suas variantes), justiça alternativa, popular e justiça informal. A presença 
colonizadora do Estado acaba determinando que agentes particulares venham 
a exercer funções jurisdicionais como conciliadores, árbitros e juízes de paz. Na 
verdade, tais práticas de justiça e seus intérpretes são independentes da justiça 
ordinária, ainda que, em muitos países, esses procedimentos, por vezes, sofrem 
a interferência do poder estatal. Certamente, por sua natureza societária, esses 
mecanismos “[...] não são integrados na justiça ordinária e seus atos não são 
impostos através da força coativa do Estado.” [tradução de livre autoria]286. 

Foi a partir dos anos de 1970 e 1980 (séc. XX) que, na América 
Latina, projetaram-se os chamados serviços legais alternativos como uma res-
posta da ação social e política em defesa dos direitos civis e humanos a amplos 
segmentos da população que estiveram submetidas a regimes ditatoriais.

Já na década de 1990, ao longo dos processos políticos de transição, 
instaurou-se, em diferentes países latino-americanos, reformas institucionais 
da administração da justiça. Dentro da região, a Colômbia vai desencadear 
um processo pioneiro, não somente por vivenciar um pluralismo jurídico de 
fato, como, sobretudo, por sua Constituição de 1991, consagrar e estabelecer 
mecanismos alternativos para a resolução de conflitos (Art. 116) por meio de 
jurisdições especiais (Arts. 246, 247). Assim, a partir desse momento, foi aber-
to um espaço de reconhecimento para organizações não governamentais, con-
sultórios jurídicos e clínicas jurídicas, intervindo na promoção, na divulgação 
e no acesso à justiça287.

286	 [Texto original]: “[…] mediadores no se encuentran integrados dentro de la justicia 
ordinaria y los procesos responden a procedimientos más flexibles, rápidos y de menores costos 
que los procesos judiciales.” GARCÍA, Rosario. Aproximación a los mecanismos alternativos 
de Resolución de conflictos en América Latina. El Otro Derecho, Bogotá, Colombia, n. 26/27, 
p. 152-154, abr. 2002.
287	 Ver: GARCÍA, Luisa Fernanda; CARVAJAL, Jorge Enrique. Panorama de las 
Organizaciones de Servicios Legales en Colombia. In: EL OTRO DERECHO. El acceso a la 
justicia, entre el derecho formal y el derecho alternativo. Bogotá, Colombia: ILSA, 2006, 
n. 35, p. 266-267. Observar, ainda: VELÁSQUEZ BETANCUR, Jorge Alberto. El Pluralismo 
en la Constitución de 1991: análisis de las sentencias de la Corte Constitucional 1992-1993. 
Medellín: ITM, 2008.
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Ao examinar os mecanismos alternativos de resolução de conflitos 
(MARCS) na América Latina, autores como Germán Palacio e Rosario Garcia 
apontam alguns fatores essenciais para a ampla implementação e significado 
político dos MARCS, podendo sublinhar:

Os impactos dos processos de globalização; 
As crises e o surgimento dos novos paradigmas no âmbi-
to do Direito;
A profunda crise do Estado Nacional, bem como a crise da 
justiça oficial monista do Direito liberal-individualista288.

Ora, em sociedades injustas como as da América Latina, marca-
das por profundas desigualdades sociais, não se pode negar, nas palavras de 
Rosário García, que a implementação desses MARCS “[...] possa ser conside-
rada um avanço em relação ao lamentável estado de justiça na região enquanto 
maior acesso à justiça e, acima de tudo, a criação de uma maior cultura cidadã 
ante a resolução de conflitos.” [tradução de livre autoria]289.

Mas reconhecer e exaltar os MARCS como as possibilidades mais 
eficazes e descentralizadoras, abrindo a administração da justiça aos setores 
sociais excluídos, não impede que se faça um questionamento crítico sobre 
suas direções, debilidades e limitações.

Assim, é necessário resgatar as origens mais informais e alternativas 
dos MARCS, erradicando suas tendências para a burocratização e rigidez, re-
presentando um espaço simples de descongestionamento do aparato da justiça 
estatal e incorporando os rituais formalistas do Estado. Para isso, faz-se neces-

288	 Constatar: PALACIO, Germán. Resolución Alternativa de conflictos: la nueva cara de 
la política judicial. In: BETANCUR, Belisario et al. Conflicto y contexto: resolución alternativa 
de conflictos y contexto social. Bogotá: Instituto Ser de Investigación. Colciencias, Presidencia 
de la República, 1997, p. 21-22. Igualmente: GARCIA, op. cit., p. 162.
289	 [Texto original]: “[…] pueda considerar como un avance respecto al lamentable es-
tado de justicia en la región, en cuanto significa un mayor acceso a la justicia, y sobre todo la 
creación de una mayor cultura ciudadana frente a la resolución de los conflictos.” GARCÍA, op. 
cit., p. 176.



HORIZONTES CONTEMPORÂNEOS DO DIREITO NA AMÉRICA LATINA
Pluralismo, Buen Vivir, Bens Comuns e Princípio do “comum”

178

sária uma quebra de paradigmas, levando em consideração novos processos 
metodológicos e epistemológicos sobre a nossa cultura jurídica.

Nosso objetivo é, parafraseando Boaventura de Sousa Santos, buscar 
uma “revolución democrática de la justicia”290.

Para além da concepção tradicional de Administração da Justiça 
(com seus reflexos no âmbito do acesso à justiça e nos MARCS), é necessário 
propor outra interpretação, uma leitura crítica da temática, problematizando a 
própria questão da produção e da aplicação da justiça em sua essência, a busca 
pela produção de outro Direito, de recuperar o pluralismo jurídico em sua 
dimensão “comunitária e participativa”, como processo de autonomia e identi-
dade, objetivando a descolonização do pensamento jurídico latino-americano 
de matriz eurocêntrica291.

Problematizar a transformação e a descolonização das formas de 
Administração da Justiça significa romper com formalismos dogmáticos es-
sencialistas e com concepções monistas, estatistas e monoculturais. É com-
preender que a justiça também é feita fora dos círculos estatais e de uma forma 
mais célebre, flexível, eficaz e autêntica.

Para uma América Latina onde seu Direito e suas instituições jurídi-
cas são, em grande parte, herança da colonização europeia e norte-americana, 
ganha sentido e importância repensar as formas insurgentes, informais e al-
ternativas de Direito. Para essa outra visão do Direito, justifica-se reintroduzir 
no contexto o marco teórico do pluralismo jurídico como percepção de outras 
formas de produção normativa e aplicação da justiça, advindas de novos su-
jeitos coletivos, novas identidades sociais e novos coletivos de participação, 
reconstituindo os poderes locais, comunitários e autônomos.

A retomada e incorporação do pluralismo jurídico está sendo feita 
pelos novos paradigmas de organização social e política, representados consti-
tucionalmente por países da América Latina, como Equador e Bolívia.

290	 SANTOS, Boaventura de S. Para uma revolução democrática da Justiça. 3. ed. São 
Paulo: Cortez, 2011.
291	 LEAL; FAGUNDES, op. cit., p. 39-40.
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A REAFIRMAÇÃO DO PLURALISMO JURÍDICO 
NO CONSTITUCIONALISMO COMUNITÁRIO DOS 
PROCESSOS POLÍTICOS DOS ANDES

Parece evidente que as mudanças políticas e os novos processos 
sociais de luta nos Estados latino-americanos não apenas geraram novas 
Constituições que consagram novos atores sociais, realidades plurinacionais 
e cosmovisões biocêntricas desafiadoras, mas também propõem, diante da di-
versidade de culturas minoritárias, políticas de desenvolvimento sustentável, 
de proteção de bens comuns naturais e de práticas igualitárias e pluralistas de 
justiça; um novo paradigma de Constitucionalismo, o qual poderia denomi-
nar-se Constitucionalismo pluralista292.

Esse “novo”  Constitucionalismo, que abre grandes perspectivas para 
o reconhecimento dos direitos de sujeitos coletivos originais, da plurinacio-
nalidade, da democracia comunitária e da legitimação de práticas alternativas 
e plurais de justiça, é representado pelas transformadoras Constituições do 
Equador (2008) e da Bolívia (2009).

Esses textos políticos expressaram um Constitucionalismo pluralis-
ta comunitário, identificado com outro paradigma não universal e único de 
Estado de Direito, coexistente com experiências de sociedades interculturais 
(indígenas, comunitárias, urbanas e campesinas) e com práticas de pluralismo 
igualitário no campo de aplicação e de resolução de conflitos.

Especificamente a Constituição do Equador (2008) é a referência 
obrigatória em termos de desenvolvimentos ecológico-ambientais, por seu 
ousado “giro biocêntrico” ​​ao aceitar direitos próprios da natureza e direitos 
ao desenvolvimento do “buen vivir” (sumak kawsay). Temática de repercus-
são e de controvérsias, a Constituição de 2008 rompe com a tradição clássica 
Ocidental que atribui aos seres humanos a fonte exclusiva de direitos subjeti-
vos e fundamentais, introduzindo a natureza como sujeito de direitos.

292	 WOLKMER, Antonio Carlos; MELO, Milena Petters (orgs.). Constitucionalismo la-
tino-americano: tendências contemporâneas. Curitiba: Juruá, 2013, p. 33, 38.
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Já a Constituição da Bolívia de 2009 simboliza o marco funda-
mental da institucionalização do pluralismo jurídico, trazendo as inovações 
da “refundação” do Estado boliviano, essencialmente indígena, anticolonia-
lista e plurinacional. Esse processo político, que representa o mais autêntico 
Constitucionalismo pluralista, consagra igualmente a força dos direitos indíge-
nas, os direitos à educação intercultural e o ousado igualitarismo judicial (con-
vivência de instâncias jurídicas diversas em igualdade de hierarquia: jurisdição 
ordinária estatal e jurisdição indígena, campesina). 

REPENSANDO OS MARCS SOB A LUZ DO PLURALISMO 
JURÍDICO COMUNITÁRIO E DO ENSINO CRÍTICO, 
INTERDISCIPLINAR E LATINO-AMERICANO

Ao chegar a esse momento, trazendo algumas reflexões finais, 
há que se sublinhar a relação e a interação entre a Academia (a função das 
Escolas e Faculdades de Direito), a Sociedade (a força autônoma, potenciali-
zadora e instituinte da comunidade) e o Poder Judiciário (democratização da 
Administração da Justiça e a ressignificação dos MARCS).

Esse diálogo interativo e comunicante, mais diretamente entre o 
mundo acadêmico e os operadores da justiça consensual, precisa se retroali-
mentar epistemologicamente, buscando uma visão valorativa mais radical e 
transgressora em nível teórico (de uma Pedagogia crítico-interdisciplinar) e 
em nível prático (utilização do pluralismo jurídico).

Pelo pluralismo jurídico, abrem-se ricas possibilidades de se exami-
nar e de implementar outras visões do Direito, valorizando concepções in-
formais, comunitárias, alternativas, flexíveis e autônomas, contrapondo-se ao 
Direito oficial monista e à justiça formalista, burocrática e institucionalizada. 
Tal concepção individualista e engessada do Poder Judiciário está subordinan-
do e enfraquecendo, em grande parte, os mecanismos alternativos de conflitos 
atuantes (que podem ser bons ou ruins; que podem se revelar instrumentais 
ou emancipadores).
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Os fluxos desse novo pluralismo jurídico permitem resgatar a for-
ça primeira, natural e emancipadora dos MARCS: buscando fortalecê-los, 
levando em consideração os princípios originais comunitários de autonomia 
e participação, de grupos informais, que ainda se pode encontrar em certas 
comunidades de campesinos, de afrodescendentes, de populações indíge-
nas e de coletivos populares. Há que recuperar esses princípios originais de 
simplicidade, de independência e de capacidade de organização, que estão des-
vinculados/fora das “garras” colonizadoras do Estado; princípios que expres-
sam consensualidade e não a subordinação.

Por meio do ensino jurídico crítico e descolonial na perspectiva lati-
no-americana, estimulam-se outras ações no nível do conhecimento/do saber, 
capazes de contribuir para a formação político-epistemológica de uma nova 
geração de profissionais do Direito (advogados, magistrados, promotores, de-
fensores públicos e outros servidores da justiça), bem como operadores co-
munitários litigantes (conciliadores, mediadores, árbitros, juízes de paz etc.).

Mas, acima de tudo, em que consiste essa visão crítica, interdisci-
plinar e latino-americana? Como um processo histórico identificado com o 
utópico, o radical e o desmistificador, uma teoria de perspectiva crítico-desco-
lonial opera na busca de libertar o sujeito de sua condição de subalterno e de 
alienado, de sua reconciliação com a natureza não repressora e com o processo 
histórico por ele formado.

A “crítica”, como saber e prática de libertação, tem que demonstrar 
até que ponto os indivíduos estão coisificados e formados por determinismos 
históricos, mas nem sempre estão conscientes das implicações hegemônicas, 
das opressões dissimuladas e das falácias ilusórias do mundo objetivo/real. O 
pensamento crítico tem a função de provocar a autoconsciência dos sujeitos 
sociais oprimidos e excluídos que sofrem as injustiças por parte dos setores 
dominantes, dos grupos privilegiados e das formas institucionalizadas de vio-
lência e de poder (local ou global). Sem dúvida, a “crítica”, como dimensão 
política e epistemológica, tem um papel pedagógico altamente positivo na 
medida em que se transforma em um instrumento descolonizador e operante 
adequado ao esclarecimento, à resistência e à emancipação, indo ao encontro e 
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respondendo aos interesses e necessidades de todos aqueles que sofrem qual-
quer forma de discriminação, de exploração e de exclusão293. 

Assim, para constituir uma nova cultura pluralista e comunitária, 
por meio de certas categorias críticas insurgentes desde um marco latino-ame-
ricano, é necessário abarcar condições essenciais, como:

a.	 Inspirar-se na “práxis concreta” e na situação histórica das estruturas so-
cioeconômicas da América Latina, secularmente exploradas, dependen-
tes, marginalizadas e colonizadas;

b.	As categorias teóricas e os processos de conhecimento encontram-se nas 
próprias culturas teológica, filosófica, sociopolítica, econômica, antropo-
lógica, literária e artística da América Latina, que destacam a nossa iden-
tidade e os processos de descolonização294.

CONCLUSÃO

Tais elementos formadores possibilitarão tanto uma mudança de 
mentalidade, de pensamento, como, igualmente, de procedimentos, de ações 
e de habilidades.

Uma pedagogia crítica e descolonizadora, direcionada para outro 
tipo de ensino do Direito (introdução de disciplinas antiformalistas, contex-
tualizadas e redefinição de conteúdos para áreas convencionais, como Direito 
Processual – Direito Civil – Direito Público), direcionada para as necessidades 
e práticas sociais; melhoria da qualificação docente com estímulos às carreiras 
de docência e de pesquisa; mudanças nos  serviços jurídicos universitários, re-
presentados por suas tradicionais consultorias jurídicas, em grande parte dog-

293	 Ver: WOLKMER, Antonio Carlos. La función de la Crítica en la Filosofía Jurídica 
Latinoamericana. Rev. IUSTA, Colombia, n. 23, p. 84-85, 2005.
294	 Ver: WOLKMER, Antonio Carlos. Pluralismo jurídico: fundamentos de una nueva 
cultura del derecho. Madrid: Dykinson, 2018, p. 230; WOLKMER, Antonio Carlos. Teoría crí-
tica del derecho desde América Latina. México: AKAL, 2017.
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máticas, assistencialistas e desvinculadas do real compromisso com a restau-
ração social. Há que se pautar por práticas instituintes de  novos paradigmas 
de jurisdição na resolução de conflitos, mais autênticos, autônomos, flexíveis 
e comunitários; e, por fim, desenvolver processos de reeducação social e de 
humanismo ético para advogados, tornando-se  operadores  menos retóricos, 
formalistas e mercantilistas e  mais comprometidos com a prática social, mais 
sensíveis, mais  engajados  para enfrentar e para lutar contra as diversas formas 
sociais de  violência, conflito, desigualdade, segregação  e injustiça.
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